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INTRODUÇÃO 
 

Em conformidade com o que dispõe a Instrução Normativa TCU nº 63/2010, de 01/09/2010, a 
Decisão Normativa TCU N° 119/2012, de 18/01/2012 e a Portaria TCU nº 150/2012, de 03/07/2012, a 
Superintendência Regional do INCRA no Estado do Rio Grande do Sul – SR(11) – obriga-se a 
encaminhar o Relatório de Gestão Individual relativo ao exercício de 2012 aos órgãos de controle 
externo e interno dentro do prazo estabelecido. 

 
O presente Relatório de Gestão está estruturado nos moldes estabelecidos pela legislação 

supracitada, abrangendo as informações gerais sobre a gestão da Unidade Jurisdicionada (UJ), 
incluindo: 1) identificação e atributos da unidade jurisdicionada; 2) planejamento estratégico, plano de 
metas e de ações; 3) estrutura de governança e de autocontrole da gestão; 4) programação e execução 
da despesa orçamentária e financeira; 5) tópicos especiais da execução orçamentária e financeira; 6) 
gestão de pessoas, terceirização de mão de obra e custos relacionados; 7) gestão do patrimônio 
mobiliário e imobiliário; 8) gestão da tecnologia da informação e gestão do conhecimento; 9) gestão 
do uso dos recursos renováveis e sustentabilidade ambiental; 10) conformidades e tratamentos de 
disposições legais e normativas; 11) Informações contábeis; 12) outras informações sobre a gestão; 13) 
cronograma de levantamento relativo à documentação cartorária de imóveis rurais acima de 
10.000,0000 ha (Portaria/Incra/n.º 12/2006), dos cartórios de registro de imóveis; 14) principais 
dificuldades a serem geridas no próximo exercício e ações de mitigação. 

 
A partir de agora, passamos a constituir o Relatório de Gestão 2012, com a descrição de todos 

os itens relacionados acima. 
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PARTE A – CONTEÚDO GERAL DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

 
1.Identificação e Atributos da Unidade Jurisdicionada 

 
1.1Identificação da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.1.1 - Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de vinculação 
Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: : Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA 

Código SIORG:1799 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Superintendência no RS 

Denominação abreviada: INCRA/RS 

Código SIORG:  Código LOA:  Código SIAFI: 373072 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal do Poder Executivo 

Principal Atividade: Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 

Telefones/Fax de contato: (51) 3284-3300 - (51) 3284-3305 

Endereço eletrônico: nelson.souza@poa.incra.gov.br 

Página na Internet:  http://www.incra.gov.br 
Endereço Postal: Av. Loureiro da Silva, 515 – Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP: 90.010-420 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

- Decreto nº 1.110, de 09 de junho de 1970 – Dispõe sobre a criação do INCRA 
- Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987 – Dispõe sobre a extinção do INCRA 
- Decreto Legislativo nº 02, de 29 de março de 1989 – Dispõe sobre o restabelecimento do INCRA 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

- Decretos nº 5.735/2006 e 5.928/2006 – Estrutura Regimental do INCRA 
- Portaria MDA nº 69/2006 – Regimento Interno do INCRA 
- Decreto nº 6.812, de 03/04/2009 – Estrutura Regimental do INCRA 
- Portaria nº 20, de 08/04/2009 – Regimento Interno do INCRA 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

Resolução/Incra/Nº 53/2006 – Regimento Interno: CD/CDR e Resolução/Incra/Nº 54/2006 – Competências: 
CD/CDR 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

373072 SUPERINT. ESTADUAL DO R. G. DO SUL - INCRA/SR-11 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

37201 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

373072 37201 
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1.2Finalidade e Competências Institucionais da Unidade Jurisdicionada 
 
O INCRA, autarquia vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, tem como Missão 

promover a política de desenvolvimento do Brasil rural, a democratização do acesso à terra, a gestão 
territorial da estrutura fundiária, a inclusão produtiva e a ampliação de renda da agricultura familiar, 
contribuindo com a soberania alimentar, o desenvolvimento econômico, social e ambiental do país. 
Tem como Visão ser reconhecido nacional e internacionalmente como ator fundamental na construção 
de um meio rural com equidade, com mais oportunidades de renda e vida, mais humano, com inclusão 
produtiva e social e respeito ao meio ambiente. 

 
O Decreto-Lei N° 1.110, de 9 de julho de 1970, criou o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária – INCRA, que assumiu todos os direitos, competência, atribuições e 
responsabilidades do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), do Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário (INDA) e do Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERA), que foram 
extintos a partir da posse do Presidente do novo Instituto. 

 
Ao INCRA, atualmente, são atribuídas quatro finalidades transcritas em seu Regimento Interno, 

derivadas da proposição do Estatuto da Terra: a) Promover a Reforma Agrária visando a melhor 
distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos 
princípios de justiça social; b) Promover, coordenar, controlar e executar a colonização; c) Promover 
as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras devolutas federais e a sua destinação, 
visando incorporá-las ao sistema produtivo; e, d) Gerenciar a estrutura fundiária do país. 

 
As principais diretrizes estratégicas estabelecidas pela Direção do INCRA para 2012 são as 

seguintes: 
Primeira Diretriz: O INCRA implementará a reforma agrária promovendo a democratização 

do acesso a terra através da criação e implantação de assentamentos rurais sustentáveis, da 
regularização fundiária de terras públicas e gerenciará a estrutura fundiária do país, contribuindo para 
o desenvolvimento sustentável, para a desconcentração da estrutura fundiária, para a redução da 
violência e da pobreza no campo e promoção de igualdade. 

Segunda Diretriz: O INCRA Implementará a reforma agrária de forma participativa 
reafirmando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
contribuindo para o fortalecimento das parcerias e da sociedade civil organizada. 

Terceira Diretriz: O INCRA implementará a reforma agrária de forma a fiscalizar a função 
social dos imóveis rurais, contribuindo para a capacitação dos(as) assentados(as), o fomento da 
produção agroecológica de alimentos e a inserção nas cadeias produtivas. 

Quarta Diretriz: O INCRA implementará a reforma agrária buscando a qualificação dos 
assentamentos rurais, mediante o licenciamento ambiental, o acesso a infraestrutura básica, o crédito e 
a assessoria técnica e social e a articulação com as demais políticas públicas, em especial a educação, 
saúde, cultura e esportes, contribuindo para o cumprimento das legislações ambiental e trabalhista e 
para a promoção da paz no campo. 

Quinta Diretriz: O INCRA implementará a reforma agrária pela destinação das terras 
públicas, demarcação e titulação das terras ocupadas por comunidades tradicionais e quilombolas e 
gerenciará a estrutura fundiária nacional pelo conhecimento da malha fundiária mediante o 
cadastramento e certificação dos imóveis rurais, contribuindo para as políticas de inclusão social e 
desenvolvimento sustentável. 

 

 O exercício de 2012 na Superintendência do INCRA/RS – SR(11) – foi marcado por 
realizações em diversas áreas, assim como por várias dificuldades, que se não sanadas poderão 
comprometer o Programa de Reforma Agrária no estado do RS. 

 
Dentre as realizações destacam-se as seguintes: 
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-Publicação de nova normativa para certificação de imóveis rurais, agilizando o procedimento 
na Superintendência Regional. 

-Avanço na política de regularização das terras dos remanescentes de quilombos, com a fase 
final de elaboração de mais 7 Relatórios Técnicos de Identificação e Delimitação – RTID. 

-Ação institucional para a regularização fundiária da Ilha de Torotama, localizada no município 
de Rio Grande. 

-Manutenção dos contratos de Assistência Técnica para todas as famílias assentadas não 
tituladas no RS. 

-Parcerias com o Governo do Estado nas áreas de infraestrutura, agroindústrias, geração de 
renda e agroecologia; 

-Avanço na concessão do crédito Apoio Mulher para os projetos de assentamento do RS. 
-Ação institucional prioritária para enfrentamento dos passivos nos projetos de assentamento 

recentes criados na região de São Gabriel. 
-Definição dos projetos de assentamento a serem inseridos no Plano Brasil Sem Miséria do 

Governo Federal. 
-Consolidação das ações de retomada de lotes vagos em projetos de assentamento de 

responsabilidade federal e do processo de seleção de famílias para estes lotes, que se deu a partir de 
Editais Públicos de Seleção, com base em recomendação do Ministério Público Federal 
(Recomendação PRDC/RS nº 01/2011). 

 
Por outro lado, a par das conquistas realizadas, destacam-se as seguintes dificuldades: 
-Contingenciamento do orçamento do Governo Federal, com a redução da descentralização de 

recursos para atender todas as ações da SR(11). 
-Disponibilidade limitada de recursos financeiros para atender as despesas operacionais da UJ e 

também para honrar os compromissos dos contratos e convênios vigentes, dificultando as ações da UJ. 
-Carência de recursos humanos na SR(11), especialmente nas áreas de Desenvolvimento de 

Assentamentos e Administração, comprometendo a realização das ações, bem como dificultando o 
acompanhamento e fiscalização dos convênios e contratos. 

-Desmobilização do corpo funcional da autarquia e dificuldade de incorporação de novos 
servidores nos concursos públicos realizados, em virtude da grande defasagem salarial da categoria, 
em especial quando comparados os vencimentos com outras carreiras afins do serviço público federal. 

-Legislação para obtenção de terras, representada pelo Decreto 433/92 (aquisição) e pela Lei 
8.629/93 (desapropriação), inadequada para a aquisição de imóveis rurais para a Reforma Agrária, 
situação agravada pelos recorrentes períodos de estiagem no RS. 

-Grande passivo de habitações e infraestrutura (especialmente água potável e estradas) nos 
projetos de assentamento. 
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1.3Organograma Funcional 

 
A Estrutura Regimental do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, 

apresentada através do organograma a seguir, foi definida através dos Decretos nº 5.735 de 27/3/2006 
e 5.928 de 13/10/2006 e Portaria MDA/Nº 69 de 19/10/2006, sendo esses normativos alterados pelo 
Decreto nº 6.812 de 3/4/2009 e Portaria nº 20 de 8/4/2009, estabelecendo as atribuições/competências 
de cada um dos setores, conforme abaixo: 
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1) Superintendências Regionais - SR(00) - Superintendência Regional do Rio Grande do 
Sul - SR(11) - Órgãos descentralizados, compete coordenar e executar, na sua área de atuação, as 
atividades homólogas às dos órgãos seccionais e específicos relacionadas ao planejamento, 
programação, orçamento, informática, modernização administrativa e garantir a manutenção, 
fidedignidade, atualização  e disseminação de dados do cadastro de imóveis rurais e sistemas de 
informação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

 
As funções vinculadas ao Gabinete da Superintendência Regional - SR(00)G possuem as 

seguintes atribuições: 
a) Atendimento ao Cidadão (Sala da Cidadania) - Gerenciar as atividades de atendimento ao 

cidadão; Orientar, pesquisar e recepcionar os documentos afetos ao Sistema Nacional de Cadastro 
Rural - SNCR de acordo com as normas vigentes; Emitir o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - 
CCIR; Emitir Certidão de Assentado da Reforma Agrária e outros documentos de acordo com as 
normas vigentes; Buscar parcerias em nível local e regional para facilitar o atendimento ao cidadão; 
Promover gestões para assegurar condições e funcionalidade de atendimento, inclusive de 
infraestrutura física que facilite o acesso aos portadores de necessidades especiais, através da 
sinalização, iluminação, temperatura, acústica, mobiliário e equipamentos, sistemas de informação e 
pessoal capacitado; Subsidiar o Centro Cultural da Reforma Agrária com documentos e registros 
históricos; Administrar o acervo bibliográfico, promovendo gestão para assegurar condições para a 
preservação do mesmo, o acesso e sua consulta de maneira prática e funcional, assim como melhoria, 
conservação e ampliação; e outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

b)Planejamento e Controle - Coordenar e acompanhar as unidades da Superintendência 
Regional, na elaboração dos seus planos, programas, ações e metas, dentro da filosofia e preceitos de 
planejamento compartilhado; Coordenar e acompanhar a aplicação das diretrizes estratégicas e 
elaboração dos planos de curto, médio e longo prazo das ações de reforma agrária e ordenamento da 
estrutura fundiária; Coordenar, orientar e supervisionar a elaboração do Plano Regional de Reforma 
Agrária da Superintendência Regional; Disseminar, no âmbito de sua competência, as orientações 
emanadas do órgão central; Coordenar e supervisionar a elaboração e detalhamento da Programação 
Operacional e suas reformulações; Coordenar a elaboração de análises gerenciais e disponibilização de 
informações referentes à evolução da aplicação dos recursos orçamentários e metas físicas, visando dar 
suporte ao processo decisório na Superintendência Regional; Coordenar o monitoramento da execução 
e desempenho das atividades finalísticas das Unidades Regionais; Coordenar, orientar e supervisionar 
a elaboração dos relatórios mensais e anuais de gestão da Superintendência Regional; Realizar gestão 
da infraestrutura da rede de comunicação de dados, voz e imagem, inclusive políticas e normas de 
segurança; Propor os projetos básicos ou termos de referência definindo os critérios de aceitação dos 
serviços ou produtos relativos à infraestrutura de rede no âmbito da Regional; Gerenciar os contratos 
de prestação de serviços e controlar a qualidade dos produtos ou serviços relacionados à infraestrutura 
de rede no âmbito da Regional; Promover a capacitação técnica dos usuários quanto ao uso dos 
sistemas de informação; Prestar assistência técnica aos usuários da rede local, de forma remota ou 
presencial, incluindo a instalação e configuração de softwares e componentes físicos nas estações de 
trabalho e respectivos periféricos; Manter controle dos softwares adquiridos, no âmbito da Regional, 
incluindo as respectivas mídias, bem como controlar a instalação dos mesmos de acordo com o número 
de licenças adquiridas; Realizar inventários nos computadores da Superintendência Regional, visando 
controlar a configuração de componentes instalados e o uso de produtos homologados; Dar suporte às 
demandas da Auditoria Interna do INCRA; e outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

c)Comunicação Social - Assistir o Superintendente Regional nos assuntos relacionados à 
comunicação social e ao relacionamento com os meios de comunicação internos e externos; Elaborar e 
executar o plano de comunicação para a Superintendência Regional, em conformidade com as 
diretrizes emanadas pelo órgão central; Promover a publicação, divulgação e acompanhamento das 
matérias de interesse da Superintendência Regional e do INCRA; Produzir comunicação interna das 
atividades da Superintendência Regional; Realizar assessoria de imprensa junto aos veículos de 
comunicação social; Supervisionar as atividades de comunicação social relacionadas à realização de 
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eventos, cerimonial e relações públicas; Providenciar o registro audiovisual, fotográfico e jornalístico 
de interesse da Superintendência Regional; Apresentar à administração central contribuições para a 
atualização e alimentação das informações constantes da página institucional na internet; Produzir e 
submeter à aprovação da Sede material publicitário para divulgação dos programas e ações da 
Superintendência Regional; e outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

d)Ouvidoria Agrária - Prevenir e mediar conflitos agrários; Articular com os órgãos 
governamentais federais, estaduais, municipais e não-governamentais para garantia dos direitos 
humanos e sociais das pessoas envolvidas em conflitos agrários; Receber, processar e oferecer 
encaminhamento às denuncias sobre violência no campo, irregularidades no processo de reforma 
agrária, desrespeito aos direitos humanos e sociais das partes envolvidas nos conflitos agrários; e 
outras atividades compatíveis com suas atribuições. 

 
I) À Procuradoria Regional - SR(00)PFE/R - compete promover a apresentação judicial e 

extrajudicial e realizar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos cometidos à 
Procuradoria Federal Especializada e suas Coordenações-Gerais, bem como assistir o Superintendente 
Regional e os demais dirigentes das unidades no controle interno da legalidade dos atos a serem por 
estes praticados ou já efetivados. 

 
II) À Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(00)F - compete coordenar e 

supervisionar a execução das seguintes atividades, dentre outras: 
a) De Cadastro Rural - Executar as atividades de manutenção e atualização dos registros 

cadastrais no SNCR, assegurando a inclusão dos imóveis oriundos dos projetos de assentamento, da 
regularização fundiária e da regularização de territórios quilombolas; Analisar e verificar a 
consistência de atualizações cadastrais; Avaliar e controlar a fidedignidade, qualidade e segurança dos 
arquivos cadastrais e disseminação de suas informações; Acompanhar, analisar e aplicar a legislação 
cadastral, inclusive quanto à taxa de serviços cadastrais; Propor e controlar a celebração de termos de 
cooperação técnica com as prefeituras municipais para implantação das Unidades Municipais de 
Cadastramento - UMC e sua integração ao SNCR; Propor programa regional de treinamento e 
capacitação das UMC; Propor celebração de convênios, contratos, ajustes e termos de cooperação 
técnica para acesso e execução das atividades relativas ao SNCR, incluindo o CNIR; Desenvolver as 
atividades necessárias à microfilmagem e recuperação de dados e informações cadastrais; Manter 
registro e controle de máquinas e equipamentos de serviços de microfilmagem; Desenvolver, avaliar e 
executar as atividades de fiscalização dos imóveis rurais com vistas ao combate da grilagem de terras; 
Executar as atividades relacionadas à fiscalização de imóveis rurais em conjunto com outras 
instituições; Executar as atividades de controle do arrendamento e da aquisição de imóveis rurais por 
estrangeiros residentes no país; Executar as atividades relativas à verificação do cumprimento da 
função social da propriedade e de combate ao trabalho escravo; e executar outras atividades 
decorrentes e compatíveis com suas competências. 

b)De Cartografia - Analisar, aprovar e encaminhar os requerimentos de certificação de 
imóveis rurais pelo Comitê Regional de Certificação; Executar, controlar, recepcionar e fiscalizar os 
serviços de georreferenciamento de imóveis rurais, medição e demarcação de projetos de reforma 
agrária e de certificação de imóveis rurais; Produzir dados geodésicos referenciais e homologados, 
como suporte às atividades de georreferenciamento de imóveis rurais, em todo o país; Produzir dados 
padronizados de natureza cartográfica de interesse do INCRA; Adquirir, produzir, arquivar e tratar 
plantas, mapas, imagens obtidas por sensores remotos e demais materiais de natureza cartográfica; e 
executar outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

c)De Regularização Fundiária - Realizar discriminação e arrecadação de terras devolutas e 
terras públicas da União; Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a execução de 
convênios, ajustes, contratos e termos de cooperação técnica para execução das atividades de sua 
competência; Propor a destinação de imóveis rurais arrecadados e discriminados; Analisar as 
solicitações, bem como propor as doações e as concessões de terras públicas; Realizar levantamentos 
dos recursos naturais, vistorias e avaliações dos imóveis da União/INCRA, visando promover a 
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regularização fundiária e as doações e concessões, excetuado os casos de projetos de reforma agrária e 
de colonização; Executar atividades de destinação, titulação, concessão, doação e de ratificação para 
fins de regularização fundiária; Elaborar a pauta de valores de imóveis rurais para fins de regularização 
fundiária; Autorizar a emissão de documentos de titularidade como resultado das ações de 
regularização fundiária; Elaborar o Plano Ecológico Econômico - PEE; Analisar as solicitações de 
ratificação das concessões e alienações de terras devolutas federais realizadas pelos Estados na faixa 
de fronteira; e executar outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

d)De Regularização de Territórios Quilombolas - Identificar e orientar as comunidades 
quilombolas quanto aos procedimentos relativos à regularização do território; Realizar as atividades de 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação dos territórios quilombolas; 
Promover a elaboração do relatório antropológico das áreas remanescentes de quilombos reclamadas 
pelas comunidades; Efetuar o cadastramento das famílias quilombolas; Executar o levantamento dos 
ocupantes não-quilombolas nos territórios quilombolas e promover a sua desintrusão; Promover a 
publicação do edital e os encaminhamentos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - 
RTID; Propor a desapropriação ou a aquisição das áreas particulares incidentes nos territórios 
quilombolas; Propor, acompanhar, fiscalizar e controlar a celebração e a execução de convênios, 
ajustes, contratos e termos de cooperação técnica relativos à regularização de territórios quilombolas; 
Propor o reassentamento das famílias de ocupantes não quilombolas incidentes em território 
quilombola, suscetíveis de inclusão no Programa de Reforma Agrária; Dar suporte técnico à defesa dos 
interesses dos remanescentes das comunidades de quilombos nas questões surgidas em decorrência dos 
procedimentos da titulação de suas terras;  e executar outras atividades decorrentes e compatíveis com 
suas competências (OBS: na SR(11), esta ação esta vinculada ao Gabinete da Superintendência 
Regional, compreendendo o Setor de Projetos Especiais, junto com o PRONERA). 

 
III)Divisão de Obtenção de Terras - SR(00)T - compete coordenar e supervisionar a 

execução das seguintes atividades, dentre outras: 
a) De Obtenção - Proceder vistoria e avaliação de imóveis rurais, para fins de desapropriação, 

aquisição, arrecadação e outras formas de obtenção de terras, destinadas à implantação de projetos de 
assentamento de reforma agrária; Participar em perícias judiciais e em audiências de conciliação, nas 
ações de desapropriação de terras; Atualizar semestralmente a Planilha de Preços Referenciais de 
Terras; Coletar e manter atualizados os dados referentes aos negócios realizados no mercado de 
imóveis rurais; Acompanhar a evolução do mercado regional de terras e analisar sua dinâmica; 
Promover discussões da Câmara Técnica e dos Grupos Técnicos de vistoria e avaliação; e executar 
outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

b)De Implantação de Assentamentos - Proceder ao cadastramento, seleção e assentamento de 
famílias em projetos criados e em áreas retomadas ou vagas em projetos de assentamento de reforma 
agrária e de colonização; Executar as ações voltadas à desintrusão de não-índios em terras indígenas; 
Providenciar os atos de criação e de implantação de projetos de assentamento; Elaborar documentos 
necessários ao reconhecimento de projetos de assentamento; Gerenciar o sistema de informações 
referente aos projetos de reforma agrária; Aprovar projetos de colonização oficial e/ou particular; e 
outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

c) De Meio Ambiente e Recursos Naturais - Elaboração de mapeamentos temáticos; Adoção 
de providências necessárias ao licenciamento ambiental dos projetos de assentamento de reforma 
agrária criados pelo INCRA; Fomentar a implantação de projetos de assentamento com atividades 
ambientalmente diferenciadas; Analisar, encaminhar e supervisionar os projetos de recuperação de 
áreas degradadas em assentamentos de reforma agrária; Monitorar e sistematizar as informações 
referentes à utilização dos recursos naturais nos assentamentos de reforma agrária; Promover estudos e 
diagnósticos que subsidiem o planejamento das ações de obtenção de terras, de gestão ambiental e de 
avaliação da evolução do desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma agrária e de 
colonização oficial; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 
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IV) À Divisão de Desenvolvimento - SR(00)D - compete coordenar, executar e supervisionar a 
implementação e o desenvolvimento dos projetos de assentamentos, por meio das seguintes atividades, 
dentre outras: 

a) De Infraestrutura - Acompanhar a execução física e orçamentária para a viabilização do 
desenvolvimento dos serviços de Assessoria Técnica, Social e Ambiental - ATES; do Crédito 
Instalação, em todas as suas modalidades; dos Planos para o Desenvolvimento e Recuperação dos 
Assentamentos e das ações de Formação e Capacitação dos Assentados e Profissionais de ATES, e dos 
serviços de topografia; Promover a identificação das demandas de formação e capacitação dos 
beneficiários do Programa de Reforma Agrária e dos profissionais de Assessoria Técnica, Social e 
Ambiental - ATES; Proceder articulação institucional, interinstitucional e com entidades não-
governamentais buscando identificar e potencializar a cooperação e parcerias voltadas para o 
desenvolvimento dos projetos de reforma agrária; Analisar, aprovar, supervisionar e acompanhar os 
Planos de Desenvolvimento e Recuperação dos Assentamentos; Nas obras de engenharia, arquitetura, 
urbanismo e serviços correlatos: a.1. Elaborar os projetos básicos; a.2. Analisar e emitir pareceres 
técnicos; a.3. Acompanhar, supervisionar e receber as obras e serviços; a.4. Promover a integração e 
institucionalização de cooperação e parcerias com organizações governamentais e não-
governamentais; a.5. Acompanhar a execução física dos créditos destinados à habitação rural e outras 
edificações; a.6. Acompanhar a aplicação física e financeira dos recursos; e outras atividades 
decorrentes e compatíveis com suas competências. 

b)De Desenvolvimento de Projetos - Selecionar os beneficiários para acesso às políticas de 
crédito voltadas para a produção, com base nos instrumentos normativos; Implementar projetos de 
apoio à agroindustrialização, comercialização e atividades pluriativas e solidárias nos projetos de 
assentamento; Executar e monitorar os projetos ambientais, de biodiversidades e de energia alternativa, 
com foco no desenvolvimento sócio-cultural e econômico dos projetos; Analisar, elaborar, 
supervisionar e fiscalizar os convênios, contratos, protocolos, parcerias e demais instrumentos 
congêneres firmados no âmbito de sua competência; Promover estudos e realizar diagnósticos para 
avaliação da evolução do desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma agrária e de 
colonização; Promover a integração de políticas públicas e ações do INCRA objetivando a 
consolidação dos projetos de reforma agrária e de colonização; Definir as pautas de valores dos 
projetos de assentamento, para fins de autorização do respectivo título de domínio; Realizar vistorias, 
supervisionar a situação ocupacional dos projetos de assentamento e promover as ações de retomada 
de parcelas irregularmente ocupadas; Emitir Contrato de Concessão de Uso aos beneficiários dos 
projetos de reforma agrária; Autorizar a emissão de títulos de domínio a beneficiários de projetos de 
assentamento e de colonização; Promover a destinação de bens remanescentes de projetos de 
assentamento e de colonização; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

c)De Educação e Cidadania - Promover parcerias com o Governo do Estado, Municípios, 
movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais e instituições públicas e/ou comunitárias de 
ensino, sem fins lucrativos, para a implementação do PRONERA; Divulgar, articular, programar, 
acompanhar e supervisionar o PRONERA e as atividades voltadas para a promoção da cidadania, no 
âmbito da Superintendência Regional; Analisar e emitir parecer técnico sobre as propostas de projetos 
e de convênios voltadas para a educação e cidadania; Apoiar e participar dos colegiados executivos 
estaduais; Mobilizar, dinamizar e orientar as atividades afetas ao PRONERA e à cidadania; Apoiar as 
ações voltadas ao exercício da cidadania da população adulta das áreas de reforma agrária; Articular e 
propor parcerias para a realização das atividades de cultura e lazer nas áreas de reforma agrária; 
Promover articulação com diferentes órgãos e políticas públicas nas ações voltadas para o bem-estar 
das crianças, dos jovens e da população da terceira idade das áreas de reforma agrária; Promover ações 
de inserção nas políticas públicas das trabalhadoras rurais beneficiárias do programa de reforma 
agrária e de resgatados em situação de trabalho escravo, objetivando a promoção da igualdade no 
campo; Articular a interação dos cursos executados no âmbito do PRONERA, ou outro que vier a 
substituí-lo, com as ações do Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental – ATES; e outras 
atividades decorrentes e compatíveis com suas competências (OBS: na SR(11), esta ação esta 
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vinculada ao Gabinete da Superintendência Regional, compreendendo o Setor de Projetos Especiais, 
junto com a Regularização de Territórios Quilombolas). 

 
V)À Divisão de Administração - SR(00)A - compete coordenar e supervisionar a execução 

das seguintes atividades, dentre outras: 
a) De Desenvolvimento Humano - Coletar, sistematizar e manter atualizada a legislação de 

pessoal; Manter atualizadas as informações relativas ao cadastro, lotação, pagamento de pessoal e 
registros necessários à homologação dos atos de concessão de aposentadoria e pensão; Instruir 
consultas e requerimentos que envolvam questões relativas a direitos, deveres, responsabilidades e 
disciplina de pessoal, despesas de exercícios anteriores e vantagens decorrentes de decisões judiciais; 
Expedir documentos de identificação funcional, certidões e declarações funcionais; Efetuar o 
levantamento das necessidades de treinamento e acompanhar, controlar e avaliar a execução das ações 
de capacitação; Acompanhar a aplicação de instrumentos de avaliação de desempenho, o processo de 
adaptação do servidor em estágio probatório e identificar e propor alternativas para neutralizar causas 
de inadequações funcionais; Executar, acompanhar e controlar as atividades relativas ao Programa de 
Estágio Supervisionado; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

b)De Contabilidade - Executar os lançamentos dos fatos contábeis, dos ajustes das contas da 
Unidade Gestora em consonância com o plano de contas da União; Orientar e supervisionar as 
unidades gestoras sob sua jurisdição; manter atualizado o rol de responsáveis; Elaborar o processo de 
prestação de contas anual da Superintendência e atender às diligências dos órgãos de controle interno e 
externo; Examinar as prestações de contas diárias, suprimento de fundos, convênios e outros 
instrumentos congêneres que envolvam transferência de recursos; Controlar a concessão de diárias e 
passagens, cotação e indicação de reserva de bilhetes de passagens; Instaurar processos de Tomada de 
Contas Especial; Promover o registro no CADIN e no Sistema Integrado de Administração Financeira 
- SIAFI dos órgãos inadimplentes; Controlar e acompanhar convênios, contratos e instrumentos 
congêneres, que envolvam transferência de recursos; e outras atividades decorrentes e compatíveis 
com suas competências. 

c)De Administração e Serviços Gerais - Administrar os serviços de transporte e de 
manutenção de viaturas oficiais; Administrar as atividades de reprografia e de serviços gráficos; 
Manter e controlar os serviços de telecomunicação; Supervisionar os serviços de limpeza, manutenção 
e vigilância; Controlar a autorização para transporte de cargas; Recepcionar, registrar e entregar a 
correspondência oficial da Superintendência Regional; Expedir e receber a documentação tramitada 
entre a Superintendência Regional e a sede do INCRA; Manter atualizado o sistema de controle de 
processos e documentos; Orientar e supervisionar as unidades descentralizadas quanto à execução das 
atividades de protocolo; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

d)De Orçamento e Finanças - Acompanhar e controlar a execução orçamentária e 
programação financeira, emitindo os respectivos relatórios gerenciais; Promover emissões de 
empenhos, anulações, ajustes, ordens bancárias e recolhimentos legais de despesas devidamente 
liquidadas e autorizadas pelo ordenador de despesas; Movimentar sempre em conjunto com o 
ordenador de despesas, a Conta Única do INCRA, relacionada a pagamentos e recebimentos, 
procedendo à conformidade mensal de diárias e operadores dos lançamentos no Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI; Registrar, cadastrar e publicar os termos de convênios, contratos e 
instrumentos congêneres; Registrar, controlar e manter sob guarda, em cofre, os bens e valores 
representados por títulos, cauções e fianças bancárias; Promover a cobrança e o controle das 
obrigações financeiras decorrentes de financiamentos e créditos concedidos aos beneficiários da 
Reforma Agrária; e outras atividades decorrentes e compatíveis com suas competências. 

 
VI) Às Unidades Avançadas - SR(00)UA - São órgãos descentralizados, de caráter transitório, 

subordinados às Superintendências Regionais, e lhes competem executar as atividades finalísticas 
especialmente supervisionar os projetos de reforma agrária e colonização; Executar as atividades 
pertinentes as ações de ordenamento da estrutura fundiária; Articular-se com os organismos 
governamentais, não-governamentais e os beneficiários, no sentido de viabilizar a participação e a 
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integração das ações nos projetos de reforma agrária de colonização; e outras atividades decorrentes e 
compatíveis com suas atribuições (OBS: a SR(11) não apresenta Unidades Avançadas em sua 
estrutura). 
 
 
1.4Macroprocessos Finalísticos 

 
Conforme descrito anteriormente, ao INCRA, atualmente, são atribuídas quatro finalidades: a) 

Promover a Reforma Agrária visando a melhor distribuição da terra, mediante modificações no regime 
de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social; b) Promover, coordenar, controlar 
e executar a colonização; c) Promover as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras 
devolutas federais e a sua destinação, visando incorporá-las ao sistema produtivo; e, d)Gerenciar a 
estrutura fundiária do país. 

 
Do ponto de vista operacional, denominamos o item I de “Reforma Agrária” em seu sentido 

estrito, o item II de “Colonização”, o item III de “Regularização Fundiária” e o item IV de 
“Gerenciamento da Estrutura Fundiária”. Como o item II (Colonização), do ponto de vista operacional 
não existe mais na autarquia, tendo em vista que os projetos de colonização não são mais objeto de 
trabalho sistemático, e o item III (Regularização Fundiária) é tratado dentro da estrutura regimental do 
INCRA no macroprocesso “Ordenamento da Estrutura Fundiária”, podemos considerar que esta 
Autarquia trabalha atualmente com dois macroprocessos finalísticos, a saber: 

- Ordenamento da Estrutura Fundiária, que compreende a Regularização Fundiária e o 
Gerenciamento da Estrutura Fundiária, inclusive a obtenção de terras para Reforma Agrária; e 

- Reforma Agrária, que compreende a Criação, a Implantação e o Desenvolvimento de 
Projetos de Assentamento Rurais, ou Reforma Agrária em seu sentido estrito. 

 
A condução dos macroprocessos descritos acima se deu através da realização de várias ações 

finalísticas no âmbito da SR(11), representadas pelos principais processos que compõe os 
macroprocessos, conforme abaixo: 

- Macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária: Processos de Cadastro e 
Certificação de imóveis rurais; Regularização Fundiária; Regularização de Territórios Quilombolas; 
Fiscalização da Função Social (vistorias); Obtenção de Imóveis e Destinação de Terras Públicas. 

- Macroprocesso Reforma Agrária: Processos de Cadastro, Seleção e Homologação de 
Famílias; Licenciamento Ambiental; Criação de Assentamentos; Implantação de Infraestrutura Básica 
(água, estradas e luz); Disponibilização de Crédito Instalação (incluindo construção e reforma de 
casas); Gestão dos Recursos Naturais; Assistência Técnica (ATER); Titulação; PRONERA; Terra Sol 
(apoio à agroindustrialização e comercialização); Consolidação de Assentamentos. 

 
A descrição detalhada das ações realizadas na SR(11), referentes aos macroprocessos 

finalísticos, consta em tópico específico neste Relatório de Gestão (item 4.1.4 - Informações sobre 
Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ). 

 
 

1.5Macroprocessos de Apoio 
 
Os principais macroprocessos de apoio à Superintendência Regional estão relacionados com as 

atividades de planejamento e controle, além de ações administrativas, tais como transporte, patrimônio 
e manutenção da unidade, licitações e contratos, recursos humanos contabilidade e finanças. 

 
Quanto às ações de planejamento e controle, realizadas pelo Gabinete da SR(11), no 

exercício de 2012 a Superintendência atuou principalmente no planejamento e controle orçamentário, 
no monitoramento das ações finalísticas através da alimentação e manutenção do módulo de 
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monitoramento do sistema corporativo SIR, nas ações de tecnologia da informação (TI) e nas 
demandas dos órgãos de controle interno e externo. Destacam-se como principais dificuldades a 
demora da definição do orçamento 2012, que atrasou a execução das ações finalísticas e 
administrativas da SR(11), e as restrições impostas pela Portaria/MDA/Nº 30/2012, que estabeleceu os 
limites e instâncias de governança para a realização de gastos com diárias e passagens para cada 
Superintendência Regional do INCRA. 

 
Quanto às ações administrativas, realizadas pela Divisão de Administração da SR(11), a falta 

de recursos orçamentários para manutenção e reposição de equipamentos e instalações, carência de 
servidores de nível médio, risco quanto à renovação do quadro de servidores com tempo de aposentaria 
e falta de gratificações/funções para os cargos de chefias de setores intermediários compõem os pontos 
críticos para o bom andamento dos macroprocessos de apoio. No exercício de 2012 podem-se salientar 
as seguintes ações e problemas enfrentados: 

 
- Em relação aos transportes e patrimônio a Superintendência enfrentou um ano difícil em 

que não foi descentralizado nenhum recurso para investimento. Esta carência impediu a renovação da 
frota (que se encontra envelhecida, na média) e, também, a execução de obras de reforma e layout bem 
como a renovação e aquisição de equipamentos e móveis que se fazem necessários ao bom andamento 
dos trabalhos da SR11/RS.  

Afora as atividades de rotina, salienta-se o esforço efetuado em promover o desfazimento de 
bens móveis considerados inservíveis. Foram abertos e concluídos diversos processos para doação de 
veículos e equipamentos enquadrados nesta situação.  

Há de se salientar a carência de servidores de nível médio para as atividades destes setores o 
que compromete a agilidade dos trabalhos e o aperfeiçoamento dos controles necessários. 

 
- Em relação às atividades de licitações e contratos, dada a grande diversidade de ações do 

INCRA, o ano 2012 foi de grandes demandas de trabalho. Salientam-se os esforços empreendidos para 
revisão de processos editalícios, principalmente quanto à inclusão e aperfeiçoamento de cláusulas 
relativas à sustentabilidade ambiental. As principais dificuldades enfrentadas estão relacionadas com a 
complexidade de certas contratações que exigem projetos básicos/termos de referência específicos e, 
também, com a carência de servidores de nível médio para ações de pesquisas de preços e controles 
básicos destes processos. 

 
- Em relação às atividades de Recursos Humanos, o ano de 2012 trouxe demandas extras em 

função da greve dos servidores da Autarquia, exigindo esforços extras na implantação de controles 
para reposição de dias parados. 

Na área de capacitação o setor superou com folga as metas de servidores capacitados. Estes 
resultados se devem principalmente à opção de centrar os gastos nos cursos da escola de governo 
(ESAF) que tem promovido diversos cursos em Porto Alegre, diminuindo assim os gastos com diárias 
e deslocamento para capacitação em outros Estados. Importante salientar também os eventos de 
capacitação interna (com instrutores da própria Superintendência) promovidos pelo setor de RH e que 
produzem bons resultados na medida em que aproveitam os talentos internos e transmitem 
conhecimentos mais próximos do dia a dia da Autarquia. 

As principais dificuldades enfrentadas se referem aos parcos recursos para capacitação 
descentralizados e também com a quantidade de servidores que se encontram aptos a se aposentar 
(comprometendo o planejamento e o funcionamento futuro do setor). 

 
- Em relação às atividades de contabilidade e finanças, destacam-se o cumprimento da meta 

de solucionar 60% dos convênios da lista de convênios do passivo zero, no ano de 2012, proposta pelo 
INCRA/SEDE (apesar da carência de servidores para análise de prestação de contas, pois no ano de 
2012 um servidor do extinto BNCC, cedido pelo Ministério da Agricultura, retornou ao Órgão de 
origem).  
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As principais dificuldades enfrentadas pelo setor, no exercício de 2012, estão relacionadas com 
a implantação e adaptação de novos sistemas (a saber: SCDP, SICONV e novo SIAFI) que geraram 
diversas dúvidas e induções e erros relacionados com problemas dos próprios sistemas e também com 
a falta de capacitação dos servidores que operam os mesmos.  

Há de se salientar também a questão do risco da renovação do quadro de servidores deste setor: 
dos sete servidores que trabalham atualmente nas atividades de contabilidade e finanças, cinco 
encontram-se aptos a se aposentarem gerando uma incerteza muito grande quanto à normalidade dos 
trabalhos futuros. 

 
- Em linhas gerais, os problemas que envolvem os macroprocessos de apoio, também estão 

relacionados com a falta de funções gratificadas/DAS que impedem que a estrutura da Divisão de 
Administração da Superintendência funcione conforme estabelece o regimento interno do INCRA 
(Decreto º 6.812/2009). Conforme o regimento, a divisão possui quatro setores distintos, no entanto, 
apenas dois deles tem chefes designados (devido à falta de funções disponíveis para tal designação) 
sendo os demais coordenados diretamente pela chefia da divisão. Esta carência acaba afetando 
diretamente a gestão dos macroprocessos de apoio e produz influências negativas na qualidade dos 
serviços prestados. 

 
 

1.6Principais Parceiros 
 
Para o desenvolvimento das principais ações vinculadas aos macroprocessos finalísticos em 

2012, o INCRA/RS estabeleceu os seguintes parceiros estratégicos: 
 

a) Governo do Estado do Rio Grande do Sul: várias parcerias foram estabelecidas com o 
Governo do Estado no ano de 2012 nas áreas de obtenção de terras e, especialmente, na implantação 
de infraestrutura básica e em ações de desenvolvimento dos projetos de assentamento. Destacamos 
abaixo as principais iniciativas: 

-Ação conjunta com o objetivo de zerar o passivo de famílias acampadas no RS, onde o Estado 
atua na obtenção das áreas para a Reforma Agrária e o INCRA atua na implantação dos projetos de 
assentamento, com ações de seleção de famílias, parcelamento, demarcação topográfica, liberação de 
créditos, contratação de Assistência Técnica e obtenção de Licenciamento Ambiental. 

-Convênio entre a SR(11) e a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo/SDR para a aquisição de patrulhas mecanizadas, no valor de R$ 18,0 milhões do 
INCRA, que tem como objeto de a implantação e recuperação de estradas vicinais e ações de 
infraestrutura hídrica em projetos de assentamento do estado do Rio Grande do Sul. 

-Convênio entre a SR(11) e a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo/SDR, no valor de R$ 15,0 milhões provenientes do Ministério de Desenvolvimento 
Social, que tem por objeto estruturar a produção agroecológica de famílias de assentamento da reforma 
agrária do estado do Rio Grande do Sul, através da aquisição de kits produtivos e capacitação das 
famílias, visando garantir segurança alimentar e geração de renda aos beneficiários. 

-Termo de Cessão de Uso de Patrulha Mecanizada entre a SR(11) e a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo/SDR, que tem por objeto a implantação, recuperação 
e conservação de estradas de acesso e internas, além da execução de obras de infraestrutura hídrica, 
para atender os projetos de assentamento criados ou reconhecidos pelo INCRA no município de 
Santana do Livramento/RS. 

-Convênio entre o BNDES e a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo/SDR, no valor de R$ 60,0 milhões, sendo R$ 30,0 milhões de cada ente, para o 
financiamento de projetos para agregação de renda nos projetos de assentamento no RS, nas áreas de 
produção de leite, arroz orgânico, agroindústrias e produção de sementes. 

-Convênio entre o Ministério de Integração Nacional e a Secretaria de Desenvolvimento Rural, 
Pesca e Cooperativismo/SDR, no valor de R$ 40,0 milhões provenientes do Ministério, sendo R$ 35,0 
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milhões para construção de poços artesianos e redes de água em projetos de assentamento no RS, 
dentro do programa “Água para Todos” do Governo Federal. 

 
b) Embrapa: em 2012 permanece em vigência convênio entre a SR(11) e a FAPEG, com a 

interveniência da Embrapa/Clima Temperado, que tem por objeto a transferência de tecnologias e a 
capacitação de assentados e de técnicos que atuam na Assessoria Técnica, Social e Ambiental aos 
assentamentos. 

 
c) Universidade de Santa Maria - UFSM: em 2012 foi formalizado Termo de Cooperação 

entre o INCRA e a UFSM, através do Núcleo de Estudos em Agricultura Familiar (NESAF), do 
Departamento de Educação Agrícola e Extensão Rural (DEAER) e do Programa de Pós Graduação e 
Extensão Rural (PPGExR), que tem por objeto viabilizar Assessoria Técnica Pedagógica ao Programa 
de ATES nos Projetos de Assentamento no Rio Grande do Sul. 

 
d) Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM: em 2012 permanece em 

vigência Termo de Cooperação entre o INCRA e a CPRM, visando a realização de ações em projetos 
de assentamentos do RS na área de poços artesianos (diagnósticos, projetos, acompanhamento, 
revitalização e manutenção) e elaboração de estudos para novas soluções hídricas estruturantes, como 
cisternas e cacimbas, em áreas específicas. 

 
e) Prefeituras Municipais e Sindicatos: Em 2012 a SR(11) formalizou ou manteve Termos de 
Cooperação com Sindicatos ou Prefeituras Municipais em 302 municípios no RS, com o objetivo de 
criação e manutenção de Unidades Municipais de Cadastro, que desempenham função de atualização 
do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR e recebimento de documentos e solicitações 
relacionados ao tema. 
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2.Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações 
 
 

2.1Planejamento das Ações da Unidade Jurisdicionada 
 
O INCRA elaborou o “Diagnóstico e proposições no contexto do desenvolvimento agrário 

2011/2014” de forma participativa. Este documento teve a colaboração dos Superintendentes 
Regionais, por meio do encontro de dirigentes realizado em agosto de 2011, das Diretorias e das 
Coordenações-Gerais e a Coordenação do Gabinete da Presidência do INCRA. 

 
O diagnóstico aponta diversas informações sobre o INCRA, tais como: principais ações 

realizadas; estrutura e força de trabalho; Pesquisa Sobre a Qualidade de Vida, Produção e Renda dos 
Assentamentos da Reforma Agrária – PQRA; impactos dos assentamentos no desenvolvimento 
econômico; orçamento do INCRA; passivos e perspectivas das ações para 2011/2014; principais 
problemas e ações necessárias para combatê-las. 

 
De forma complementar e resumida, embasada nas informações do “Diagnóstico e proposições 

no contexto do desenvolvimento agrário 2011/2014”, foi elaborado o documento “A reforma agrária 
no Governo Dilma: Política de desenvolvimento agrário, de combate à pobreza extrema e de 
aceleração do crescimento”, que aponta o diagnóstico dos principais passivos/problemas, os resultados 
esperados nos cenários desfavorável e favorável, bem como as principais condicionantes para o 
alcance das metas no contexto do cenário favorável.  

 
Estes documentos serviram de base para o Fórum Nacional de Planejamento e Gestão do 

INCRA – Exercício 2012 – realizado em Brasília/DF, entre os dias 06 a 10/02/2012, com a 
participação de representantes de todas as Diretorias e Superintendências Regionais. Este encontro 
teve os seguintes objetivos:  

-Apresentar e discutir os documentos “Diagnóstico e proposições no contexto do 
desenvolvimento agrário 2011/2014” e “A reforma agrária no Governo Dilma: Política de 
desenvolvimento agrário, de combate à pobreza extrema e de aceleração do crescimento”; 

-Apresentar metodologia do planejamento estratégico (Marcas de Gestão e Plano de 
Compromissos), Plano Plurianual 2012/2015, Lei Orçamentária Anual 2012, Relatório de Gestão 
2011, bem como as orientações e diretrizes operacionais das Diretorias finalísticas; 

-Apresentar e discutir os projetos e agenda de mudança de modelo e processos referentes à 
criação, implantação, consolidação de projetos de assentamento e ordenamento da estrutura fundiária; 

-Apresentar, discutir e acordar o Plano de Compromissos (metas físicas e limites 
orçamentários) para o exercício de 2012. 

 
No Fórum Nacional foram estabelecidos os objetivos estratégicos e as operações prioritárias 

para reversão do passivo social acumulado. Descrevemos abaixo os objetivos e as operações definidas 
para o INCRA, algumas com rebatimento nas Superintendências Regionais (especialmente aquelas 
referentes à Articulação interinstitucional e à Qualificação de projetos de assentamento e inclusão 
produtiva rural): 

Alteração e adequação do marco legal: -Reformular o marco legal para obtenção de áreas 
(especialmente índice de produtividade, juros compensatórios e Decreto 433/92); -Instituir marco 
regulatório para remissão/rebate das dívidas contraídas pelas famílias assentadas beneficiadas pelo 
crédito-instalação; -Revisar e simplificar normas e manual de aplicação dos créditos; -Extinguir a 
aplicação de juros compensatórios e moratórios do processo de obtenção de terras. 

Articulação interinstitucional: -Gestionar junto ao Poder Judiciário para a celeridade do fluxo 
dos processos de obtenção de terras (especialmente desapropriação por interesse social) e retomada de 
terras públicas; -Negociar a inexigibilidade (flexibilização) do licenciamento ambiental para Projetos 
de Assentamento (o licenciamento deve se restringir à atividade produtiva geradora de impacto 
ambiental); -Viabilizar a parceria entre o INCRA e a FUNASA  para o abastecimento de água e 
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saneamento para 170 mil famílias (Programa Água para todos); -Viabilizar a disponibilização de 
energia elétrica, por meio do Programa Luz para todos em parceria com o Ministério das Minas e 
Energia, nos projetos de assentamento; -Viabilizar a disponibilização de máquinas pelo PAC2 para 
recuperação/construção de estradas de acesso nos projetos de assentamento; -Viabilizar o repasse das 
ações de habitação nos assentamentos para o Programa Minha Casa Minha Vida/CEF. 

Qualificação de projetos de assentamento e inclusão produtiva rural: -Inserção de 90 mil 
famílias assentadas no  Programa de Apoio a Conservação Ambiental – Bolsa Verde; -Viabilizar a 
recuperação/construção de estradas de acesso nos projetos de assentamento; -Ampliar a oferta das 
ações do PRONERA; -Contratar equipe de articuladores para o serviço de ATES com objetivo de 
qualificar as atividades de campo; -Realizar capacitações das prestadoras de ATES, dos técnicos 
contratados e servidores do INCRA envolvidos; -Realizar força tarefa para aplicação efetiva dos 
recursos depositados nas contas das associações; -Ampliar a integração com o Programa de Aquisição 
de Alimentos – PAA e outros mercados institucionais; -Consolidar e titular até 10% dos projetos de 
assentamento priorizando aqueles com mais de duas décadas de criação em condições de autonomia 
socieconõmica; -Incrementar os programas de produtividade e comercialização (Terra Sol) nos 
Projetos de Assentamento; -Incluir a Terra como fator determinante para produção no âmbito do 
Programa Brasil Sem Miséria. 

Agenda orçamentária/financeira: -Garantir os recursos orçamentários e financeiros para 
obtenção de terras para viabilizar o assentamento de 186 mil famílias acampadas; -Garantir dotação 
financeira (suplementação) para o pagamento dos Restos a Pagar de exercícios anteriores a 2011; -
Viabilizar fluxo financeiro para cumprimento da LOA/Programação Operacional 2012; -Instituir 
marco regulatório com previsão para remissão/rebate das dívidas contraídas pelas famílias assentadas 
beneficiadas pelo crédito-instalação. 

Fortalecimento institucional: -Implantar rotina de planejamento estratégico apoiada por 
sistemas de gerenciamento de projetos; -Aprimorar e integrar sistemas de TI; -Massificar as ações de 
identificação, destinação e retomada das terras públicas; -Criar um novo módulo no Sistema de 
Cadastro que efetive o controle e acompanhamento dos imóveis de estrangeiros; -Implantar o CNIR 
(Cadastro Nacional de Imóveis Rurais); -Realizar Concursos Públicos regulares para o provimento 
gradual de cargos efetivos no Quadro de Pessoal do INCRA no período de 2012/2014; -Promover 
reajuste da remuneração básica dos cargos que integram o Quadro de Pessoal do INCRA; -Ajustar a 
estrutura organizacional do INCRA às demandas institucionais da reforma e desenvolvimento agrário e 
ordenamento fundiário, através da implantação de 3 novas Diretorias finalísticas, implantação de 15 
novas Unidades Avançadas, recomposição/incremento organizativo das Superintendências Regionais e 
ampliação de 539 pontos de DAS. 

 
O Plano de Compromissos, acordado entre a Direção do INCRA e as Superintendências 

Regionais, estabeleceu as metas físicas e limites orçamentários para as ações vinculadas aos programas 
previstos no PPA 2012/2015, quais sejam: 2066 – Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura 
Fundiária; 2012 – Agricultura Familiar; 2034 – Enfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualdade 
Racial; e, 2120 – Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

 
Ainda no ano de 2012, com a mudança na Direção do INCRA/Sede, houve alteração em 

algumas ações estratégicas da Autarquia, especialmente na articulação e a integração das ações do 
INCRA com outras políticas públicas que contribuam para o desenvolvimento dos assentamentos e a 
melhoria da qualidade de vida das famílias assentadas, além do desenvolvimento das ações 
organizadas em “rotas” de articulação de políticas públicas: a) Rota Brasil Sem Miséria (BSM), 
para superar a pobreza nos assentamentos priorizados, garantindo renda, habitação, infraestrutura 
(estradas , água e luz), ATES e fomento (MDS); b) Rota Assentamentos Verdes, para promover a 
recuperação ambiental e combater o desmatamento, associado a geração sustentável de renda nos 
assentamentos, regularização fundiária e ambiental; c) Rota Estruturação Produtiva, para promover 
organização e agregação de valor na produção, estimulando a comercialização e a ampliação de renda 
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produtiva. Estas ações foram organizadas e estruturadas no final do exercício e terão rebatimento 
integral nas ações do exercício 2013. 

 
 

2.2Estratégias de Atuação Frente aos Objetivos Estratégicos 
 
Para o alcance dos objetivos estratégicos, no ano de 2012 a SR(11) buscou desenvolver suas 

atividades estabelecendo prioridades de atuação, em especial na busca de articulação interinstitucional 
com outros órgão do Governo Federal e também com o Governo Estadual, buscando o incremento de 
recursos de outras fontes e a potencialização das ações para o desenvolvimento dos projetos de 
assentamento no RS. 

 
Destaque para a ação prioritária nos projetos de assentamento novos da região da Fronteira 

Oeste, localizados nos municípios de Alegrete, Manoel Viana, Santa Margarida do Sul, São Francisco 
de Assis e, principalmente, São Gabriel, envolvendo 12 projetos e 812 famílias. Nestes assentamentos, 
a SR(11) priorizou a disponibilização de servidores, a aplicação do crédito instalação, a manutenção e 
acompanhamento da assistência técnica, a implantação da infraestrutura básica (através da garantia de 
continuidade e pagamento dos contratos para execução de estradas, do programa Luz Para Todos do 
Ministério de Minas e Energia, do programa Água para Todos do Ministério de Integração Nacional e 
FUNASA/Ministério da Saúde, além de ações com o Governo Estadual). Além disso, a SR(11) 
realizou uma articulação com o INCRA/Sede para incluir estes assentamentos no Plano Brasil Sem 
Miséria do Governo Federal, o que significará uma priorização para o fluxo orçamentário e financeiro 
para as ações citadas acima, além da garantia de atendimento pelo Programa Minha Casa Minha Vida 
do Ministério das Cidades para a construção de casas. 

 
 

2.3Execução do Plano de Metas ou de Ações 
 
Como resultado da ação planejada, a SR(11) conseguiu estabelecer as principais ações e metas 

estabelecidas, especialmente nas áreas de Ordenamento da Estrutura Fundiária e Desenvolvimento de 
Assentamento. Na área de Ordenamento destaque para a agilização da certificação de imóveis rurais, o 
avanço na política de regularização das terras dos remanescentes de quilombos, ação institucional para 
a regularização fundiária da Ilha de Torotama, a manutenção do Sistema Nacional de Cadastro Rural 
no RS. Na área de Assentamentos destaque para a manutenção dos contratos de Assistência Técnica 
para todas as famílias assentadas não tituladas no RS, as parcerias com o Governo do Estado nas áreas 
de infraestrutura, agroindústrias, geração de renda e agroecologia, a ampliação do crédito Apoio 
Mulher para as famílias assentadas, a ação institucional prioritária para enfrentamento dos passivos nos 
projetos de assentamento recentes criados na região de São Gabriel, a definição dos projetos de 
assentamento a serem inseridos no Plano Brasil Sem Miséria do Governo Federal, a consolidação das 
ações de retomada de lotes vagos em projetos de assentamento de responsabilidade federal e do 
processo de seleção de famílias para estes lotes, entre outras. 

 
Na área de Obtenção de Terras, em 2012 esta ação não se desenvolveu a contento, 

especialmente em virtude da inadequação da legislação para desapropriação e aquisição de imóveis 
para a Reforma Agrária no RS, além da não operacionalização do convênio com o Governo do Estado 
formalizado em 2011 para este fim. 

 
Apesar do esforço da Superintendência na consecução dos objetivos estratégicos, os problemas 

estruturais do INCRA continuam proporcionando obstáculos para o desenvolvimento das ações, 
especialmente quando se trata da necessidade de adequação normativa e da recomposição da força de 
tabalha e da massa salarial dos servidores pelo INCRA/Sede e pelo Governo Federal, além da reduzida 
capacidade operacional da SR(11) para dar conta de todas as suas atribuições finalísticas a contento, 
especialmente na Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos. 
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2.4Indicadores 
 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Ordenamento da Estrutura Fundiária   

� Superfície ocupada por imóveis 
cadastrados – Disponíveis no 
SNCR. = 250.568 Km2

 
Índice de 

Cadastramento 
de imóveis 

Rurais 

Indica o percentual de imóveis 
cadastrados no SNCR conforme a 

Lei 5868/72, em relação à 
superfície total no nível de 

agregação. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(Superfície ocupada por 
imóveis cadastrados (ha), 

dividido pela superfície total 
da área abrangida pela 

Jurisdição do Incra, no nível de 
agregação(ha) multiplicado por 

100. 

� Superfície total da área 
abrangida pela jurisdição no nível 
de agregação (ha) – conforme 
disponível em www.ibge.gov.br 
= 268.766 Km2

 

93 

� Número de processos com 
análise de certificação finalizada 
no exercício – conforme indicado 
nos sistemas SISPROT, SIR e 
Comitês Estaduais de Certificação 

Estaduais. = 448 processos 

Índice de 
análise de 

processos de 
Certificação de 

imóveis 

Indica o percentual de processos 
de Certificação finalizada no 

exercício em relação aos 
processos protocolados no 

exercício, conforme descrito na 
IN-INCRA 25/2005 e NE 

80/2008, permitindo assim avaliar 
a redução ou aumento do passivo 

existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado  Por exercício  Porcentagem  

(Número de processos com 
análise de certificação 
finalizada no exercício, 
dividido pelo número de 
processos de certificação 

protocolados no exercício, no 
nível de agregação) 

multiplicado por 100.  

� Número de processos de 
certificação protocolados no 
exercício – Conforme sistema 
SISPROT, SIR e Comitês 

Estaduais de Certificação. = 414 
processos 

108 

� Número de imóveis 
regularizados e titulados – 
Conforme sistema SISPROT, SIR 
e SISTERLEG. 

Índice de 
Regularização 

Fundiária  

Indica o percentual de imóveis 
regularizados e titulados no 
exercício nos termos da Lei 

11.952/2009, regulamentada pelo 
Decreto 6992/2009, IN 45/2008 e 
eventuais legislações estaduais, 

permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 

existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado  Por exercício  Porcentagem  

(Número de imóveis 
regularizados e titulados no 

exercício dividido pelo número 
de imóveis com processos de 

regularização fundiária 
iniciado no exercício, no nível 
de agregação) multiplicado por 

100. 

� Número de imóveis com 
processo de regularização 
fundiária iniciado – Conforme 
sistema SISPROT, SIR e 
SISTERLEG. 

Não há 
marco 

legal para 
esta ação 
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Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Obtenção de imóveis para Reforma Agrária e Implantação de Projetos de Assentamento 

� Quantidade monetária 
despendida pela Autarquia em 
obtenção de terras – Gastos no 
Programa 2066/ação 4460 – 
SIAFI e SIR. 

Índice de 
gastos com 

Obtenção de 
Terras 

Indica o gasto com obtenção de 
terras efetuada pelo INCRA por 

hectares, no exercício. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Por exercício Reais/hectare 

{valor total de indenizações 
(desapropriação) ou 

pagamento (aquisição) em R$, 
no exercício, dividida pela 
respectiva área total dos 

imóveis indenizados ou pagos 
em hectares, no exercício}, no 

nível de agregação.   
� Quantidade de terras obtidas no 
nível de agregação – Conforme a 
publicação do Decreto – SIR e 
SIPRA. 

Não 
houve 

pagamen-
tos para 

Obtenção 
de Terras 
em 2012 

� Quantidade de PA(s) com 
Licença ambiental protocolada – 
SIR e dados do Ibama e 
Secretarias Estaduais de Meio 

Ambiente. = 21 licenças Índice de 
Protocolos de 

licença 
ambiental para 
os Projetos de 
Assentamento  

Indica o percentual de PA(s) com 
processo de Licenciamento 
Ambiental protocolado no 

exercício, em relação ao número 
de PA(s) com licenças ambientais 
expedidas, em conformidade com 
a Resolução CONAMA 387/2002, 
permitindo assim avaliar a redução 
ou aumento do passivo existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de Licenças 
Ambientais Protocoladas no 

exercício, dividido pelo 
número de Licenças 

Ambientais Expedidas no 
exercício, no nível de 

agregação), multiplicado por 
100. 

� Quantidade PA(s) com Licença 
ambiental expedida – SIR e dados 
do Ibama e Secretarias Estaduais 

de Meio Ambiente. = 0 
licenças 

0 

� Quantidade de Projetos de 
Assentamento com Licença 
ambiental em vigor – SIR e dados 
do Ibama e Secretarias Estaduais 

de Meio Ambiente. = 48 PAs 

Índice de 
Projetos de 

Assentamentos 
com licença 

ambientais em 
vigor  

Indica o percentual de PA(s) com 
licença ambiental em vigor, em 

relação ao total de assentamentos 
federais existentes, em 

conformidade com a Resolução 
CONAMA 387/2002. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de assentamentos 
com Licença ambiental em 
vigor, dividido pelo total de 
assentamentos Federais, no 

nível de agregação), 
multiplicado por 100. 

� Quantidade total de PA(s) 

federais – Sipra. = 188 PAs 

26 
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Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

� Número de famílias que 
tiveram o provimento de água 
para consumo doméstico no 
exercício – Conforme 
levantamento efetuado pelos 
técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 

obras e SIR. = 0 famílias 

Índice de 
acesso à água 
para consumo 

doméstico 

Expressa o provimento de água 
potável no exercício (encanada, 
de poço ou de cisterna) segundo 

o número total de famílias 
assentadas no exercício, 

permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 

existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Exercício Porcentagem 

(número de famílias que 
tiveram o provimento de água 

para consumo doméstico – 
encanado, de poço ou de 
cisterna no exercício – 

dividido pelo número de 
famílias assentadas no 
exercício, no nível de 

agregação) multiplicada por 
100. 

� Quantidade total de famílias 
assentadas no exercício – Sipra. 

= 487 famílias 

0 

� Quantidade de Assentamentos 
com PDA/PRA aprovado pelo 

INCRA – SIR = 148 PAs Índice de 
provimento de 

PDA/PRA 

Expressa a quantidade Projetos 
de assentamento com PDA/PRA 

aprovados pelo INCRA 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de Projetos de 
Assentamento com PDA e 

PRA aprovados pelo Incra[9], 
dividido pela quantidade total 

de Assentamentos 
Jurisdicionados no nível de 
agregação) multiplicado por 

100. 

� Quantidade total de 
Assentamentos Jurisdicionados – 

Sipra. = 335 PAs 

44 

� Número de unidades 
produtivas providas com acesso a 
estradas transitáveis ou outra via 
adequada de escoamento da 
produção no exercício – 
Conforme avaliado pelas equipes 
de Assistência Técnica atuantes 

nos PA(s) e SIR. = 813 
famílias 

Índice de 
acesso a 
estradas 

transitáveis ou 
outras vias de 

transporte 
adequado ao 

escoamento da 
produção até 
as unidades 
produtivas 

Expressa o acesso a estradas 
transitáveis ou outras vias de 

acesso adequado ao escoamento 
da produção no exercício, 
segundo o total de famílias 

assentadas no exercício, 
permitindo assim avaliar a 

redução ou aumento do passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil  

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 
produtivas providas com 

acesso a estradas transitáveis 
ou outra via adequada de 

escoamento da produção no 
exercício, dividido pelo 
número total de famílias 

assentadas no exercício[10], 
no nível de agregação) 
multiplicada por 100. 

� Número total de famílias 
assentadas no exercício – Sipra. 

= 487 famílias 

167 

 



 

 

34

 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

� Número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício – 
Conforme levantamento efetuado 
pelos técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 

obras e SIR; = 188 casas 
construídas 

Índice de 
acesso à 

moradia nos 
assentamentos 

Expressa o acesso à moradia nos 
assentamentos no exercício, 
segundo o número total de 

famílias assentadas no exercício, 
permitindo assim avaliar a 

redução ou aumento do passivo 
existente.  

Superintendência 
Regional/Brasil  

Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício, 

dividido pela quantidade total 
de famílias assentadas no 

exercício, no nível de 
agregação) multiplicada por 

100. 
� Número de famílias 
assentadas no exercício – 
Conforme constante do Sistema 

Sipra. = 487 famílias 

39 

Número de 
contratos 

firmados pelas 
famílias com 

acesso ao 
Pronaf ou 

outra linha de 
crédito voltada 

à produção 

Expressa a quantidade de 
contratos firmados pelas famílias 

que acessaram as linhas de 
crédito voltadas à agricultura 

familiar. 

Superintendência 
Regional/Brasil 

Processo Por exercício Unidades 

Número de contratos firmados 
pelas famílias com acesso a 
linha de crédito voltada aos 
PA(s) no exercício, no nível 

de agregação. 

� Quantidade contratos firmados 
pelas famílias com acesso a linha 

de crédito voltada aos PA por 
exercício – Obtido junto ao 

MDA, instituições financeiras 
responsáveis e Assistência 

Técnica responsável pelo Projeto 

de Financiamento e SIR = 
1.360 contratos 

1.360 
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Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de 
provimento de 

Assistência 
Técnica 

Expressa a quantidade famílias 
atendidas pela Assistência 

Técnica. 

Superintendência 
Regional/ Brasil 

Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 

Técnica, dividida pelo 
número de famílias no nível 
de agregação) multiplicado 

por 100. 

�  Quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 
Técnica – Conforme o disposto 
nos instrumentos contratuais ou 

de convênio e SIR; = 11.387 
famílias 
 
�  Número de famílias dos 
PA(s) – Conforme constante do 

Sistema Sipra. = 12.565 
famílias 

91 

Renda média das 
famílias (não 
obrigatório ou 

por amostragem) 

Expressa a renda gerada pelas 
famílias nas atividades 

produtivas. 

Superintendência 
Regional 

Processo Ano Safra 
Unidade 

monetária 
(reais) 

Média do valor monetário 
gerado pelas atividades 

produtivas por família no 
nível de agregação. 

� ·  Valor monetário gerado 
pelas atividades produtivas – A 
ser obtido pelas Entidades de 
Prestação de Assistência 
Técnica em conformidade com 
a tabela constante do item 4 do 
Manual Operacional de ATES 
(pagina 21) disponível em: 
http://www.incra.gov.br/arquivo
s/0003602026.pdf em 
22/04/2008, ou norma que 
substituí-la. 

Não há 
controle 

desta 
informação 

na UJ 

Índice de 
Parcelas 

Supervisionadas  

Expressa a proporção de 
parcelas supervisionadas nos 

termos do artigo 11 da IN 
47/2008. 

Superintendência/
Brasil  

Resultado  Por exercício Percentagem  

(quantidade de parcelas 
supervisionadas nos termos 
do artigo 11 da IN 47/2008, 

dividido pela quantidade total 
de parcelas por nível de 

agregação) multiplicada por 
100.  

� Quantidade de parcelas 
supervisionadas – Conforme 
informação a ser controlada no 

sistema SIPRA/SIR. = 550 
parcelas 
 
� Quantidade total de parcelas 
por nível de agregação – 

Sistema SIPRA/SIR. = 8.441 
parcelas  

7 



 

 

36

 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Número de 
projetos 

ambientalmente 
diferenciados 
implantados 

Expressa o Número de projetos 
ambientalmente diferenciados 

implantados conforme a definição 
das Portarias Incra n.º 268/1996; 

477/1999 e 1.141/2003 e 
215/2006. 

Superintendência 
Regional/Brasil 

Resultado Por exercício Unidade 

Quantidade de projetos 
ambientalmente diferenciados 
criados no exercício no nível 

de agregação. 

� Quantidade de projetos 
ambientalmente diferenciados 
criados no período – Conforme o 
Sistema Sipra e definição das 
Portarias Incra n.º 268/1996; 
477/1999 e 1.141/2003 e 
215/2006. 

Não se 
aplica à 

UJ 

Índice de 
consolidação de 
assentamentos 

Expressa a taxa de consolidação 
dos assentamentos. 

Superintendência 
Regional/Brasil 

Resultado Por exercício Percentagem 

(número de famílias assentadas 
em PA(s) consolidados, 

dividido pelo número total de 
famílias existentes nos PA(s) 
criados pelo INCRA, no nível 
de agregação), multiplicado 

por 100. 

� Número de famílias assentadas 
em PA(s) consolidados, conforme 
NE 09/2001 – Conforme 
constante do Sistema Sipra e 
apurado pela Assistência Técnica.                                      
Número total de famílias 
existentes nos PA(s) criados pelo 
INCRA – Sipra. 

Ação não 
realizada 
pela UJ 
em 2012 
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Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Gestão Administrativa  

Índice de 
abrangência 

de 
capacitação   

Expressa o alcance das 
ações de capacitação 
face a todo o corpo 

funcional. 

Superintendência Regional/Diretoria/ 
Brasil 

Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de funcionários 
que participaram das 

atividades de capacitação, 
dividida pela quantidade total 

de funcionários no nível de 
agregação.) multiplicado por 

100. 

� Quantidade de 
funcionários que 
participaram das 
atividades de 
capacitação - 
informado pela 
Unidade Responsável 
pelos recursos 
humanos da Autarquia. 

= 51/113 
servidores  

45 

Índice de 
horas de 

capacitação  

Expressa o número de 
horas de capacitação 

por funcionários. 

Superintendência 
Regional/Diretoria/Brasil  

Resultado Por exercício Horas/funcionário 

Número total de horas de 
treinamentos recebidos pelos 
funcionários, dividido pela 

quantidade total de 
funcionários por nível de 

agregação. 

� Número de horas de 
treinamentos pela 
quantidade de 
funcionários - 
informado pela 
Unidade Responsável 
pelos recursos 
humanos da Autarquia. 

= 358/51 
servidores 

7 

Índice de 
aprovação de 

Convênios  

Expressa a capacidade 
de gestão de convênios 

firmados pela 
Autarquia, conforme 
IN 01/93 e lei 8.666. 

Superintendência/Diretoria/Brasil  Resultado  Por exercício Percentagem  

(Quantidade de convênios 
com status “aprovado” no 
exercício/Quantidade de 

convênios com status 
“comprovado” no 

exercício)multiplicado por 
100.  

� SIAFI e SICONV= 
24/8 convênios 

300 

Índice de 
Qualidade de 

dados  

Expressa a quantidade 
de inconformidades 

entre os registros 
eletrônicos e os dados 
que os deram origem. 

Sistema/Superintendência/Diretoria/Brasil.  Resultado  Ano Percentagem  

(Quantidade de 
inconformidades/Quantidade 
de registros analisados pela 

AUD conforme técnica 
amostral aplicada) 

multiplicada por 100.  

�  Quantidade de 
inconformidades – 
Informado pela AUD. ·                                                        
  Quantidade de 
registros analisados – 
Informado pela AUD.  

Não há 
controle 

desta 
informa-
ção na 

UJ 
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3.Estrutura de Governança e de Autocontrole da Gestão 
 
 

3.1Estrutura de Governança 
 
A Auditoria Interna do INCRA está centralizada no INCRA/Sede e não há rebatimento desta 

estrutura nas Superintendências Regionais. 
 
De acordo com a estrutura básica da Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril 

de 2009, a Auditoria Interna é órgão seccional integrante da estrutura do órgão e a ela compete: 
I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o nível de 
segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  
II - prestar apoio aos órgãos de Controle Interno e Externo da União no campo de suas atribuições;  
III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas; e  
IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 
acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA, bem como nas ações 
voltadas para a modernização institucional. 
 

O Regimento Interno do Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20 de 08 de abril de 2009, 
estabelece, em seu art. 56, à Auditoria a competência de assessorar o Conselho Diretor quanto à 
realização e acompanhamento das atividades e dos programas de trabalho, orientando e fiscalizando as 
diversas unidades organizacionais do INCRA quanto à exatidão e correção das medidas técnicas, 
administrativas, financeiras e contábeis, especialmente: 
I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o nível e 
segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  
II - prestar apoio aos órgãos de controle interno e externo da União no campo de suas atribuições;  
III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas, 
inclusive nos  órgãos e unidades descentralizadas do INCRA;  
IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 
acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA e nas ações voltadas para a 
modernização institucional; 
V - examinar e emitir parecer sobre prestação de contas e tomada de contas especiais; 
VI - elaborar relatórios sobre exames realizados, bem como promover o acompanhamento da 
regularização das ocorrências apontadas ou verificadas; e  
VII - analisar as contas e o balanço do INCRA a serem submetidos ao Conselho Diretor. 

 
 

3.2Avaliação e Funcionamento dos Controles Internos 
 
No âmbito das Superintendências Regionais não existe uma unidade organizativa específica 

responsável pelos Controles Internos, sendo uma ação realizada pelo INCRA/Sede. Neste sentido, na 
SR(11) não há uma estratégia de atuação vinculada à este tema. Entretanto, há um fluxo de 
informações permanente entre o INCRA/Sede e as Superintendências Regionais, através de 
documentos orientadores de procedimentos e ações, que suprem parcialmente esta deficiência. 

 
O Quadro A.3.1 abaixo corresponde à percepção do INCRA/Sede quanto à avaliação do 

Sistema de Controles Internos do INCRA. 
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Quadro A.3.1 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1.A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos da 
unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

    X 

2.Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 
funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

  X   

3.A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.   X   

4.Existe código formalizado de ética ou de conduta.   X   

5.Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos 
formais. 

   
X 

  

6.Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 
diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou 
código de ética ou conduta. 

   
X 

  

7.As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

    
X 

 

8.Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.    X  

9.Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.   X   

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10.Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.    X  

11.Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.    X  

12.É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 
processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a 
consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   

X 

  

13.É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

  X   

14.A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco 
da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 

  X   

15.Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma escala de 
prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

  X   

16.Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos internos 
da unidade. 

  X   

17.Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 
responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

    X 

18.Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de 
responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19.Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar 
os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

   X  

20.As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 
acordo com um plano de longo prazo. 

   X  

21.As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 
possam derivar de sua aplicação. 

   X  

22.As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 
relacionadas com os objetivos de controle. 

   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23.A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 
comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

   X  
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24.As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir 
ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

   X  

25.A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, atual, 
precisa e acessível. 

   X  

26.A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da 
UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

   X  

27.A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as direções, 
por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28.O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 
qualidade ao longo do tempo. 

   X  

29.O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 
sofridas. 

   X  

30.O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise Crítica: 

A avaliação acima se refere aos controles internos exercidos pelo INCRA/Sede. 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 
porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, 
em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 
 
3.3Remuneração Paga a Administradores 

 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 

18/01/2012. 
 
 

3.4Sistema de Correição 
 
A atividade correicional é exercida, na autarquia, de forma descentralizada, uma vez que são 

autoridades instauradoras o Presidente do Incra, o Chefe de Gabinete, os Diretores e os 
Superintendentes Regionais.   
 

A estrutura organizativa contempla, na Sede, uma unidade administrativa denominada Divisão 
de Procedimentos Disciplinares – GABT-1 (vinculada ao Gabinete da Presidência da Autarquia, órgão 
de assistência direta e imediata ao Presidente) que exerce as atribuições descritas no artigo 16 do 
Regimento Interno da autarquia.1 

                                                           
1 Art. 16. À Divisão de Procedimentos Disciplinares (GABT-1) compete: 

I. registrar, cadastrar e controlar os processos administrativos disciplinares e de sindicâncias instaurados pelo Gabinete da Presidência, Diretorias, 
Procuradoria Federal Especializada, assim como os recursos administrativos e judiciais interpostos;  

II. encaminhar os processos administrativos disciplinares e de sindicância para os respectivos responsáveis pela condução dos trabalhos apuratórios; 
III. expedir e controlar os atos de constituição, prorrogação e continuidade das comissões instauradas pelo Gabinete da Presidência; 
IV. elaborar despachos interlocutórios e decisões em procedimentos disciplinares afetos ao Gabinete da Presidência;  
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No âmbito das Superintendências Regionais não existe uma unidade organizativa específica 

responsável pelas atividades disciplinares. Contudo, o artigo 132 do Regimento Interno da autarquia 
atribui aos Superintendentes Regionais a competência para instauração de procedimentos disciplinares, 
dentro da sua área de atuação.2 
 

Assim, o sistema vigente não permite que a gestão da apuração das denúncias e das 
representações contra servidores da Autarquia seja exercida plenamente, uma vez que não existe uma 
unidade seccional, conforme preconiza o Decreto 5.480, de 30/06/2005. 

 
Não obstante, a autarquia tem se esforçado para registrar nos sistemas informatizados 

disponíveis, CGU-PAD e SisPAD, as informações relativas ao andamento das apurações disciplinares, 
em busca de obter o maior controle possível sobre as diversas apurações e seus resultados. 
 

Ademais, a autarquia tem proporcionado eventos de capacitação, junto à CGU, para atuação em 
procedimentos disciplinares. Desta forma, atualmente, há na autarquia, 338 servidores capacitados.  

 
Destaca-se a realização, em dezembro de 2012, de capacitação destinada a aperfeiçoamento de  

Presidentes e membros de Comissões Disciplinares do Incra e do MDA, promovida em conjunto com 
o MDA e a CGU, na Escola de Governo da AGU, cuja programação contemplou assuntos específicos 
do Incra, em especial o Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, tema no qual há grande volume 
de denúncias que ensejam apurações e que, devido ao funcionamento descentralizado, desdobra a 
ocorrência a mais de um local. 
 

Dadas estas circunstâncias e, pela relevância do assunto, por meio do art. 6º da Portaria 
INCRA/P/Nº 191, de 30/06/20093, foi delegada competência ao Chefe de Gabinete para instaurar 
procedimentos apuratórios, julgar e aplicar penalidades de advertência e suspensão até o limite de 30 
dias, em relação a irregularidades que envolvam acesso não autorizado ou inclusão indevida de dados 
no Sistema nacional de Cadastro Rural – SNCR e expedição fraudulenta de Certificados de Cadastro 
de Imóveis Rurais – CCIR, independente do local da ocorrência dos fatos. Por este motivo, há uma 
concentração de apurações instauradas pelo Gabinete da Presidência, em face das denúncias 
apresentadas relacionadas ao tema. 

 
Assim, embora a atual estrutura apresente avanços no tocante à apuração de irregularidades 

administrativas cometidas por seus servidores, ainda não abarca a dimensão e a relevância das 
atividades correcionais. E, por esta razão, o assunto tem sido pautado pela Direção da autarquia, para 
que sejam retomados os estudos que visem à estruturação de uma unidade de Corregedoria, com o 
propósito de tornar mais efetiva a  vigilância, orientação e correção das atividades funcionais, bem 

                                                                                                                                                                                                      
V. controlar o pagamento de diárias e passagens e a descentralização de recursos destinados aos membros de comissões instauradas pelo Gabinete da 

Presidência; 
VI. buscar alternativas de recursos humanos, dentro do perfil estabelecido pela Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em articulação com as 

Diretorias, Superintendências e Procuradoria Federal Especializada, objetivando à composição de comissões disciplinares, sob o enfoque e o dever 
de priorizar o atendimento às demandas do INCRA; 

VII. manter sob sua responsabilidade o registro dos profissionais qualificados para atuar em comissões disciplinares e de sindicâncias; 
VIII. controlar o prazo de entrega dos relatórios finais oriundos das comissões,constituídas pelo Gabinete da Presidência, assim como os demais prazos 

estabelecidos pela Lei nº. 8.112/90; e  
IX. outras atividades compatíveis com suas atribuições. 
 

2 Art. 132. Aos Superintendentes Regionais incumbe: 
... 
XIV - instaurar procedimentos disciplinares e aplicar penas de advertência e de suspensão de até quinze dias, segundo sua área de atuação; 
 
3 Portaria Incra/P/n° 191 de 30 de junho de 2009. 
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados nas Comissões Disciplinares, bem como no Sistema de Acompanhamento de Procedimentos 
Disciplinares SISPAD, no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
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como a conduta dos seus agentes, em busca de dar efetivo atendimento às recomendações dos órgãos 
de controle e do Decreto 5.480/2005. 

 
A SR(11) mantém atualizado o SISPAD (sistema de correição estabelecido pelo INCRA) e o 

CGU-PAD, em cumprimento à Portaria CGU nº 1.043, de 24/07/2007. São 21 procedimentos 
instaurados registrados no CGU-PAD, sendo 12 procedimentos administrativos disciplinares e 9 
sindicâncias. 

 
 

3.5Cumprimento Pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU 
 
O Incra conta com 2 servidores por superintendência regional, ou seja 60 servidores, treinados 

para o uso do Sistema de Gestão de Processos Disciplinares – CGU-PAD e, na Sede, 4 servidores 
estão capacitados para sua utilização. 

 
Contudo, devido às deficiências de estrutura e pessoal nas superintendências regionais, há 

dificuldades em manter os dados atualizados no sistema. 
 
No entanto, nos casos em que o julgamento deve ser proferido pelo Chefe de Gabinete ou pelo 

Presidente, a Divisão de Procedimentos Disciplinares tem preenchido esta lacuna e providenciado a 
atualização das informações. 

 
Já nos processos instaurados pela Sede, as informações são lançadas nos momentos de 

instauração e de conclusão dos processos, com anexação das peças principais no referido sistema. 
 
A CGU, frequentemente, monitora o lançamento das informações e peças processuais, sendo 

que a autarquia tem atendido todas as solicitações efetuadas. 
 
Ademais, no intuito de obter informações mais específicas foi criado o SisPad, sistema 

informatizado desenvolvido na autarquia, que permite obter relatórios sobre os apuratórios de forma 
mais adequada aos interesses do Incra. 

 
Para dar mais agilidade a esta atividade, encontra-se em estudo uma proposta para incumbir as 

próprias comissões de realizar os lançamentos das informações intermediárias, tais como portarias de 
prorrogação, continuidade e alteração e até mesmo o Relatório Final. 
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4.Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira 
 
 
4.1Informações Sobre Programas do PPA de Responsabilidade da UJ 
 
 
4.1.1 Informações Sobre Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 
 

Quadro A.4.1 – Programa de Governo constante do PPA – Temático – Programa 2066 

Identificação do Programa de Governo 

Código Programa 2066 

Título Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Órgão Responsável Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Fontes de Recursos (PPA e LOA) (em R$ 1,00) 

Valores do Exercício 2012 
Fontes de Recursos 

e)   Previsto no PPA f)    Fixado na LOA 
a)  Valor 

Remanescente (d – e) 

a)   Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 2.674.035.000 1.351.073.356 

b)   Outras Fontes     

c)   Subtotais (a + b) 2.674.035.000 1.351.073.356 

8.423.771.000                  

d)   Valor Global Previsto no PPA 11.097.806.000 

Execução Orçamentária e Financeira do Programa     (em R$ 1,00)        

Restos a Pagar Provisão 
Recebida 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada Processados Não Processados 

Valores Pagos 

36.823.959,07 34.644.094,63 3.317.869,11 30.916,86 31.326.225,52 3.286.952,25 
Objetivos Relacionados ao Programa 

Código Descrição 
Órgão ou Unidade 
Responsável Pelo 
Gerenciamento 

0418 

Aumentar a governança sobre a malha fundiária, gerenciar o 
ordenamento fundiário por meio dos sistemas cadastrais e 
cartográficos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), realizar a fiscalização das informações 
cadastrais da propriedade, controlar a aquisição de imóveis por 
estrangeiros, proceder a certificação dos imóveis rurais e combater 
a grilagem de terra pública.  

INCRA 

0419 

Identificar, discriminar e arrecadar as terras devolutas, destinar as 
terras públicas e executar a regularização fundiária nas terras 
federais e nas estaduais, em parceria com os respectivos governos, 
para a democratização do acesso a terra, com condições 
simplificadas para imóveis rurais pequenos e médios, bem como 
para a promoção dos direitos territoriais das populações 
quilombolas, povos indígenas e outras comunidades tradicionais, e 
contribuir para o combate da pobreza no meio rural.  

INCRA 

0420 

Assentar famílias, público da reforma agrária, por meio da 
obtenção de imóveis rurais, criar e implantar projetos de 
assentamento sustentáveis com infraestrutura, crédito instalação e 
licenciamento ambiental, proceder a supervisão ocupacional dos 
lotes e contribuir com igualdade de gênero e a redução da pobreza 
rural. 

INCRA 
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0421 

Qualificar e consolidar os projetos de assentamento sustentáveis 
desenvolvendo-os com gestão ambiental, financiamento produtivo, 
acesso aos mercados, agroindustrialização e assistência técnica para 
a autonomia socioeconômica das famílias, promovendo a titulação 
conjunta, a igualdade de gênero e a redução da pobreza rural. 

INCRA 

0422 

Proporcionar o acesso à capacitação profissional e educação formal 
em todos os níveis, à cultura, à alimentação básica, à saúde, esporte 
e lazer ao público da reforma agrária, povos e comunidades 
tradicionais e agricultores familiares beneficiários da regularização 
fundiária. 

INCRA 

 
 
4.1.2 Informações Sobre Objetivos Vinculados a Programas Temáticos de Responsabilidade da 

UJ 
 
 

4.1.2.1 Objetivos Vinculados ao Programa 2066 
 

Quadro A.4.2.1.a – Objetivos de programa temático – Objetivo 0418 

Identificação do Objetivo 
Código   0418 

Descrição 

 Aumentar a governança sobre a malha fundiária, gerenciar o ordenamento fundiário por 
meio dos sistemas cadastrais e cartográficos do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), realizar a fiscalização das informações cadastrais da 
propriedade, controlar a aquisição de imóveis por estrangeiros, proceder a certificação 
dos imóveis rurais e combater a grilagem de terra pública. 

Programa  2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

44.500,00 35.513,94 25.542,90 - 9.971,04 25.542,90 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 

Realizar 1,2 milhão de atualizações 
cadastrais de imóveis rurais no 
Sistema Nacional de Cadastro 
Rural (SNCR) (Ação 2105) 

Imóvel 
gerenciado 

50.000 
 

32.489 
 

2 
Emitir 2 milhões de Certificados de 
Cadastro de Imóveis Rurais (CCIR) 
(Ação 2105) 

CCIR 
emitido 

- 236.375 

 
250.000,00 

25.542,90 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à Ação 2105 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Imóvel gerenciado* 0 
2 CCIR emitido* 0 

41.709,74 (3.815,51) 8.046,02 33.663,72 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
Quadro A.4.2.1.b – Objetivos de programa temático – Objetivo 0419 

Identificação do Objetivo 
Código   0419 

Descrição 

 Identificar, discriminar e arrecadar as terras devolutas, destinar as terras públicas e 
executar a regularização fundiária nas terras federais e nas estaduais, em parceria com os 
respectivos governos, para a democratização do acesso a terra, com condições 
simplificadas para imóveis rurais pequenos e médios, bem como para a promoção dos 
direitos territoriais das populações quilombolas, povos indígenas e outras comunidades 
tradicionais, e contribuir para o combate da pobreza no meio rural. 

Programa  2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 
Valores 
Pagos 

37.708,18 30.641,28 28.114,66 0 2.526,62 28.114,66 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Emissão de certidão de 
certificação de 100 milhões de 
há (Ação 4426) 

Hectare 
certificado 

- 147.739 

2 

Georreferenciamento de 4 
milhões de ha, reservadas as 
competências da Lei  1.952/2009 
- Terra Legal (Ação 4426) 

Imóvel 
georreferenciado 

1299 6 

700.000,00 0 

3 
Encaminhar 200.000 imóveis 
rurais para a regularização 
fundiária (Ação 2110) 

Imóvel 
regularizado 

600 0 300.000,00 25.906,48 

4 

Identificação, discriminação, 
arrecadação e destinação de 8 
milhões de ha de terras públicas, 
reservadas as competências da 
Lei 11.952/2009 - Terra Legal 
(Ação 8378) 

Área 
diagnosticada 

0 782 0 2.208,18 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à soma das Ações 4426 - Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional; 2110 - 
Regularização Fundiária de Imóveis Rurais e Urbanos; 8378 - Gestão de Terras Públicas e 2114 - Estruturação, Implantação e Manutenção dos Sistemas 
Cadastrais e Cartográficos. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Hectare certificado* 241.094 

2 
Imóvel 

georreferenciado* 
0 

0 0 0 0 

3 
Imóvel 

regularizado* 
0 0 0 0 0 

4 
Área 

diagnosticada* 
0 160.380,00 0 0 160.380,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
Quadro A.4.2.1.c – Objetivos de programa temático – Objetivo 0420 

Identificação do Objetivo 
Código   0420 

Descrição 

 Assentar famílias, público da reforma agrária, por meio da obtenção de imóveis 
rurais, criar e implantar projetos de assentamento sustentáveis com infraestrutura, 
crédito instalação e licenciamento ambiental, proceder a supervisão ocupacional dos 
lotes e contribuir com igualdade de gênero e a redução da pobreza rural. 

Programa  2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar Provisão Recebida 
Empenhada Liquidada Processados Não Processados Valores Pagos 

32.692.907,68 31.231.246,15 2.265.093,43 30.916,86 28.948.205,81 2.234.176,57 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Criar 800 projetos de assentamento (Não 
possui ação orçamentária) 

Projeto criado - 2 - - 

2 

Verificar o cumprimento da Função 
Social da Propriedade mediante a 
vistoria de 16 milhões de hectares, com 
prioridade para o conjunto de imóveis 
acima de 15 módulos fiscais cadastrados 
no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) (Ação 8387) 

Área vistoriada 200.000 3.688 62.500,00 82.667,21 

3 Obter 1 milhão de hectares (Ação 4460) Área obtida 1.170 0 15.860.250,00 0 

4 Assentar 200 mil famílias (Ação 8384) 
Família 

assentada 
620 487 113.667,00 55.131,46 

5 
Protocolar licença ambiental para 3.200 
Projetos de Assentamentos (Ação 8374) 

Licença 
protocolada 

18 0 263.690,00 73.592,76 



 

 

47

 

6 

Atender 300 mil famílias dentro das 
distintas modalidades de crédito 
instalação, sendo 30 mil contratos na 
modalidade Apoio Mulher (Ação 0427) 

Crédito 
disponibilizado 

316 356 

7 
Conceder Crédito Fomento a 50 mil 
famílias assentadas no âmbito do Plano 
Brasil sem Miséria(Ação 0427) 

Crédito 
disponibilizado 

- 0 

8 
Construir e/ou reformar 120 mil casas 
(Ação 0427) 

Casa 
construída/refor

mada 
- 0 

7.110.000,00 1.611.200,00 

9 
Beneficiar 50 mil famílias com acesso à 
água (Ação 8396) 

Família atendida 247 0 

10 
Construir e/ou reformar 25 mil km de 
estradas (Ação 8396) 

Km 
construídos/refor

mados 
- 0 

2.014.184,00 278.708,62 

11 (Ação 8398)  Família atendida 110 354 110.000,00 66.247,09 

12 (Ação 20S7)  
Crédito 

Supervisionado 
667 839 300.000,00 97.546,29 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à soma das Ações 8387 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais; 4460 - 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma Agrária; 20TG - Pagamento de Indenizações Complementares nos 
Processos de Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária; 8384 - Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do Programa 
Nacional de Reforma Agrária; 8374 - Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária; 0427 - Concessão de Crédito Instalação às 
Famílias Assentadas; 20S7 - Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas da Reforma Agrária; 8398 - 
Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento e 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Projeto criado* 0 0 0 0 0 
2 Área vistoriada* 5.578 10.285,45 (3.146,53) 7138,92 0 
3 Área obtida* 0 0 0 0 0 
4 Família assentada* 0 0 0 0 0 
5 Licença protocolada* 21 299.388,00 0 0 299.388,00 

6 
Crédito 

disponibilizado* 
602 

7 
Crédito 

disponibilizado* 
- 

8 
Casa 

construída/reformada* 
496 

7.397.800,00 (12.873.200,00) 2.735.600,00 5.989.600,00 

9 Família atendida* 0 

10 
Km 

construídos/reformados
* 

80 
4.086.410,46 (40.448,45) 3.941.633,62 4.734.876,57 

11 Família atendida 1.547 0 0 92.968,95 141.697,44 
12 Crédito Supervisionado 0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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Quadro A.4.2.1.d – Objetivos de programa temático – Objetivo 0421 

Identificação do Objetivo 
Código   0421 

Descrição 

 Qualificar e consolidar os projetos de assentamento sustentáveis desenvolvendo-os 
com gestão ambiental, financiamento produtivo, acesso aos mercados, 
agroindustrialização e assistência técnica para a autonomia socioeconômica das 
famílias, promovendo a titulação conjunta, a igualdade de gênero e a redução da 
pobreza rural. 

Programa  2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

1.775.130,62 1.764.090,35 416.901,17 0 1.347.189,18 416.901,17 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) 

Unidade de 
Medida 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 

Conceder 50 mil títulos às 
famílias assentadas e às entidades 
públicas ou privadas na forma de 
doação, cessão ou concessão de 
uso (Ação 4358) 

Documento de 
titulação 
expedido 

192 810 33.678,00 139.672,27 

2 
Promover ações de gestão 
ambiental em 1.000 projetos de 
assentamento (Ação 2B06) 

Assentamento 
beneficiado 

10 0 73.000,00 0 

3 
Atender 50 mil famílias em 
projetos de agroindustrialização e 
comercialização (Ação 4320) 

Família 
beneficiada 

1.182 0 500.000,00 277.228,90 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à soma das Ações 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em 
Projetos de Assentamento; 2B06 - Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária e 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização - Terra Sol. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Documento de 

titulação expedido* 
0 571,10 (571,10) 0 0 

2 
Assentamento 
beneficiado** 

13 0 0 195.685,35 0 

3 
Família 

beneficiada* 
386 802.670,96 0 362.159,10 838.821,84 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 
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Quadro A.4.2.1.e – Objetivos de programa temático – Objetivo 0422 

Identificação do Objetivo 
Código   0422 

Descrição 

Proporcionar o acesso à capacitação profissional e educação formal em todos os níveis, à 
cultura, à alimentação básica, à saúde, esporte e lazer ao público da reforma agrária, 
povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares beneficiários da regularização 
fundiária. 

Programa  2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

2.257.626,99 1.566.723,36 577.858,10 0 988.865,26 576.030,15 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) 

Unidade de 
Medida 

Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Atender 8.000 jovens e ou 
adultos (Ação 4474) 

Trabalhador 
escolarizado 

0 0 0 0 

2 

Capacitar 3.000 profissionais 
com bolsas para a formação 
complementar técnica e 
especializada, com vistas à 
atuação na assistência técnica, 
pedagógica e social (Ação 
6952) 

Profissional 
capacitado 

0 0 0 1.827,95 

3 

 Manter 2.000 alunos em 
formação profissional de nível 
médio e superior, anualmente 
(Ação 8370)  

Profissional 
formado 

335 485 1.522.500,00 576.030,15 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à soma das Ações 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA); 6952 - 
Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social e 8370 - Capacitação e Formação Profissional 
de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Trabalhador 

escolarizado** 
0 0 0 0 0 

2 
Profissional 
capacitado** 

0 0 0 0 0 

3 
Profissional 
formado** 

130 1.067.660,00 (240.000,00) 814.137,00 13.523,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 
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4.1.2.2 Objetivo Vinculado ao Programa 2012 
 

Quadro A.4.2.2 – Objetivos de programa temático – Objetivo 0412 

Identificação do Objetivo 
Código   0412 

Descrição 

Ampliar o acesso e qualificar os serviços de assistência técnica e extensão rural e de 
inovação tecnológica, de forma continuada e permanente, para os agricultores e 
agricultoras familiares, assentados e assentadas da reforma agrária e povos e 
comunidades tradicionais. 

Programa  2012 – Agricultura Familiar 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

9.671.832,88 9.655.997,42 6.374.598,91 22.373,37 3.281.398,51 6.352.225,54 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 

Contratação de serviços de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) para 750 mil 
assentados e assentadas da 
reforma agrária (Ação 4470) 

Família 
assistida 

11.011 376 

2 

Contratação de serviços de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) para atendimento a 
203 mil famílias de agricultores e 
50 mil famílias assentadas da 
reforma agrária no âmbito do 
Plano Brasil sem Miséria, com 
acompanhamento diferenciado 
(Ação 4470)  

Família 
assistida 

- - 

 

9.479.670,00 

 

6.374.598,91 

3 
 

Qualificar 37.500 agentes de 
desenvolvimento rural para 
atendimento a famílias da 
agricultura familiar e assentadas 
da reforma agrária, 300 agentes 
para atuação junto às 
comunidades indígenas e 250 
agentes para atuação junto às 
comunidades quilombolas, 
garantindo participação de pelo 
menos 35% de mulheres (Ação 
4448) 

Agente 
formado 

- - - - 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à soma das Ações 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados e 4448 - 
Formação e Capacitação de Agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família assistida** 11.011 3.490.738,52 0 3.378.145,34 1.195.084,63 
2 Família assistida** - 0 0 0 0 
3 Agente formado* - 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
 

4.1.2.3 Objetivo Vinculado ao Programa 2034 
 

Quadro A.4.2.3 – Objetivos de programa temático – Objetivo 0987 

Identificação do Objetivo 
Código   0987 

Descrição 
Realizar a Regularização Fundiária das Comunidades Quilombolas, por meio da 
Delimitação, Reconhecimento, Indenização das Benfeitorias e Imóveis, Desintrusão e 
Titulação dos Territórios Quilombolas. 

Programa 2034 - Enfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualdade Racial 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

739.391,51 724.094,08 180.012,88 0 544.081,20 180.012,88 

Metas do Exercício 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PPA 2012-2015) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 

Vistoriar e avaliar 520 mil 
hectares de terras inseridos nos 
territórios quilombolas, 
indenizando 250 mil hectares 
(Ação 0859) 

Área 
indenizada 

0 0 0 122.120,51 

2 

Publicar 140 portarias, 
reconhecendo 64 mil hectares e 
beneficiando 14 mil famílias 
(Ação 20T1) 

Área 
reconhecida 

243 0 

3 

Publicar 190 RTIDs, 
identificando 660 mil hectares, 
beneficiando 13 mil famílias 
(Ação 20T1) 

RTID 
publicado 

- 0 

4 

Demarcar, certificar e titular os 
territórios desintrusados em nome 
das comunidades quilombolas 
(Ação 20T1) 

Título 
expedido 

- 0 

60.000,00 57.892,37 
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5 

Apoiar tecnicamente a fim de 
promover, de forma sustentável o 
desenvolvimento das 
comunidades quilombolas  
 (Ação 6440) 

Comunidade 
atendida 

- 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária deste objetivo diz respeito à soma das Ações 0859 - Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes de 
Imóveis Demarcados e Titulados aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos e 20T1 - Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de 
Territórios Quilombolas. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem Unidade de Medida 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área indenizada* 0 0 0 0 0 
2 Área reconhecida* 0 0 (43.215,49) 62.594,54 3.557,09 
3 RTID publicado* 0 0 0 0 0 
4 Título expedido* 0 0 0 0 0 

5 
Comunidade 

atendida 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

 
4.1.3 Informações Sobre Iniciativas Vinculadas a Programas Temáticos de Responsabilidade 

da UJ 
 

Neste item estão elencadas as iniciativas do Plano Plurianual – PPA 2012-2015 que possuem 
ações orçamentárias cuja execução é de responsabilidade do INCRA. Cabe ressaltar que não foram 
listadas as iniciativas e metas às quais não está atrelada nenhuma ação orçamentária, tendo em vista a 
impossibilidade de auferir sua execução física e orçamentária. 

 

 

4.1.3.1 Iniciativas Vinculadas ao Objetivo 0418 
 

Quadro A.4.3.1 – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01DV 

Identificação da Iniciativa 
Código   01DV 

Descrição Fiscalização cadastral das propriedades rurais. 

Objetivo  0418 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

44.500,00 35.513,94 25.542,90 0 9.971,04 25.542,90 
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Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Gerenciado (Ação 2105) Imóvel 50.000,00 32.489 250.000,00 25.542,90 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 2105 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Gerenciado* 
0 41.709,74 (3.815,51) 8.046,02 33.663,72 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
 

4.1.3.2 Iniciativas Vinculadas ao Objetivo 0419 
 

Quadro A.4.3.2.a – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01E6 

Identificação da Iniciativa 
Código   01E6 

Descrição Georreferenciamento e certificação de imóveis rurais 

Objetivo  0419 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

0 0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Imóvel Georreferenciado (Ação 

4426) 
Imóvel 1299 6 700.000,00 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 4426 - Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 
 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Georreferenciado* 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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Quadro A.4.3.2.b – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01E7 

Identificação da Iniciativa 
Código   01E7 

Descrição 

Gestão das terras públicas federais e apoio à gestão das estaduais, realizando a 
fiscalização do cumprimento da função social das propriedades rurais, 
georreferenciamento e certificação de imóveis rurais, regularização Fundiária e 
titulação, ratificação de títulos em faixa de fronteira e apoio à legalização de imóveis 
rurais, modernização do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), implantação 
do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), ampliação da inserção de dados 
geográficos ao acervo fundiário do Incra e a sua integração com outras bases 
geográficas, e promover a massificação do seu acesso. 

Objetivo  0419 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

37.708,18 30.641,28 28.114,66 0 2.526,62 28.114,66 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de Medida 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
 1 Imóvel Regularizado (Ação 2110) Imóvel 600 0 300.000,00 25.906,48 

 2 Sistema Mantido (Ação 2114) Sistema - - - - 

3 Área Diagnosticada (Ação 8378) Ha - 782 0 2.208,18 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito às Ações 2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais e Urbanos; 2114 - 
Estruturação, Implantação e Manutenção dos Sistemas Cadastrais e Cartográficos e 8378 - Gestão de Terras Públicas. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Imóvel 
Regularizado* 

0 0 0 0 0 

2 Sistema Mantido* 0 0 0 0 0 
3 Área 

Diagnosticada* 
0 160.380,00 0 0 160.380,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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4.1.3.3 Iniciativas Vinculadas ao Objetivo 0420 
 

Quadro A.4.3.3.a – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01EK 

Identificação da Iniciativa 
Código   01EK 

Descrição 

Criação de projetos de assentamento para o público da Reforma Agrária, 
prioritariamente de projetos de assentamento diferenciados ambientalmente, na 
Amazônia Legal, tais como o Projeto de Assentamento Extrativista (PAE), o Projeto 
de Assentamento Florestal (PAF) e o Projeto de Assentamento Sustentável (PDS). 

Objetivo  0420 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

102.301,00 90.708,71 82.667,21 0 8.041,50 82.667,21 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
1  Área Vistoriada (Ação 8387) Ha 200.000 3.688 62.500,00 82.667,21 

2 Área Obtida (Ação 4460) Ha 1.170 0 15.860.250,00 0 

3 Área Indenizada (Ação 20TG) Ha - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito às Ações 8387 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais; 4460 - 
Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma Agrária e 20TG - Pagamento de Indenizações Complementares nos 
Processos de Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1  Área Vistoriada* 5.578 10.285,45 (3.146,53) 7.138,92 0 
2 Área Obtida* 0 0 0 0 0 
3 Área Indenizada* 0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
 

Quadro A.4.3.3.b – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01EL 

Identificação da Iniciativa 
Código   01EL 

Descrição 
Gerenciamento e manutenção do cadastro das famílias candidatas e beneficiárias da 
reforma agrária, visando à seleção, à homologação e à supervisão ocupacional dos 
lotes em projetos de assentamento. 

Objetivo  0420 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

69.480,00 66.680,93 55.131,46 0 11.549,47 55.131,46 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família assentada (Ação 8384) Família 620 487 113.667,00 55.131,46 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 8384 - Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do 
Programa Nacional de Reforma Agrária. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família assentada*  0 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
 

Quadro A.4.3.3.c – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01EO 

Identificação da Iniciativa 
Código   01EO 

Descrição 
Promover a regularização ambiental dos assentamentos no âmbito do Programa Mais 
Ambiente e demais procedimentos de regularização. 

Objetivo  0420 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

259.308,00 255.391,22 73.592,76 0 181.798,46 73.592,76 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Assentamento Licenciado 

(Ação 8374) 
Assentamento 18 0 263.690,00 73.592,76 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 8374 - Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1  Assentamento 
Licenciado* 

21 299.388,00 0 0 299.388,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
 

Quadro A.4.3.3.d – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01EP 

Identificação da Iniciativa 
Código   01EP 

Descrição 
Propiciar as condições básicas de acesso, saneamento, crédito, moradia, subsistência e 
convivência para as famílias beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária. 

Objetivo  0420 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados 
Valores 
Pagos 

32.261.818,68 30.818.465,29 2.053.702,00 30.916,86 28.764.763,29 2.022.785,14 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de Medida 

Prevista Realizada Prevista Realizada 
1 Família atendida (Ação 0427) Família 316 356 7.110.000,00 1.611.200,00 
2 Crédito Supervisionado (Ação 20S7) Família 667 839 300.000,00 97.546,29 

3 Família atendida (Ação 8398) Família 110 354 40.000,00 66.247,09 

4 Família atendida (Ação 8396) Família 247 0 2.014.184,00 278.708,62 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito às Ações 0427 - Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas; 20S7 - 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas da Reforma Agrária; 8398 - Demarcação Topográfica em Projetos 
de Assentamento e 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP Cancelados RAP Pagos RAP a Pagar 

1  Família atendida* 602 7.397.800,00 (12.873.200,00) 2.735.600,00 5.989.600,00 
2  Crédito 

Supervisionado* 
0 0 0 0 0 

3 Família atendida* 1.547 0 0 92.968,95 141.697,44 
4 Família atendida* 1.014 4.086.410,46 (40.448,45) 3.941.633,62 4.734.876,57 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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4.1.3.4 Iniciativas Vinculadas ao Objetivo 0421 
 

Quadro A.4.3.4.a – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01ES 

Identificação da Iniciativa 
Código   01ES 

Descrição 
Concessão de títulos às famílias assentadas e destinação de áreas remanescentes dos 
projetos de assentamento. 

Objetivo  0421 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

147.015,69 140.636,95 139.672,27 0 964,68 139.672,27 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
1  Documento de Titulação 

Expedido (Ação 4358) 
Documento 192  810 33.678,00 

139.672,27 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de 
Assentamento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1  Documento de 
Titulação 
Expedido* 

0 571,10 (571,10) 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
 

Quadro A.4.3.4.b – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01EU 

Identificação da Iniciativa 
Código   01EU 

Descrição 
Desenvolvimento dos projetos de assentamento, assegurando condições sustentáveis 
através da gestão ambiental. 

Objetivo  0421 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

100.000,00 100.000,00 0 0 100.000,00 0 
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Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Assentamento 

Beneficiado (Ação 2B06) 
Assentamento 10 0 73.000,00 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 2B06 - Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Assentamento 
Beneficiado** 

13 0 0 195.685,35 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
 

Quadro A.4.3.4.c – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01EW 

Identificação da Iniciativa 
Código   01EW 

Descrição 
Proporcionar aos projetos de assentamento condições necessárias ao 
desenvolvimento econômico, social e produtivo das famílias, e fortalecer os grupos 
produtivos de mulheres. 

Objetivo  0421 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

1.528.114,93 1.523.453,40 277.228,90 0 1.246.224,50 277.228,90 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Família Beneficiada 

(Ação 4320) 
Família 1.182 0 500.000,00 277.228,90 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Família 

Beneficiada* 
386 802.670,96 0 362.159,10 838.821,84 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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4.1.3.5 Iniciativas Vinculadas ao Objetivo 0422 
 

Quadro A.4.3.5 – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01F1 

Identificação da Iniciativa 
Código   01F1 

Descrição 
Proporcionar ao público alvo o acesso à educação formal em todos os níveis e à 
capacitação profissional. 

Objetivo  0422 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

2.257.626,99 1.566.723,36 577.858,10 0 988.865,26 576.030,15 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Trabalhador Rural escolarizado 

(Ação 4474) 
Trabalhador 0 0 0 0 

2 Profissional capacitado (Ação 6952) Profissional 0 0 0 1.827,95 

3 Profissional capacitado (Ação 8370) Profissional 335 485 1.522.500,00 576.030,15 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito às Ações 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA); 6952 - Concessão de 
Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social e 8370 - Capacitação e Formação Profissional de Nível 
Médio e Superior para a Reforma Agrária. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Trabalhador Rural 

escolarizado** 
0 0 0 0 0 

2 
Profissional* 
capacitado** 

0 0 0 0 0 

3 
Profissional 
capacitado** 

130 1.067.660,00 (240.000,00) 814.137,00 13.523,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 
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4.1.3.6 Iniciativa Vinculada ao Objetivo 0412 
 

Quadro A.4.3.6 – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 01CB 

Identificação da Iniciativa 
Código   01CB 

Descrição 

Prestação dos serviços qualificados e continuados de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, articulados com concessão de investimentos, para o público da agricultura 
familiar, reforma agrária, mulheres rurais, indígenas, quilombolas e povos e 
comunidades tradicionais e para a organização da produção de empreendimentos da 
agricultura familiar, com formação dos agentes de desenvolvimento e fiscalização 
dos contratos; apoio à estruturação das entidades públicas executoras dos serviços de 
ATER e à implementação de serviços direcionados à gestão e formalização de 
organizações econômicas de agricultoras rurais. 

Objetivo  0987 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

9.671.832,88 9.655.997,42 6.374.598,91 22.373,37 3.281.398,51 6.352.225,54 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assistida (Ação 4470) Família 11.011 376 9.479.670,00 6.374.598,91 

2 Agente Formado (Ação 4448) Agente - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito às Ações 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados e 4448 - Formação e 
Capacitação de Agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Assistida** 11.011 3.490.738,52 0 3.378.145,34 1.195.084,63 
2 Agente Formado** - - - - - 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
 

4.1.3.7 Iniciativas Vinculadas ao Objetivo 0987 
 

Quadro A.4.3.7 – Iniciativas de programa temático – Iniciativa 047A 

Identificação da Iniciativa 
Código   047A 

Descrição 
Ampliação da regularização fundiária dos territórios quilombolas por meio do seu 
Reconhecimento, Desintrusão e Titulação. 

Objetivo  0987 

Órgão ou Unidade Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

739.391,51 724.094,08 180.012,88 0 544.081,20 180.012,88 

Metas do Exercício Para a Iniciativa 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
1 Área indenizada (Ação 0859) Ha 0 0 0 122.120,51 

2 Área reconhecida (Ação 20T1) Ha 243 0 60.000,00 57.892,37 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

Observação: A execução orçamentária desta iniciativa diz respeito à Ação 0859 - Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes de Imóveis 
Demarcados e Titulados aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos; 20T1 - Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de 
Territórios Quilombolas. 
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4.1.4 Informações sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ 
 
 

4.1.4.1 Ações Vinculadas ao Programa 2066 - Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura 
Fundiária 

 
Quadro A.4.4.1.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2105 

Identificação da Ação 
Código   2105 

Descrição Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

Iniciativa  01DV 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

44.500,00 35.513,94 25.542,90 0 9.971,04 25.542,90 

Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
1  Imóvel Gerenciado Imóvel 50.000  32.489 250.000,00 25.542,90 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1  Imóvel 
Gerenciado* 

0 41.709,74 (3.815,51) 8.046,02 33.663,72 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
O Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural recebe forte impacto das demandas 

oriundas da sociedade. Os procedimentos tem seu início no acompanhamento das atualizações 
cadastrais, e este procedimento diminui gradativamente quando se distancia da data da emissão dos 
Certificados de Cadastros Rurais – CCIR, que ocorreu em 2009. Podemos demonstrar isto com a 
progressão dos números: 2010 – 67.227 atualizações; 2011 – 42.050 atualizações; e 2012 – 32.489; o 
que demonstra uma demanda decrescente e contínua. Mesmo não estando nos patamares das metas, é 
condizente com a evolução cronológica. 

 
O maior entrave para este procedimento está no longo período sem emissão massiva de CCIR, 

que levaria a uma maior demanda e por conseguinte um sistema cadastral mais atualizado. 
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Quadro A.4.4.1.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2110 

Identificação da Ação 
Código   2110 

Descrição Regularização Fundiária de Imóveis Rurais e Urbanos 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

35.500,00 28.433,10 25.906,48 0 2.526,62 25.906,48 

Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Regularizado Imóvel 600 0 300.000,00 25.906,48 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Regularizado* 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A Regularização Fundiária tem demanda espontânea ou é oriunda de procedimentos da 

autarquia. No primeiro caso, o volume é baixo em quantidade, em que pese os procedimentos de 
levantamento, arrecadação e posterior titulação sejas dispendiosos e morosos. Geralmente tem como 
fim atender entes públicos, o que não envolve ressarcimento de títulos. No segundo caso, são 
demandas que o INCRA vem levantando e fazendo os procedimentos processuais, preparando para a 
titulação, mas pendências jurídicas tem impossibilitado a conclusão dos processos. 

 
O entrave desta ação, para os processos do Rio Grande do Sul, consiste em definição do marco 

legal, que depende de definição pela Direção Nacional do INCRA. 
 
 

Quadro A.4.4.1.3 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2114 

Identificação da Ação 
Código   2114 

Descrição Estruturação, Implantação e Manutenção dos Sistemas Cadastrais e Cartográficos 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 
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Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

- - - - - - 

Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Sistema Mantido Sistema - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Sistema Mantido* - - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Não se aplica à SR(11). Procedimento efetuado por Brasília. 

 
 

Quadro A.4.4.1.4 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4426 

Identificação da Ação 
Código   4426 

Descrição Georreferenciamento de Malha Fundiária Nacional 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

0 0 0 0 0 0 

Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Imóvel Georreferenciado Imóvel 1.299 6 700.000,00 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Imóvel 

Georreferenciado* 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
Não houve descentralização de recursos nesta ação, visto que este procedimento visa atender a 

Lei 10.267/2001, que prevê a gratuidade para os imóveis inferiores a 4 Módulos Fiscais. Este 
procedimento é inviável para o Rio Grande do Sul, uma vez que são mais de 600 mil imóveis nesta 
situação, sendo que o INCRA não dispõem de recursos financeiros e de pessoal para atender esta 
demanda. Este procedimento está em estudo no INCRA/Sede para propor alteração legal. 

 
A parte executada consiste em levantamento e arrecadação de glebas devolutas. 
 
O entrave é a inexequidade da ação como se apresenta. 

 
 

Quadro A.4.4.1.5 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8378 

Identificação da Ação 
Código   8378 

Descrição Gestão de Terras Públicas 

Iniciativa  01E7 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

    2.208,18  2.208,18 2.208,18 0 0 2.208,18 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Diagnosticada Ha - 782 - 2.208,18 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Área 

Diagnosticada* 
0 160.380,00 0 0 160.380,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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Análise Crítica: 
 
Para esta ação foram executados os procedimentos dos processos existentes na autarquia e 

levantamento das situações. A execução consiste em arrecadação de parte da Ilha Torotama, localizada 
no município de Rio Grande, que até então não se achava com qualquer destinação (Terras Devolutas) 
e esta ocupada por uma comunidade tradicional de pescadores, que provocou o INCRA para buscar o 
reconhecimento e posterior regularização de sua situação dominial. Procedemos as vistorias, medições 
e a Arrecadação Sumária. 

 
Os valores inscritos em restos a pagar consistem em convênio firmado com a Coopsat para 

levantamento da situação jurídica dos imóveis, procedimento que fez levantamento dos domicílios e 
suas condições. O grande volume de visitas e questionários resultou em dilação de prazo, estando 
previsto a conclusão para 2013. 

 
Mesmo que tenha ocorrido a dilação de prazo, não se configura entrave, já que a ação busca 

subsidiar o INCRA para apresentação da problemática situação jurídica dos imóveis rurais, 
principalmente da agricultura familiar. 

 
 

Quadro A.4.4.1.6 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8387 

Identificação da Ação 
Código   8387 

Descrição  Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

102.301,00 90.708,71 82.667,21 0 8.041,50 82.667,21 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Vistoriada Ha 200.000 3.688 62.500,00 82.667,21 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Vistoriada* 5.578 10.285,45 (3.146,53) 7.138,92 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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Análise Crítica: 
 
A meta física para o exercício ficou bem abaixo do planejado. Os fatores que afetaram o 

exercício 2012 são basicamente os mesmos do ano de 2011. A perspectiva da real efetivação do 
convênio com o Governo Estadual se arrastou até a metade do ano, mas nunca se concretizou. A partir 
daí, as dificuldades para aquisição de imóveis foi aumentada, já que as ofertas de imóveis para 
aquisição cessaram. A falta de perspectiva de compra de imóveis através de convênio, somou-se a 
questão da seca na safra 2011/2012, que teve reflexos até o presente momento. Cerca de 90% dos 
municípios do Estado declararam Estado de emergência pela seca, o que inviabilizou até os dias de 
hoje qualquer ação de fiscalização da Função Social, já que nesse caso o caso fortuito serviria como 
argumento a não desapropriação de qualquer imóvel considerado não cumpridor da função social.   

 
No final do exercício, tendo o INCRA um novo Presidente, foi aventada a possibilidade de 

reabertura de um convênio, porém ainda é tema indefinido.   
 
 

Quadro A.4.4.1.7 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4460 

Identificação da Ação 
Código   4460 

Descrição 
 Pagamento de Indenização Inicial nas Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma 
Agrária 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

0 0 0 0 0 0 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Obtida Ha 1.170 0 15.860.250,00 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Obtida* 0 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
Nesta ação tivemos extremas dificuldades, em consequência do já exposto no item anterior.  

Com a proposta de convênio tendo se arrastado até a metade do ano e finalmente não se consumado, a 
ação foi praticamente inviabilizada. Os mecanismos de obtenção a disposição do INCRA, 
considerando o Rio Grande do Sul, deixaram as ações nessa área praticamente inviabilizadas, já que 
ficamos totalmente fora do mercado de terras. O Decreto 433 é obsoleto e dificilmente um proprietário 
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de terras venderá seu imóvel nos moldes desse Decreto, já que o mercado paga em dinheiro e em 
menos tempo (o Decreto prevê pagamento em 5 anos e em TDA’s).  

 
Grande esforço foi desempenhado nessa ação para tentar atingir a meta. Foram colocadas 

diversas alternativas visando driblar os problemas de legislação ultrapassada para compra de terras e 
também casos fortuitos, como seca na maior parte do Estado. Porém, por um ou outro motivo, 
nenhuma dessas soluções resolveu o problema. Há necessidade de se possibilitar uma melhor forma de 
obtenção a cada SR, pois os instrumentos legais disponíveis estão muito ultrapassados, engessando o 
processo de obtenção em estados como o Rio Grande do Sul.  

 
 

Quadro A.4.4.1.8 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20TG 

Identificação da Ação 
Código   20TG 

Descrição 
 Pagamento de Indenizações Complementares nos Processos de Desapropriação de 
Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

Iniciativa  01EK 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

- - - - - - 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Indenizada Ha - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Indenizada* - - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Não se aplica à SR(11). 

 
 

Quadro A.4.4.1.9 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8384 

Identificação da Ação 
Código   8384 

Descrição 
 Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias Beneficiárias do Programa Nacional de 
Reforma Agrária 

Iniciativa  01EL 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 
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Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

69.480,00 66.680,93 55.131,46 0 11.549,47 55.131,46 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assentada Família 620 487 113.667,00 55.131,46 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Assentada* 0 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A meta física prevista foi ajustada no decorrer do exercício pelo INCRA/Sede, ficando em 450 

famílias para o RS. Dessa forma, a meta executada foi superior à meta prevista ajustada. O cadastro de 
novas famílias foi bloqueado na SR(11), visando diminuir o número de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social que se encontravam nos acampamentos. A seleção de novas famílias se baseou 
em áreas públicas, através da retomada de lotes vagos em assentamentos. 

 
A retomada de lotes vagos foi um processo de extrema importância e de grande significância na 

entrada de novas famílias para a Reforma Agrária. As novas famílias assentadas em 2012 se basearam 
nessa ação e no reconhecimento de projetos de assentamento estaduais (2 projetos). Além disso, o 
processo de seleção foi retomado de forma mais ampla e se deu a partir de Editais Públicos de Seleção, 
com base em recomendação do Ministério Público Federal (Recomendação PRDC/RS nº 01/2011). 
Além disso, foi intensificada a ação no sentido de determinar famílias mais aptas a novos lotes, 
incluindo o item de definição de aptidão para o lote e entrevistas aos candidatos. Essa ação qualificou 
de forma muito construtiva todo o processo de seleção de famílias.  

 
 

Quadro A.4.4.1.10 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 0427 

Identificação da Ação 
Código   0427 

Descrição Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

12.635.278,00 11.218.800,00 1.611.200,00 0 9.607.600,00 1.611.200,00 
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Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 316 356 2.014.184,00 1.611.200,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida* 602 7.397.800,00 (12.873.200,00) 2.735.600,00 5.989.600,00 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
Do montante de recursos empenhados em 2012, 10% foi destinado para aplicação da 

modalidade Apoio Inicial, atendendo cerca de 350 famílias; 3,5% se refere à modalidade Fomento e 
20% a modalidade Adicional Fomento, que juntos remetem ao cumprimento de uma meta física de 
aproximadamente 700 famílias; 25% do recurso é destinado ao atendimento da modalidade Apoio 
Mulher, beneficiando aproximadamente 900 mulheres; por fim, 41,5% do recurso atende as 
modalidades Aquisição e Recuperação Materiais de Construção. 

  
No caso das metas físicas realizadas em 2012, tem-se o atendimento de 356 famílias com 

recursos disponibilizados em 2012 e 602 famílias com recursos disponibilizados em anos anteriores 
(Restos a Pagar), totalizando 958 famílias atendidas. Considera-se famílias atendidas quando os 
recursos são depositados nas contas bancárias dos beneficiários do crédito (famílias assentadas). 
Destaque para as modalidades Apoio Inicial, Fomento, Adicional Fomento e Apoio Mulher, com o 
atendimento de, respectivamente, 300, 275, 270 e 93 famílias em 2012. Nas modalidades Aquisição e 
Recuperação Materiais de Construção foram consideradas concluídas (construídas/reformadas) 496 
unidades habitacionais em 2012, com a aplicação de recursos disponibilizados nos anos anteriores 
(Restos a Pagar). 

 
Os resultados dessas ações remetem ao crescimento da produção familiar que proporcionará um 

retorno econômico e de melhoria da qualidade de vida das famílias, bem como deverá impulsionar as 
suas atividades no lote e maior conforto familiar tendo por base a moradia adequada, seja na 
construção de habitações novas ou na recuperação das moradias existentes. Espera-se que todas essas 
ações tenham um retorno quase que imediato em beneficio das famílias, com impacto positivo. 

 
Dentre os problemas de execução, um dos fatores que sempre remete ao atraso na aplicação do 

crédito no período é a demora na liberação dos recursos financeiros. A não disponibilização de 
recursos no momento oportuno remete a um re-trabalho para possibilitar o atendimento da demanda 
(ajuste de projetos, novos orçamentos, entre outros), tanto no INCRA como na Assistência Técnica. 
Nas modalidades Aquisição e Recuperação Materiais de Construção, a meta de conclusão está 
remetida ao passivo existente, uma vez que se priorizou a transição da questão da moradia para o 
Programa Nacional de Habitação Rural – Minha Casa Minha Vida. Outro fator determinante para 
maior êxito das ações está relacionado à capacidade operacional do Setor de Crédito do INCRA, que 
conta com uma quantidade insuficiente de servidores para atendimento da demanda (atualmente o 
Setor de Crédito conta com um servidor DAS e três terceirizados, um estagiário e nenhum servidor de 
carreira). Esses fatores, entre outros, acabam por reduzir a capacidade de atuação do setor, uma vez 
que não é possível atender as famílias na urgência necessária. Desta forma a atuação se dá por 
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identificação de prioridades e, no caso da SR(11), esta prioridade foi dada à aplicação da modalidade 
Apoio Mulher, bem como a aplicação conjunta das modalidades Fomento e Adicional Fomento na 
região de São Gabriel, onde estão localizados 12 assentamentos considerados novos. 

 
A superação da meta estabelecida para a SR(11) em 2012, além da rotina existente na SR na 

liberação do Crédito Instalação em todas as suas modalidades, está diretamente relacionada ao 
compromisso desta Superintendência Regional no fortalecimento da equipe para a supervisão, 
fiscalização e acompanhamento da aplicação conjunta do crédito instalação modalidades Fomento e 
Adicional Fomento liberados para os assentamentos localizados na região de São Gabriel (municípios 
de São Gabriel, Alegrete, Manoel Viana, Santa Margarida do Sul e São Francisco de Assis). 
Importante destacar que este resultado é decorrente do envolvimento conjunto de todas as pessoas que 
atuam na Divisão de Desenvolvimento, bem como o apoio do serviço de ATES.  

 
Em relação aos restos a pagar, o valor de recursos cancelados estão ligados à modalidade 

Aquisição Materiais de Construção. A decisão do cancelamento se deu pelo enquadramento das 
famílias assentadas nos projetos de assentamento de São Gabriel, Alegrete, Santa Margarida do Sul, 
São Francisco de Assis e Manoel Viana na política habitacional do governo federal – PNHR/PMCMV. 
Os valores RAP devem ser operacionalizados em 2013 para o atendimento da modalidade Apoio 
Mulher, demanda intensificada na SR(11) no segundo semestre de 2012. Ainda deve ser 
operacionalizada a demanda da modalidade Apoio Inicial para as famílias regularizadas nos diversos 
projetos de assentamento do Estado oriundas do processo de seleção via Edital. Foram reservados 
recursos para as modalidades Aquisição e Recuperação Materiais de Construção para os casos que já 
estavam em processo de operacionalização com obras inciadas, ou com parte dos recursos depositados 
nas contas bancárias. Dos RAP pagos em 2012, grande parte foi utilizada para a aplicação conjunta do 
crédito Fomento e Adicional Fomento, uma vez que os valores para Fomento foram empenhados ainda 
no ano de 2011. 

 
 

Quadro A.4.4.1.11 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20S7 

Identificação da Ação 
Código   20S7 

Descrição 
Supervisão e Fiscalização da Concessão do Crédito Instalação às Famílias Assentadas 
da Reforma Agrária 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

123.000,00 115.493,20 97.546,29 0 17.946,29 97.546,29 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Crédito Supervisionado Família 667 839 300.000,00 97.546,29 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Crédito 

Supervisionado* 
0 0 0 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A meta prevista para atendimento às famílias foi superada em aproximadamente 26% em 

relação à meta estabelecida. A meta atingida está vinculada as ações de fiscalização e 
acompanhamento do crédito instalação, bem como atividades de orientação e capacitação dos 
beneficiários e das equipes técnicas. Destaca-se nestas metas a intensificação de ações relativa às 
modalidades Fomento, Adicional Fomento e Aquisição Materiais de Construção (construção de casas 
novas em assentamentos de Candiota, Santana do Livramento e São Luiz Gonzaga, entre outros). 

 
Os resultados dessas ações remetem não apenas a correta aplicação e uso do recurso público, 

mas também a um crescimento da produção familiar que proporcionará um retorno econômico e de 
melhoria da qualidade de vida das famílias a curto e médio prazo. 

 
A superação da meta descrita acima, além da rotina existente na SR na liberação do crédito 

instalação em todas as suas modalidades, está diretamente relacionada ao compromisso desta 
Superintendência Regional no fortalecimento da equipe para a supervisão, fiscalização e 
acompanhamento da aplicação conjunta do crédito instalação modalidades Fomento e Adicional 
Fomento, além da modalidade Apoio Inicial para famílias novas que ainda não tinha acessado esta 
modalidade, para os assentamentos novos localizados na região de São Gabriel (municípios de São 
Gabriel, Alegrete, Manoel Viana, Santa Margarida do Sul e São Francisco de Assis), beneficiando 
cerca de 500 famílias nesta região. 

 
Importante destacar que esta SR superou as metas sem ter utilizado todo o recurso 

disponibilizado para o ano de 2012, fato este decorrente do processo de planejamento estabelecido na 
Divisão de Desenvolvimento. 

 
 

Quadro A.4.4.1.12 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8396 

Identificação da Ação 
Código   8396 

Descrição Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EP 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

19.296.467,06 19.284.141,59 278.708,62 30.916,86 19.005.432,97 247.791,76 
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Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 247 0 2.014.184,00 278.708,62 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida* 1.014 4.086.410,46 (40.448,45) 3.941.633,62 4.734.876,57 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A meta referente ao PC 2012, de 247 famílias atendidas com infraestrura, foi cumprida 

basicamente com a conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores, totalizando 1.014 famílias. 
No que tange as obras iniciadas em 2012, considerando que a liberação dos recursos orçamentários foi 
realizada em tempo adequado, foi possível a realização de licitações para execução de obras e serviços 
de engenharia. Foram licitadas obras de implantação/recuperação de estradas no PA Viamão, em 
Viamão/RS, contratação de 35 projetos executivos de redes de abastecimento de água e contratação de 
projeto para implantação de uma escola técnica no PA Santa Rita de Cássia II em Nova Santa Rita/RS. 
Os únicos convênios realizados em 2012 foram para atender a um destaque orçamentário da SEPPIR, 
visando a implantação de infraestrutura em uma comunidade quilombola no PA Companheiros de João 
Antônio e outro com o governo do estado para recuperação de estradas vicinais em assentamentos, 
prevendo a aquisição de equipamentos para execução de tais obras. 

 
Os maiores atrasos na execução das obras têm ocorrido, principalmente, nas obras que foram 

conveniadas com as prefeituras. Via de regra, tais obras tem se mostrado de execução mais lenta, em 
relação à execução direta do INCRA/RS, principalmente considerando que as prefeituras, muitas 
vezes, acabam possuindo pendências no CAUC em épocas de liberação de parcelas e, muitas vezes, 
demoram até o saneamento das mesmas. Além disso, as mesmas no geral possuem um corpo técnico 
restrito e com rotatividade de pessoal, principalmente em trocas de gestão municipal, o que implica em 
tempo até que seja efetivada a apropriação do que já foi realizado, bem como execução do restante do 
objeto. Tal fato tem gerado um passivo grande de convênios em andamento o que está sobrecarregando 
a capacidade operacional do Setor de Engenharia da SR(11). 

 
No exercício de 2012 não foi possível operacionalizar em tempo hábil o destaque orçamentário  

para a CPRM, conforme previsto no Termo de Cooperação com esta entidade, que tem por objeto o 
diagnóstico e revitalização de poços tubulares profundos em PAs, além da fiscalização de obras. O 
mesmo será reprogramado para execução de atividades em 2013 e 2014. Este Termo de Cooperação 
foi formalizado pelo INCRA/Sede, sendo de responsabilidade da SR(11) o planejamento e 
acompanhamento das ações previstas no Plano de Trabalho.  

 
Os Restos a Pagar evidenciam o acúmulo de obras em andamento, principalmente referentes a 

convênios, além de contratos de obras com prazo de execução mais dilatado, devido ao montante de 
serviços, tais como a concorrência pública 01/2009 para implantação de estradas nos projetos de 
assentamento novos de São Gabriel/RS. Em 2012, destaca-se a formalização de convênio com o 
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Governo do Estado para a implantação e recuperação de estradas nos projetos de assentamento do RS, 
através da aquisição de patrulha mecanizada, no valor de R$ 18,0 milhões do INCRA, sendo que mais 
de R$ 16,0 milhões foram disponibilizados pelo INCRA/Sede no final do exercício, foram 
empenhados em 2012 e inscritos em Restos a Pagar. 

 
A ação de Infraestrutura está conectada com as novas diretrizes do INCRA que visam a 

qualificação e o desenvolvimento dos Assentamentos. A SR(11) tem se demonstrado pioneira na busca 
de parcerias para realização desta ação, tais como FUNASA e “Água para Todos” (Ministério da 
Integração Nacional, através de convênio com o Governo do Estado), buscando recursos de outras 
fontes para implementação de obras, principalmente no que refere ao abastecimento de água nos 
projetos de Assentamento do RS. A SR(11) já contratou 65 projetos de rede que foram utilizados 
nestas parcerias e contratou recentemente mais 35 projetos em 2012. Cabe destacar também a parceria 
com a CPRM que possibilitou o diagnóstico inicial que viabilizou tais projetos. 

 
 

Quadro A.4.4.1.13 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8398 

Identificação da Ação 
Código   8398 

Descrição Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

207.073,62 200.030,50 66.247,09 0 133.783,41 66.247,09 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Atendida Família 110 354 110.000,00 66.247,09 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Atendida* 1.547 0 0 92.968,95 141.697,44 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A ação Demarcação Topográfica tem que ser analisada sobre dois aspectos distintos: os 

procedimentos licitados e a execução direta. É indispensável a licitação em virtude da demanda e a 
força de trabalho da instituição. 

 
Quanto ao executado diretamente, os técnicos do INCRA fazem os levantamentos em diversos 

assentamentos, tanto de perímetro de área quanto de lotes, com início e conclusão da tarefa, no geral, 
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no mesmo exercício. Em 2012 foram atendidas 354 famílias através de execução direta. Na execução 
indireta, os lançamentos são efetuados na conclusão dos trabalhos, e como são procedimentos 
demorados em virtude de levantamentos de campo e produção de peças técnicas em conformidade com 
normativos, e que neste período houve alteração, tivemos um retardo na conclusão. Vários contratos 
formalizados em anos anteriores foram finalizados em 2012, resultando no atendimento de 1.547 
famílias. 

 
O principal entrave que levou a inscrição em Restos a Pagar nesta ação, é a descentralização 

dos recursos orçamentários no final do ano, levando a execução para o período seguinte. Estes recursos 
são oriundos de levantamentos efetuados nas Superintendências Regionais, e direcionados para 
demandas já apresentadas ao INCRA/Sede, culminando em processos licitatórios no final do ano e, por 
conseguinte, obrigatoriamente inscritos em Restos a Pagar. 

 
 

Quadro A.4.4.1.14 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 2B06 

Identificação da Ação 
Código   2B06 

Descrição Gestão Ambiental em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

100.000,00 100.000,00 0 0 100.000,00 0 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Assentamento 
Beneficiado 

Assentamento 10 0 73.000,00 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Assentamento 
Beneficiado** 

13 0 0 195.685,35 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 
 
Conforme já havia sido diagnosticado em 2011, a gestão do manejo de recursos naturais limita-

se às ações conveniadas, as quais tiveram prosseguimento em 2012, inclusive com aditamento dos 
convênios para o exercício de 2013. 

 
Então contratou-se como meta de ATES a elaboração de Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas (PRADs) que, conjuntamente com outros PRADs elaborados por servidores do INCRA, 
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saneariam a lacuna existente nesta ação. No transcorrer de 2012 foram elaborados os PRADs já 
mencionados, sendo que após as devidas correções e encaminhamentos aguardam a disponibilidade 
orçamentária para execução em 2013.  

 
Não obstante não haver fixação de meta para 2011, a meta estipulada para 2012 não foi 

alcançada em face da não execução dos PRADs bem como a baixa capacidade operacional para 
estabelecimento de novos arranjos institucionais. Para o médio e longo prazo deverão ser repensadas 
as estratégias de atuação para alcance de resultado satisfatório no tocante ao manejo de recursos 
naturais. 

 
Afora isto, a SR(11) empenha-se em participar de ações multidisciplinares envolvendo outras 

instituições que promovem o manejo dos recursos naturais. Ações tais como o Termo de Cooperação 
estabelecido com a Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica, que se encontra em 
andamento, visando a recuperação de áreas degradadas e a recomposição de mata ciliar em APPs na 
região da Campanha Gaúcha. Há também ainda trâmite administrativo em andamento junto à 
Prefeitura de Candiota, objetivando a criação de Unidade de Conservação no município, ou mesmo 
cooperação entre o INCRA e o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, 
para recomposição de mata ciliar em projetos de assentamento junto ao Rio dos Sinos e seus afluentes. 

  
Os convênios 726332/2009 e 726596/2009 representam a execução orçamentária da ação, 

estando em andamento com previsão de conclusão em 2013, devendo representar um ganho de gestão 
para mais de 400 famílias beneficiárias. 

 
Existiriam outras ações de menor porte a serem relatadas, mas conclusivamente podemos 

afirmar que mais ações não são potencializadas dada o reduzido quadro de servidores do Serviço de 
Meio Ambiente, assim como em praticamente toda a SR(11). 

 
 

Quadro A.4.4.1.15 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4320 

Identificação da Ação 
Código   4320 

Descrição Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização - Terra Sol 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

1.528.114,93 1.523.453,40 277.228,90 0 1.246.224,50 277.228,90 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Beneficiada Família 1.182 0 500.000,00 277.228,90 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Família 

Beneficiada* 
386 802.670,96 0 362.159,10 838.821,84 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A meta referente ao PC 2012, de 1.182 famílias foi parcialmente atendida pela conclusão de 

empreendimentos iniciados em exercícios anteriores, totalizando 386 famílias. No que tange as ações 
iniciadas em 2012, considerando que a liberação dos recursos orçamentários foi realizada em tempo 
adequado, foi possível a realização de licitações para construção de uma unidade de beneficiamento de 
vegetais no PA Viamão (Viamão/RS), além da aquisição de kits feira para fomento a comercialização. 
Foram adquiridos também resfriadores de leite a granel e equipamentos para implantação de uma 
micro usina de cana-de-açúcar no PA Conquista da Luta (Itacurubi). Foram celebrados em 2012 três 
convênios, sendo dois para implantação de unidades de beneficiamento de vegetais (cozinhas 
multiuso) nos PAs Cerro dos Munhoz (Santana do Livramento/RS) e Novo Horizonte II (Santa 
Margarida do Sul) e outro para construção de uma padaria comunitária e de uma casa do mel 
respectivamente nos PAs Santa Fé e Fazenda São Francisco (Candiota/RS). Tais ações estão em 
acordo com a política vigente de priorizar a qualificação dos Assentamentos, em especial fomentando 
a agroindustrialização e comercializado dos produtos, visando principalmente participar do PAA e do 
PNAE. 

 
Os maiores atrasos na execução das obras têm ocorrido, principalmente, nas obras que foram 

conveniadas com as prefeituras. Via de regra, tais obras tem se mostrado de execução mais lenta, em 
relação à execução direta do INCRA/RS, principalmente considerando que as prefeituras, muitas 
vezes, acabam possuindo pendências no CAUC em épocas de liberação de parcelas e, muitas vezes, 
demoram até o saneamento das mesmas. Além disso, as mesmas no geral possuem um corpo técnico 
restrito e com rotatividade de pessoal, principalmente em trocas de gestão municipal, o que implica em 
tempo até que seja efetivada a apropriação do que já foi realizado, bem como execução do restante do 
objeto. Tal fato tem gerado um passivo grande de convênios em andamento o que está sobrecarregando 
a capacidade operacional do Setor de Engenharia da SR(11). 

 
O licenciamento ambiental de alguns empreendimentos também tem contribuído com a 

formação de um estoque grande de convênios em andamento, principalmente devido às exigências 
para licenciamento que muitas vezes são as mesmas, independente do porte da agroindústria, além da 
sobrecarga de processos na FEPAM que por vezes demora até se manifestar sobre a documentação 
enviada.   

 
Os restos a pagar evidenciam o acúmulo de obras em andamento, principalmente referentes a 

convênios em andamento, além dos formalizados em 2012, bem como das licitações que foram 
realizadas no final do ano e que a execução dos serviços e entrega de equipamentos ocorrerá em 2013. 

 
A ação de fomento a agroindustrialização e a comercialização – Terra Sol, tem buscado atender 

a um maior número de famílias através de projetos que necessitem de um volume menor de recursos, 
bem como estejam ligados aos programas institucionais PAA e PNAE. 
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Quadro A.4.4.1.16 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4358 

Identificação da Ação 
Código   4358 

Descrição Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

147.015,69 140.636,95 139.672,27 0 964,68 139.672,27 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Documento de Titulação 

Expedido 
Documento 192 810 33.678,00 139.672,27 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Documento de 

Titulação 
Expedido* 

0 571,10 (571,10) 0 0 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
A meta de titulação foi bastante superada por que conceitualmente o INCRA considera como 

títulos a emissão de Contratos de Concessão de Uso (CCUs), documento que formaliza a relação entre 
os beneficiários da Reforma Agrária com o INCRA. Títulos de Domínio (ou títulos de propriedade, em 
sentido estrito) não são emitidos pela SR(11) desde 2007. Houve em 2012 atividades relacionadas, 
como emissões de certidão de quitação de títulos de lotes de assentamentos e de ofícios de liberação 
das cláusulas resolutivas. Outra atividade bastante recorrente nesta meta refere-se aos  processos de 
destinação de bens imóveis, sendo que grande parte da demanda foi para atender solicitações do 
Governo do Estado do RS para construção de escolas rurais nos assentamentos, além de cessões para 
implantação/ampliação de agroindústrias. 

 
O plano para emancipação dos assentamentos vintenários (que eram 20 até 2011 e em 2012 são 

21) conseguiu realizar vistorias de regularidade ocupacional em cinco projetos de assentamento 
(Ramada, Santa Rita, Sepé Tiaraju, Santa Tecla, Cerro dos Munhoz e Inhacapetum) além de reunião 
preparatória com ATES e lideranças do assentamento Fazenda Santa Helena/Barra.  

 
Persistem as dificuldades de definições de pendências judiciais (domínio do imóvel) ou falta de 

recursos para georreferenciamento (tendo sido concluído o georreferenciamento em apenas cinco 
assentamentos) e de rotinas administrativas definidas para doação da infraestrutura. Também faz parte 
desta ação a retomada de lotes, através de uma ação complexa do INCRA, que vai desde o 
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acompanhamento sistemático dos assentamentos, a identificação de irregularidades, a investigação e o 
aprofundamento da situação, a criação de comissões de inquérito ou sindicância, a decisão 
administrativa, o ingresso de ação judicial e a conseqüente decisão quanto à reintegração de posse dos 
lotes. Esta tem sido uma ação prioritária da SR(11), visando o cumprimento da missão institucional e 
moralização do Programa de Reforma Agrária no Estado. Trata-se de uma ação desgastante e morosa, 
tendo em vista todos os trâmites administrativos e legais necessários para a conclusão de cada 
processo. 

 
 

Quadro A.4.4.1.17 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8374 

Identificação da Ação 
Código   8374 

Descrição Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária 

Iniciativa  01EU 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

259.308,00 255.391,22 73.592,76 0 181.798,46 73.592,76 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Assentamento Licenciado Assentamento 18 0 263.690,00 73.592,76 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Assentamento 
Licenciado* 

21 299.388,00 0 0 299.388,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 
 
Inicialmente faz-se necessário registrar que após o advento da reestruturação do Setor 

Ambiental da SR(11), estabelecido ao final do primeiro semestre de 2011, já no transcorrer do segundo 
semestre do mesmo ano alavancaram-se as ações pertinentes ao licenciamento ambiental, tais como 
coleta de documentação e realização de vistorias de cumprimento das condicionantes ambientais 
(necessárias para elaboração dos relatórios ambientais). Com isto foram criadas as condições para que 
em 2012 o Núcleo Ambiental da Superintendência pudesse protocolar a solicitação de renovação de 
licenças de 21 projetos de assentamento cujas LIOs encontravam-se vencidas desde 2011. Igualmente 
foi solicitada a Licença de Instalação e Operação de um PA que se encontrava com a Licença Prévia 
vencida. Isto ocorreu através de esforço significativo por parte dos servidores da Coordenação de Meio 
Ambiente associado a uma articulação de regularização do passivo ambiental junto ao órgão de meio 
ambiente competente (FEPAM). De igual modo foram protocoladas várias complementações de 
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documentações solicitadas pela FEPAM para PAs que não possuem LIOs e que possuíam protocolos 
para regularização datados de 2009 em sua imensa maioria.  

 
Em função da reestruturação e decorrência do esforço concentrado para regularização do 

passivo, houve deslocamento da meta 2011 para 2012. Já a meta 2012 não foi cumprida, ainda que o 
volume de encaminhamento de solicitações de LIOs tenha sido significativo dada a árdua negociação 
encaminhada junto ao órgão ambiental para envio de solicitações após o prazo de vigência da licença, 
bem como o volume de tempo para análise pelo mesmo órgão que é bastante dilatado. É necessária a 
manutenção de esforço concentrado em 2013 e 2014 para que o passivo de licenciamento ambiental 
seja reduzido consideravelmente. Esta metodologia de trabalho poderá ser alterada ao longo do 
período, na hipótese de alteração da formatação de licenciamento para áreas de reforma agrária, no 
entanto este fator encontra-se fora da governabilidade das Superintendências Regionais. 

 
Ao final do primeiro semestre de 2012 ocorreu nova reestruturação do setor de meio ambiente, 

que após deliberação pela Direção da SR(11) retorna à Divisão de Obtenção de Terras. Também há 
alteração da chefia assumindo o coordenador substituto com o desligamento do Coordenador Titular. 
Não obstante estas alterações, persistiu a estratégia de buscar um maior diálogo com o órgão 
licenciador, realização de vistorias ambientais e coleta de documentação para novas solicitações de 
regularização, de interlocução com as equipes de ATES e com outros setores e Divisões da própria 
Superintendência. 

 
O Convênio com a FAURGS/UFRGS (Siconv nº 734741/2010) prosseguiu com a entrega ao 

INCRA dos relatórios técnicos, de modo que em 2013 serão protocoladas as LIOs dos PAs inseridos 
na região de São Gabriel e entorno. Já para a meta de proposição de alternativa ao déficit de reserva 
legal fez-se necessário aditivo do convênio muito em função das alterações ocorridas no Código 
Florestal Brasileiro. Outro convênio firmado com a FAURGS (nº RS/4400/2006) teve seu 
encerramento em 2012, contribuindo para o subsídio de elementos necessários à renovação de LIOs do 
Município de São Gabriel que hoje engloba o Plano Brasil Sem Miséria. 

 
Como gargalos que dificultaram a ação e deverão ser superados em 2013 encontram-se os 

seguintes: -Reduzido número de servidores no Serviço de Meio Ambiente e Recursos Naturais dada a 
amplitude de ações (licenciamento ambiental, monitoramento, convênios, gestão ambiental, apuração 
de irregularidades, entre outros); -Diálogo por vezes pesado e obstaculizado junto ao órgão ambiental 
para encaminhamento do fluxo de licenciamento, das condicionantes exigidas, e ainda da definição de 
atribuições pertinentes ao INCRA, beneficiários e ATES; -Alterações nas equipes locais de alguns 
Núcleos Operacionais de ATES, exigindo que o diálogo seja reiniciado com os novos técnicos. 

 
Ainda que reduzida, a execução orçamentária sofreu incremento na comparação direta com o 

exercício imediatamente anterior, refletindo o esforço de reestruturação do setor ambiental. 
 
Outras atividades relacionadas à ação: 
 
O Setor de Terras Baixas ou Área de Várzeas é relativamente recente na Superintendência 

Regional do Rio Grande do Sul, tendo iniciado suas atividades a partir da safra agrícola de 2008/2009, 
com o acompanhamento das lavouras de arroz irrigado nos assentamentos produtores. Inicialmente 
estava inserido na Divisão de Desenvolvimento, onde permaneceu até meados de 2012, quando a partir 
de então, subordinado diretamente à Coordenadoria de Meio Ambiente e Programas de 
Desenvolvimento, passou para a Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Assentamentos. 

 
Tem como objetivo o apoio à produção orgânica em terras baixas com ênfase para o arroz 

irrigado. Para desenvolver suas atividades dispõe atualmente de três servidores que fazem o 
acompanhamento das lavouras distribuídas nas regiões Leste, Metropolitana, Central e Fronteira 
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Sudoeste do Estado, bem como da aplicação dos recursos a serem investidos no desenvolvimento das 
lavouras, como créditos de horas-máquina, e na construção e recuperação da infraestrutura produtiva 
das áreas de várzea como a construção de redes elétricas, recuperação de barragens, entre outros. 
Também estabelece o regramento da atividade orizícola, com vistas a combater o arrendamento e 
cobrar a participação dos beneficiários no processo de produção, através da publicação dos editais 
anuais de safra com posterior fiscalização das lavouras aprovadas. No ano de 2012 elaborou Termo de 
Cooperação em conjunto com outras instituições (IRGA/SDR) para executar o diagnóstico e 
recuperação das estruturas produtivas das áreas de várzea que irá possibilitar um grande impulso à 
produção orgânica nos assentamentos. 

 
Pelo fato de ser um setor recente e em fase de estruturação, ainda não há metas elaboradas 

havendo, entretanto, um planejamento para a definição e estabelecimento das mesmas a partir de 2013. 
Cabe ressaltar que o Setor não possui orçamento próprio e tem seu custeio provido pela própria 
instituição. 

 
 

Quadro A.4.4.1.18 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4474 

Identificação da Ação 
Código   4474 

Descrição Educação de Jovens e Adultos no Campo (EJA) 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

- - - - - - 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 
Trabalhador Rural 

Escolarizado 
Trabalhador - - - - 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Trabalhador Rural 

Escolarizado** 
- - - - - 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

Não se aplica à SR(11). 
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Quadro A.4.4.1.19 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 6952 

Identificação da Ação 
Código   6952 

Descrição 
Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assistência Técnica, 
Pedagógica e Social 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

2.965,00 1.827,95 1.827,95 0 0 1.827,95 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Profissional Capacitado Profissional 0 0 0 1.827,95 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Profissional 

Capacitado** 
- - - - - 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 

Não se aplica à SR(11). 
 

 
Quadro A.4.4.1.20 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 8370 

Identificação da Ação 
Código   8370 

Descrição Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária 

Iniciativa  01F1 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

2.254.661,99 1.564.895,41 576.030,15 0 988.865,26 576.030,15 
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Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Profissional Capacitado Profissional  335 485 1.522.500,00 576.030,15 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 
Profissional 

Capacitado** 
130 1.067.660,00 (240.000,00) 814.137,00 13.523,00 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica:  
 
A meta do PRONERA/RS prevista para 2012 foi de 335 educandos, porém a mesma foi 

superada frente à grande demanda por cursos de Nível Médio Profissionalizante e Nível Superior, 
chegamos ao nº de 485 educandos (365 Nível Médio e 120 Nível Superior), através da continuidade de 
7 convênios de anos anteriores e 3 convênios celebrados em dezembro de 2012.  

 
Dentre os 7 convênios de anos anteriores, 3 foram concluídos em 2012: 1) Técnico em 

Agropecuária - Turma 01/INCRA/IPE-Campo/IFES Sertão (53 educandos); 2) Técnico em 
Agropecuária - Turma 02/ INCRA/IPE-Campo/IFES Sertão (55 educandos); e 3) PROEJA/Técnico em 
Contabilidade - INCRA/IPE-Campo/IFES Bento Gonçalves (22 educandos). Os outros convênios que 
continuam em execução são: 1) Técnico em Agropecuária/Habilitação em Agroecologia - 
INCRA/Instituto Educar/IFES Sertão (55 educandos); 2) Técnico em Administração em Cooperativas 
- Turma XII/INCRA/IPE-Campo; 3) Técnico em Administração em Cooperativas - Turma 
XIII/INCRA/IPE-Campo; e 4) Medicina Veterinária - Turma I/INCRA/Fundação Simon 
Bolívar/UFPEL. 

 
Os convênios novos de 2012 ocorreram em decorrência da realização de Chamada Pública do 

PRONERA e Excepcionalidade a nível nacional, onde foram selecionados 7 projetos para o Rio 
Grande do Sul. Deste total, 3 foram conveniados em dezembro de 2012, sendo: 1) Medicina 
Veterinária/Turma II - INCRA/Fundação Simon Bolivar/UFPEL (60 educandos); 2)  Médio Técnico 
em Agropecuária Integrado/Turma V - INCRA/Instituto Educar (50 educandos); e 3) 
EJA/Agroindústria - INCRA/IPE-Campo/IFES Sertão (30 educandos). Os 4 convênios restantes se 
encontram em fase de elaboração das peças para celebração dos convênios em 2013, sendo que em 
2012 foram realizadas reuniões com o Instituto Federal Tecnológico de Farroupilha-Campus 
Jaguari/RS visando a celebração de Termo de Cooperação para 02 novos cursos.  

 
O PRONERA/RS, através de suas Asseguradoras, é membro efetivo do Comitê Estadual do 

PRONATEC Campo, instalado em outubro de 2012. 
 
Os recursos recebidos foram 100% empenhados, sendo que o montante de R$ 683.120,00 

referente a 2 projetos que haviam sido selecionados na Chamada Pública (R$375.240,00 referente ao 
curso Formação Continuada para 690 educandos; e R$ 307.880,00 referente ao curso de Licenciatura 
em História para 60 educandos) tiveram seus empenhos cancelados devido ao indeferimento pela 
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Procuradoria Federal Especializada do INCRA/Sede. Em relação aos recursos empenhados não 
liquidados tivemos o montante de R$ 436.000,00 que ficaram em Restos a Pagar, devido ao atraso na 
prestação de contas por parte da Concedente, atrasando a liberação destes valores para os seguintes 
cursos: 1)Técnico em Administração de Cooperativas – Turma 13 (R$ 100.000,00) e 2) Medicina 
Veterinária – Turma 01 (R$ 336.000,00). Também foi inscrito em Restos a Pagar o valor de R$ 
510.350,00, referente à primeira parcela dos 3 novos convênios assinados no final de dezembro de 
2012, cujos cronogramas de desembolso prevêem o pagamento da primeira parcela a partir de janeiro 
de 2013.  

 
Com a mudança de trâmite dos convênios novos, a partir da realização da Chamada Pública em 

julho/2012, passando parte da instrução processual e toda a análise jurídica para o INCRA/Sede, 
ocasionou alguns entraves para agilização desses processos, principalmente pela dificuldade da 
Procuradoria Federal Especializada do INCRA/Sede em compreender o processo físico 
concomitantemente ao SICONV, pois tivemos muito re-trabalho em enviar documentos que já 
constavam no SICONV e  no processo físico, além de respondermos a vários questionamentos que 
desde o início do procedimento processual já faziam parte integrante dos mesmos. 

 
Esta demanda crescente pelos cursos do PRONERA deve-se à complexa realidade do campo, 

na qual os cursos oferecidos têm como objetivo contribuir para promoção do desenvolvimento rural 
sustentável dos Assentamentos da Reforma Agrária. O PRONERA vem contribuindo com a 
qualificação dos projetos de assentamentos da Reforma Agrária, pois forma e capacita jovens e adultos 
tornando-os aptos a  trabalharem em seus lotes e atuarem na assistência técnica nas diversas áreas que 
a Reforma Agrária requer, com isso agregando valor  aos produtos oriundos do campo, qualificando e  
gerando renda às famílias assentadas e fortalecendo a fixação destas nas áreas de assentamentos. 

 
 

4.1.4.2 Ações Vinculadas ao Programa 2012 – Agricultura Familiar 
 

Quadro A.4.4.2.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação  4470 

Identificação da Ação 
Código   4470 

Descrição Assistência Técnica e Capacitação de Assentados 

Iniciativa  01CB 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

9.671.832,88 9.655.997,42 6.374.598,91 22.373,37 3.281.398,51 6.352.225,54 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Família Assistida Família 11.011 376 9.479.670,00 6.374.598,91 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 
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Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Família Assistida** 11.011 3.490.738,52 0 3.378.145,34 1.195.084,63 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
Análise Crítica: 
 
No RS, apesar de constar como meta física prevista 11.011 e realizada 376 famílias, todos os 

assentamentos (exceto os PAs considerados emancipados) contam com serviços de assistência técnica 
viabilizada pela SR(11). São 11.387 famílias atendidas em 304 PAs, distribuídos em 88 municípios do 
Estado, que são atendidas com contratos dentro do Programa de ATES.  

 
O programa conta com 138 técnicos vinculados às empresas prestadoras de ATES. A partir do 

ano de 2009, o Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental (ATES) está baseado em 
contratos com empresas prestadoras de serviço (Emater, Coptec e Cetap), fruto da Concorrência nº 
03/2008, tipo técnica e preço. Foram formalizados contratos para 18 Núcleos Operacionais, que 
congregam projetos de assentamento criados ou reconhecidos pelo INCRA/RS. Ainda em 2009, foi 
realizado a Concorrência nº 03/2009, nos mesmos moldes da realizada em 2008, visando a contratação 
de ATES e PDA para 734 famílias assentadas em assentamentos novos da região de São Gabriel, cuja 
finalização do processo licitatório ocorreu em abril/2010, com a contratação da empresa vencedora da 
licitação. Todos os contratos permaneceram em vigência no ano de 2012. No ano de 2012 foi realizada 
uma Chamada Pública (nº 01/2012) visando à contratação de empresa prestadora de serviços de ATES 
para atender o assentamento Viamão, que conta com 376 famílias assentadas e que, até o ano de 2011 
estava contemplado com o serviço de ATES previsto na Ação 10YN – Consolidação e Emancipação 
de Assentamentos da Reforma Agrária. 

 
O Programa de ATES, antes alicerçado em convênios, ganhou uma nova dinâmica com a 

utilização dos contratos, obrigando o INCRA a se organizar para dar conta das ações administrativas e 
de acompanhamento e fiscalização de todos os Núcleos Operacionais. Este processo é realizado de 
forma contínua (mês a mês), com a seguinte seqüência de procedimentos: 1) apresentação das faturas 
mensais pelas prestadoras; 2) emissão do relatório de atividades do SAMA (Sistema de Avaliação e 
Monitoramento de ATES), onde é avaliado o cumprimento das metas pactuadas no contrato pelas 
prestadoras no referido mês; 3) realização de atividades de fiscalização a campo pelos fiscais e pelos 
gestores dos contratos, por amostragem; 4) verificação da situação cadastral das prestadoras, através 
do extrato SICAF. Com isto, entendemos que o INCRA/RS está realizando todos os esforços para o 
acompanhamento e a fiscalização dos contratos de ATES, visando avaliar quantitativamente e 
qualitativamente as ações desenvolvidas pelas equipes técnicas nos assentamentos, apesar da 
deficiência de servidores de campo em seus quadros. 

 
Além da ação direta do INCRA, contamos desde o início das atividades de ATES, em 2009, 

com o Programa de Articuladores de ATES, formalizado através de Termo de Cooperação com a 
UFSM, que proporciona apoio metodológico e de planejamento às equipes técnicas, além de contribuir 
com a sistematização das ações desenvolvidas e avaliação das metas executadas. Neste ínterim, 
durante o ano de 2012, aprovamos, junto ao INCRA/Sede, um novo Termo de Cooperação com a 
UFSM com duração até 2015 e com a incorporação de mais 06 técnicos, buscando qualificar ainda 
mais o trabalho desenvolvido. 
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Temos ainda duas instâncias de acompanhamentos e avaliação do Programa de ATES no RS: a) 
o Conselho Estadual de ATES, composto por várias entidades afins ao programa, entre elas o INCRA, 
as prestadoras de ATES (Emater, Coptec e Cetap), a Embrapa, a UFSM, o DDA (Departamento de 
Desenvolvimento Agrário do Governo do Estado do RS), a FEPAGRO (Fundação Estadual de 
Pesquisa Agropecuária) e a COCEARGS (Cooperativa Central dos Assentamentos do RS), que se 
reúne periodicamente para discutir o programa de ATES e nivelar ações e procedimentos; b) os 
Conselhos Regionais de ATES, formado em todos os 20 Núcleos Operacionais, compostos pelo 
INCRA, Articuladores de ATES, prestadora de ATES e representantes de todos os assentamentos que 
compõem cada Núcleo Operacional, que se reúne duas vezes ao ano para avaliar as ações de ATES nos 
Núcleos Operacionais e realizar um planejamento conjunto das ações do próximo período, além de ser 
um espaço de nivelamento de várias questões institucionais com os assentamentos. 

 
Além disso, em 2012 foi garantida a continuidade do convênio com a Fapeg/Embrapa (tem por 

objeto a transferência de tecnologias e a capacitação de assentados e de técnicos que atuam na ATES 
nos assentamentos com a realização de um conjunto de ações que visam fortalecer a capacidade de 
decisão técnica dos assentados da reforma agrária, por intermédio da cooperação institucional e do 
intercâmbio de conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento sustentável e solidário das 
comunidades assentadas).  

 
O convênio com a Coptec (desenvolvimento do Projeto Leite Sul – tem por objeto a prestação 

de serviços de assessoria técnica especializada para capacitação de técnicos e agricultores assentados 
em produção de leite à base de pasto em sistema de Pastoreio Racional Voisin, no desenvolvimento da 
cadeia produtiva e no fomento da cooperação), durante o ano de 2012, teve somente o aditivo de prazo 
viabilizado uma vez que, em decorrência de auditoria da CGU que apontou diversas irregularidades e 
que não foram completamente sanadas, resultou na impossibilidade de realização de novos repasses a 
Convenente, resultando na interrupção das ações a campo. 

 
Do ponto de vista orçamentário, os recursos empenhados em 2012 referem-se aos aditivos dos 

19 contratos de ATES e do contrato celebrado em virtude da Chamada Pública para o PA Viamão, e 
para atender parcela prevista no convênio da FAPEG/Embrapa (para ações em 2012), razão pela qual 
parte dos recursos foram inscritos em restos a pagar. 

 
Como entraves ao desenvolvimento do programa de ATES, destacamos a carência de recursos 

humanos para dar conta de todas as atividades inerentes ao acompanhamento dos assentamentos do RS 
e aos programas de responsabilidade da SR(11).  

 
 

Quadro A.4.4.2.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 4448 

Identificação da Ação 
Código   4448 

Descrição Formação e Capacitação de Agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural 

Iniciativa  01CB 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

- - - - - - 
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Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Agente Formado Agente - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Agente Formado** - - - - - 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

**Meta Física Realizada (ação continuada): que tiveram início em anos anteriores com execução e/ou conclusão em 2012. 

 
Não se aplica à SR(11). 

 
 

4.1.4.3 Ações Vinculadas ao Programa 2034 - Enfrentamento ao Racismo e Promoção da 
Igualdade Racial 

 
Quadro A.4.4.3.1 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 0859 

Identificação da Ação 
Código   0859 

Descrição 
Indenização de Benfeitorias e de Terras aos Ocupantes de Imóveis Demarcados e 
Titulados aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos 

Iniciativa  047A 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 
 

122.120,51 122.120,51 122.120,51 0 0 122.120,51 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Indenizada Ha 0 0 0 122.120,51 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 

Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Indenizada* 0 0 0 0 0 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 
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Análise Crítica:  
 
Todos os imóveis inseridos nos perímetros dos territórios decretados foram avaliados e foram 

promovidas as devidas ações judiciais indenizatórias. A única excessão diz respeito ao território da 
Comunidade de São Miguel, Município de Restinga Seca. Os recursos em tela dizem respeito a 
complementação de depósitos judiciais, acordados em audiências de conciliação com a participação 
dos proprietários, MPF, DPU e Advogacia da União dos imóveis da inseridos no perímetro da 
Comunidade de Rincão dos Martimianos, Município de Restinga Seca. Não há nenhuma pendência em 
relação a esta ação. Dois novos territórios foram processados e estão em processo de vistoria e 
avaliação. 

 
 

Quadro A.4.4.3.2 – Ações de programa temático de responsabilidade da UJ – Ação 20T1 

Identificação da Ação 
Código   20T1 

Descrição Reconhecimento, Delimitação, Desintrusão e Titulação de Territórios Quilombolas 

Iniciativa  047A 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 
 

117.271,00 101.973,57 57.892,37 0 44.081,20 57.892,37 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física 
(PC 2012) 

Meta Financeira 
(PC 2012) Ordem 

Descrição 
(Meta PC 2012) 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 

1 Área Reconhecida Ha 243 0 60.000,00 57.892,37 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Execução de Restos a Pagar (RAP) 

Ordem 
Descrição 

(Meta PC 2012) 

Meta física 
realizada 

(exercícios 
anteriores) 

RAP 
Inscritos 

RAP 
Cancelados 

RAP Pagos RAP a Pagar 

1 Área Reconhecida* 0 0 (43.215,49) 62.594,54 3.557,09 
Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

*Meta Física Realizada (exercícios anteriores): que tiveram início em exercícios anteriores e conclusão em 2012. 

 

Análise Crítica: 
 
O reconhecimento das terras das comunidades remanescentes de quilombo é a fase final de um 

conjunto de ações que constituem o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação – RTID, que é 
elaborado por etapas, abordando informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, 
geográficas, socioeconômicas, históricas e antropológicas, obtidas em campo e junto a instituições 
públicas e privadas. É composto por seis peças: I - relatório antropológico de caracterização histórica, 
econômica e sócio-cultural do território quilombola identificado; II – levantamento fundiário; III - 
planta e memorial descritivo do perímetro do território, bem como mapeamento e indicação das áreas e 
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ocupações lindeiras de todo o entorno da área; IV -  cadastramento das famílias remanescentes de 
comunidades de quilombos; V - levantamento e especificação detalhada de situações em que as áreas 
pleiteadas estejam sobrepostas a unidades de conservação constituídas, a áreas de segurança nacional, 
a áreas de faixa de fronteira, ou situadas em terrenos de marinha, em terras públicas arrecadadas pelo 
INCRA ou SPU e em terras dos estados e municípios; VI - Parecer conclusivo da área técnica sobre a 
legitimidade da proposta de território e a adequação dos estudos e documentos apresentados pelo 
interessado por ocasião do pedido de abertura do processo. 

 
Cumpre destacar a gigantesca dificuldade que a SR(11) vem encontrando para implementar 

esta política pelos enormes impactos sociais, econômicos e políticos que a mesma acarreta. Todas as 
ações de titulação envolvem desapropriações e é notória no RS a reação articulada dos proprietários às 
ações do INCRA. Em quase todas as ações de campo os técnicos da autarquia são acompanhados pela 
Polícia Federal como garantia de segurança física, muitas vezes após decisão do Poder Judiciário 
autorizando o INCRA a ingressar nas propriedades. 

 
A destacar também a estrutura ainda insuficiente para fazer frente à demanda, quer de recursos 

materiais e humanos. Aumentou os procedimentos administrativos abertos, todos com intensa 
cobrança das comunidades, movimento social e do MPF, inclusive com ações judiciais na obrigação 
do INCRA agir, contrapondo-se com sua pequena capacidade operacional. 

 
Apesar das dificuldades, entendemos que o INCRA deu resposta significativa, pois com as 

ações desenvolvidas em 2012 estão em fase de finalização 7 RTIDs, 2 procedimentos estão no 
INCRA/Sede para, após análise de recursos junto ao Conselho Diretor, publicação de portarias e 
Decretos Presidenciais. 

 
A relação abaixo reflete a situação da Coordenação de Projetos Especiais em relação às ações 

em andamento: 
- Relatórios Antropológicos em Elaboração (18): Convênio UFPel – comunidades 

Maçambique, Cachoeira e Monjolo; Licitação 1° lote – comunidades Linha Fão, Picada das Vassouras, 
Rincão Santo Inácio e Julio Borges; Licitação 2° lote – comunidades Ferreira Fialho, Beco dos 
Colodianos, Paredão, Macaco Branco e Teixeiras; Execução Direta – comunidades Anastácia, Peixoto 
dos Botinhas, Cantão das Lombas, Vila da Lata, Cerro das Velhas, Costa da Lagoa. 

- RTIDs em elaboração (6): comunidades Rincão dos Negros, Família Fidelix, Manoel do 
Rego, Arnesto Pena, Areal (aguardando liberação DFQ para publicação ) e Alpes. 

- RTIDs Publicados em fases de Notificação e Contestação (3): comunidades Limoeiro, Palmas 
e Morro Alto. 

- Processos Aguardando Portaria e Decreto (3): comunidades Arvinha, Cambará e Mormaça. 
- Decretos/Desintrusão (4): comunidades São Miguel (ação judicial), Rincão dos Martimianos, 

Rincão dos Caixões e Manoel Barbosa. 
- Titulados (3): comunidades Família Silva, Chácara das Rosas e Casca. 
- Total de Processos Abertos até março/2013: 80 processos. 
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4.1.5 Informações sobre Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de 
Responsabilidade da UJ 
 

Quadro A.4.5 – Programa de Governo constante do PPA – Programa 2120 

Identificação do Programa de Governo 
Código Programa  2120 

Título  Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Órgão Responsável  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)        

Despesa Restos a Pagar 

Provisão Recebida 
Empenhada Liquidada Processados 

Não 
Processados Valores Pagos 

2.340.775,27 2.298.895,06 2.170.962,32 127.502,17 127.932,74 2.043.460,15 
Fonte: PPA 2012-2015 e SIAFI. 

 
Análise Crítica: 
 
O programa criado em 2012 visa apoiar as ações finalísticas de Reforma Agrária, fornecendo e 

capacitando os recursos humanos e materiais necessários para sua execução, além de atuar com 
relevância na manutenção de contratos de mão-de-obra e de prestação de serviços. 

 
O exercício de 2012 foi marcado pela contenção de despesas. Não foi repassado/utilizado 

nenhum recurso para investimento. A maior parte dos valores que foram inscritos em Restos a Pagar 
não processados (5,9% dos valores empenhados) se referem às despesas com publicações legais, cujas 
faturas não foram enviadas até o momento pelo Fundo de Imprensa Nacional. 

 
 

4.1.6 Informações sobre Ações Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e serviços ao 
Estado de Responsabilidade da UJ 
 

Quadro A.4.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 
UJ – Ação 2000 

Identificação da Ação 
Código   2000 

Descrição  Administração da Unidade 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

2.046.832,70 2.024.780,01 1.911.148,66 116.856,14 113.631,35 1.794.292,52 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física Meta Financeira 
Ordem Descrição 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
 1  Administração da 

Unidade 
Empenho 
liquidado 

 -  - 1.590.850,00  1.911.148,66 

Fonte: PPA 2012-2015 e SIAFI. 
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Quadro A.4.6.2 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 
UJ – Ação 4572 

Identificação da Ação 
Código   4572 

Descrição 
 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

37.550,00 27.692,48 27.692,48 0 0 27.692,48 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física Meta Financeira 
Ordem Descrição Unidade de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
 1 Servidor capacitado   Hora aula  0 51 0  27.692,48  

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Análise Crítica: 
 
Em linhas gerais, a ação de capacitação na SR caracteriza-se pelo atendimento das principais 

demandas apresentadas pelas divisões no decorrer do ano. Entende-se que, estando essas demandas 
atendidas, os objetivos do ano foram cumpridos. Em geral, o Serviço de Desenvolvimento Humano 
busca auferir eventualmente quais são essas demandas, fazendo um levantamento junto às chefias, que, 
por outro lado, também informam com uma certa freqüência ao SDH sobre as demandas que surgem. 
Dentro do possível, é nessas informações que o SDH se baseia para definir como a real meta para a 
capacitação. Sob este ponto de vista, entende-se que os objetivos do ano de 2012 foram atendidos, 
apesar de parte da provisão recebida em 2012 não ter sido aplicada. 

 
Cabe observar que boa parte dos servidores passou um período de mais de dois meses em 

greve, o que dificultou a implementação de ações de capacitação nesse período. É importante salientar 
que o ano de 2012 caracterizou-se por um período de re-análise dos procedimentos de capacitação, 
haja vista as mudanças ocorridas na direção desde o final de 2011 até 1º trimestre de 2012 e o final do 
trabalho de capacitação em gestão, que ocorreu nos 3 anos anteriores. Logo, o trabalho do ano de 2012 
foi feito de forma mais reativa, atendendo demandas que foram surgindo no decorrer do ano, através 
da avaliação das chefias sobre as necessidades latentes de capacitação. 

 
Para o ano de 2013, buscar-se-á um trabalho mais pró-ativo, fazendo um levantamento prévio 

das necessidades tanto das divisões como da Superintendência como um todo, buscando assim um 
maior aproveitamento do orçamento destinado. Porém, cabe reiterar que, apesar dos fatores de 
dificuldade apontados, entendemos que os objetivos da capacitação 2012 foram cumpridos, pois todas 
as necessidades apresentadas foram supridas. 
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Quadro A.4.6.3 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da 
UJ – Ação 2103 

Identificação da Ação 
Código   2103 

Descrição Formulação e Operacionalização de Políticas para o Desenvolvimento Agrário 

Unidade Responsável  INCRA 

Unidade Orçamentária 22201 

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00) 

Despesa Restos a Pagar 
Provisão Recebida 

Empenhada Liquidada Processados 
Não 

Processados Valores Pagos 

248.696,49 238.726,49 224.425,10 10.646,03 14.301,39 213.779,07 
Metas do Exercício Para a Ação 

Meta Física Meta Financeira 
Ordem Descrição 

Unidade 
de 

Medida Prevista Realizada Prevista Realizada 
 1      - -   0  224.425,10 

Fonte: PPA 2012-2015, Plano de Compromissos (PC 2012), SIAFI e Módulo de Monitoramento. 

 
Análise Crítica: 
 
Trata-se de uma ação genérica, que visa atender despesas de suporte operacional das ações 

administrativas e finalísticas. Os recursos orçamentários desta ação ficaram centralizados no 
INCRA/Sede, sendo descentralizados para as Superintendências Regionais na medida da apresentação 
da demanda. Compreende o atendimento de despesas de Comissões de Procedimentos Disciplinares, 
Cestas Básicas, Ações de Tecnologia da Informação, Formulação de Planos estratégicos, Comissão de 
Ética, além de algumas despesas do Gabinete, Divisões Administrativa e Finalísticas e Procuradoria 
Federal Especializada.    
 
 
4.2Informações Sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa 
 
 
4.2.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

 
Quadro A.4.7 – Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ 

Denominação das Unidades Orçamentárias 
Código da 

UO 
Código SIAFI 

da UGO 
  99999 999999 

  99999 999999 

 
Não se aplica à SR(11). De preenchimento pela Sede.  
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4.2.2 Programação de Despesas 
 
 

4.2.2.1 Programação de Despesas Correntes  
 

Quadro A.4.8 – Programação de Despesas Correntes Valores em 
R$ 1,00 

Grupos de Despesas Correntes 

1 – Pessoal e Encargos 
Sociais 

2 – Juros e Encargos 
da Dívida 

3- Outras Despesas 
Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

Origem dos Créditos Orçamentários 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Dotação proposta pela UO             

PLOA             L
O

A
 

LOA             

Suplementares             

Abertos             
Especiais 

Reabertos             

Abertos             
Extraordinários 

Reabertos             C
R

É
D

IT
O

S 

Créditos Cancelados             

Outras Operações             

Total             

Fonte: 
 
Não se aplica à SR. De preenchimento pela Sede.  

 
 
4.2.2.2 Programação de Despesas de Capital  

 

Quadro A.4.9 – Programação de Despesas de Capital Valores em 
R$ 1,00 

Grupos de Despesa de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 
Financeiras 

6- Amortização da 
Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

Origem dos Créditos Orçamentários 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Dotação proposta pela UO             

PLOA             L
O

A
 

LOA             

Suplementares             

Abertos             
Especiais 

Reabertos             

Abertos             
Extraordinários 

Reabertos             C
R

É
D

IT
O

S 

Créditos Cancelados             
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Outras Operações             

Total             

Fonte: 
 
Não se aplica à SR. De preenchimento pela Sede.  

 
 
4.2.2.3 Resumo da Programação de Despesas e da Reserva de Contingência 

 

Quadro A.4.10 – Quadro Resumo da Programação de Despesas e da Reserva de 
Contingência  Valores em 

R$ 1,00 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 – Reserva de 
Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

Origem dos Créditos Orçamentários 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Dotação proposta pela UO             

PLOA             L
O

A
 

LOA             

Suplementares             

Abertos             
Especiais 

Reabertos             

Abertos             
Extraordinários 

Reabertos             C
R

É
D

IT
O

S 

Créditos Cancelados             

Outras Operações             

Total             

Fonte: 
 
Não se aplica à SR. De preenchimento pela Sede.  
 
 

4.2.2.4 Análise Crítica 
 
Não se aplica à SR. De preenchimento pela Sede.  
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4.2.3 Programação de Despesas 
 

Quadro A.4.11 – Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa Valores em R$ 1,00 

UG  Despesas Correntes 

Natureza da Movimentação de Crédito 
Concedente Recebedora 

Classificação da ação 1 – Pessoal e 
Encargos Sociais 

2 – Juros e Encargos 
da Dívida 

3 – Outras Despesas 
Correntes 

Concedidos - - - - - - 
Recebidos 373083 373072 09272008901810001  21.744,86   - 
Recebidos 373083 373072 21121212021030001 -    24.8696,49  
Recebidos 373083 373072 21122212020000001 -  2.046.832,70  
Recebidos 373083 373072 21122212020TP0001 7.696,08  - 
Recebidos 373083 373072 21125206621050001 - - 44.500,00 
Recebidos 373083 373072 21127203420T10001 - - 117.271,00 
Recebidos 373083 373072 21127206621100001 - - 35.500,00 
Recebidos 373083 373072 21127206683780001 - - 2.208,18 
Recebidos 373083 373072 21128212045720001 - - 37.550,00 
Recebidos 373083 373072 21363206669520001 - - 2.965,00 
Recebidos 373083 373072 21363206683700001 - - 2.254.661,99 
Recebidos 373083 373072 21606201244700001 - - 9.671.832,88 
Recebidos 373083 373072 21631206620S70001 - - 123.000,00 
Recebidos 373083 373072 2163120662B060001 - - 100.000,00 
Recebidos 373083 373072 21631206643580001 - - 147.015,69 
Recebidos 373083 373072 21631206683740001 - - 85.700,00 
Recebidos 373083 373072 21631206683840001 - - 69.480,0 
Recebidos 373083 373072 21631206683870001 - - 102.301,00 
Recebidos 373083 373072 21631206683960001 - - 366.916,00 
Recebidos 373083 373072 21631206683980001 - - 207.073,62 

Movimentação Interna 

Recebidos 373083 373072 21691206643200001 - - 178.072,93 
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Concedidos - - - - - - 
Movimentação Externa 

Recebidos - - - - - - 

UG  Despesas de Capital 
Natureza da Movimentação de Crédito 

Concedente Recebedora 
Classificação da ação 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 
Financeiras 

6 – Amortização da 
Dívida 

Concedidos - - - - - - 

Recebidos 373083 373072 21631203408590001 - 122.120,51  - 

Recebidos 373083 373072 21631206604270001 - 12.635.278,00 - 
Movimentação Interna 

Recebidos 373083 373072 21691206643200043 - 150.000,00 - 

Concedidos - - - - - - 
Movimentação Externa 

Recebidos - - - - - - 

Fonte: Siafi Gerencial 
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4.2.4 Execução Orçamentária da Despesa 
 
 

4.2.4.1 Execução da Despesa com Créditos Originários 
 
 

4.2.4.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários 
 

Quadro A.4.12 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários Valores em R$ 1,00 

Despesa Liquidada Despesa paga 

Modalidade de Contratação 2012 2011 2012 2011 
1.     Modalidade de Licitação 
(a+b+c+d+e+f) 

                            
-   

                            
-   

                            
-   

                            
-   

a)    Convite         

b)    Tomada de Preços         

c)     Concorrência         

d)    Pregão          

e)     Concurso         

f)     Consulta         

2.     Contratações Diretas (g+h) 
                            

-   
                            

-   
                            

-   
                            

-   

g)     Dispensa         

h)    Inexigibilidade         

3.     Regime de Execução Especial 
                            

-   
                            

-   
                            

-   
                            

-   

i)      Suprimento de Fundos         

4.     Pagamento de Pessoal (j+k) 
                            

-   
                            

-   
                            

-   
                            

-   

j)      Pagamento em Folha         

k)    Diárias         

5.     Outros         

6.     Total (1+2+3+4+5) 
                            

-   
                            

-   
                            

-   
                            

-   

Fonte: 
 
Não se aplica à SR. De preenchimento pela Sede.  
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4.2.4.1.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários 
 

Quadro A.4.13 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – créditos originários Valores em R$ 

1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Nome 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de despesa          
        

3º elemento de despesa          
        

Demais elementos do grupo         
        

2. Juros e Encargos da Dívida                 

1º elemento de despesa          
        

2º elemento de despesa          
        

3º elemento de despesa          
        

Demais elementos do grupo         
        

3. Outras Despesas Correntes                 

1º elemento de despesa          
        

2º elemento de despesa          
        

3º elemento de despesa          
        

Demais elementos do grupo         
        

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1º elemento de despesa          
        

2º elemento de despesa         
        

3º elemento de despesa         
        

Demais elementos do grupo         
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5. Inversões Financeiras                 

1º elemento de despesa         
        

2º elemento de despesa         
        

3º elemento de despesa         
        

Demais elementos do grupo         
        

6. Amortização da Dívida                 

1º elemento de despesa         
        

2º elemento de despesa         
        

3º elemento de despesa         
        

Demais elementos do grupo         
        

Fonte: 
 
Não se aplica à SR. De preenchimento pela Sede.  
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4.2.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 
 
 

4.2.4.2.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação 
 

Quadro A.4.14 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de 
movimentação Valores em R$ 1,00 

Despesa Liquidada Despesa paga 

Modalidade de Contratação 2012 2011 2012 2011 
1.     Modalidade de Licitação 
(a+b+c+d+e+f) 

8.085.772,89                               4.862.311,37 7.905.290,49 4.862.311,37 

a) Convite - - - - 

b) Tomada de Preços 3.587,26  54.425,30  3.587,20 54.425,30 

c) Concorrência 5.711.936,54  1.654.562,66  5.689.563,17 1.654.562,66 

d) Pregão  2.370.249,09  3.153.323,41   2.212.140,06 3.153.323,41 

e) Concurso - - - - 

f) Consulta - - - - 

2.     Contratações Diretas (g+h) 634.055,93   747.468,73 633.745,93   743.828,73   

g) Dispensa 287.278,31  461.706,43   286.968,31 461.706,43  

h) Inexigibilidade 346.777,62  285.762,30  346.777,62  282.122,30 

3.     Regime de Execução Especial 197.538,96  180.434,26 197.538,96  180.434,26 

i) Suprimento de Fundos 197.538,96  180.434,26 197.538,96  180.434,26 

4.     Pagamento de Pessoal (j+k) 597.932,12 821.697,06  597.932,12 821.697,06  

j) Pagamento em Folha - - - - 

k) Diárias 597.932,12 821.697,06  597.932,12  821.697,06 

5.     Outros 3.325.408,14  79.432,02  3.325.408,14  79.432,02  

6.     Total (1+2+3+4+5) 9.317.760,94 5.790.214,36 9.136.968,54 5.786.574,36 

Fonte: Siafi Gerencial 
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4.2.4.2.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação 
 

Quadro A.4.15 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação Valores em 
R$ 1,00 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

1 – Despesas de Pessoal 29.440,94 51.146,77 29.440,94 51.146,77 0,00 0,00 29.440,94 51.146,70 

1º elemento de despesa 29.440,94 51.146,77 29.440,94 51.146,77 - - 29.440,94 51.146,70 

2º elemento de despesa - - - - - - - - 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do 
grupo 

- - - - - - - - 

2 – Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1º elemento de despesa - - - - - - - - 

2º elemento de despesa - - - - - - - - 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do 
grupo 

- - - - - - - - 

3 – Outras Despesas Correntes 25.511.737,49 13.460.471,99 10.400.789,60 7.333.232,11 10.219.997,20 6.127.239,88 15.110.947,89 7.014.172,11 

1º elemento de despesa 9.686.579,61 5.160.417,60 6.525.711,00 2.627.732,52 6.501.186,73 2.532.685,08 3.160.868,61 2.627.732,52 

2º elemento de despesa 12.049.839,59 4.940.818,4 451.670,00 1.798.536,99 451.670,00 3.142.281,49 11.598.169,59 1.483.116,99 

3º elemento de despesa 1.473.394,70 1.352.755,73 1.454.031,28 1.205.897,00 1.328.680,01 146.858,73 19.363,42 1.205.897,00 

Demais elementos do 
grupo 

2.301.923,59 2.006.480,18 1.969.377,32 1.701.065,60 1.938.460,46 305.414,58 332.546,27 1.697.425,60 
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DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

         

4 – Investimentos 20.954.490,05 4.918.418,69 108.665,81 1.239.202,75 20.845.824,24 3.679.215,94 108.665,81 1.239.202,75 

1º elemento de despesa  18.169.687,63 2.859.601,98 - - 18.169.687,63 2.859.601,98 - - 

2º elemento de despesa 2.704.613,42 668.803,23 88.276,81 53.164,25 2.616.336,61 615.638,98 88.276,81 53.164,25 

3º elemento de despesa 80.189,00 1.377.489,98 20.389,00 1.173.515,00 59.800,00 203.974,98 20.389,00 1.173.515,00 

Demais elementos do 
grupo 

- 12.523,50 - 12.523,50 - - - 12.523,50 

5 – Inversões Financeiras 11.340.920,51 12.681.476,99 1.733.320,51 5.373.276,99 9.607.600,00 7.308.200,00 1.733.320,51 5.296.476,99 

1º elemento de despesa 122.120,51 4.377.276,99 122.120,51 4.377.276,99 - - 122.120,51 4.377.276,99 

2º elemento de despesa 11.218.800,00 8.304.200,00 1.611.200,00 996.000,00 9.607.600,00 7.308.200,00 1.611.200,00 919.200,00 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do 
grupo 

- - - - - - - - 

6 – Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1º elemento de despesa - - - - - - - - 

2º elemento de despesa - - - - - - - - 

3º elemento de despesa - - - - - - - - 

Demais elementos do 
grupo 

- - - - - - - - 

Fonte: Siafi Gerencial 
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4.2.4.2.3 Análise Crítica 
 
Quanto aos valores liquidados/pagos por modalidade de contratação destaca-se, no ano de 

2012, a ampliação em relação a 2011, em função do maior fluxo de recursos financeiros repassados 
para a Autarquia em relação ao exercício anterior, em especial para atendimento de contratos de obras 
de infraestrutura e serviços de ATES para os projetos de assentamento. Apesar disto, ressalta-se que o 
fluxo financeiro não se encontra normalizado pelo Governo Federal, o que tem trazido várias 
dificuldades para o cumprimento das obrigações de pagamento dos contratos da SR(11). 

 
Quanto ao grupo e elemento de despesa dos créditos recebidos, em 2012 observa-se que as 

despesas de custeio (despesas correntes) representaram 44%, os investimentos representaram 36% e as 
inversões financeiras representaram 20% do total de valores empenhados. Em 2011 estas despesas 
representavam, respectivamente, 43%, 16% e 41%.  

 
No caso de despesas correntes, embora em percentual se mantiveram no mesmo patamar, em 

termos de valores absolutos os valores foram ampliados consideravelmente em relação ao exercício 
anterior, especialmente em virtude de formalização de convênio com o Governo do Estado, que tem 
por objeto estruturar a produção agroecológica de famílias de assentamento da reforma agrária do 
estado do Rio Grande do Sul, através da aquisição de kits produtivos e capacitação das famílias, 
visando garantir segurança alimentar e geração de renda aos beneficiários, com recursos oriundos do 
Ministério do Desenvolvimento Social, onde foram empenhados mais de R$ 10,0 milhões de reais, 
cujo montante foi inscrito em Restos a Pagar, pois foram disponibilizados para a SR(11) somente no 
final do exercício. 

 
No caso dos investimentos, percebe-se, em 2012, uma clara ampliação dos valores em relação 

ao exercício anterior (em percentual e em valores absolutos), especialmente em virtude da 
formalização de convênio com o Governo do Estado para implantação e recuperação de estradas nos 
projetos de assentamento do RS, com aquisição de patrulha mecanizada, onde foram empenhados mais 
de R$ 16,0 milhões de reais, cujo montante foi inscrito em Restos a Pagar, pois também foram 
disponibilizados para a SR(11) somente no final do exercício. 

 
O contingenciamento de recursos orçamentários ocorreu em 2012 para o INCRA, assim como 

em exercícios anteriores, ocasionando um reduzido fluxo orçamentário durante o ano e concentrando a 
descentralização no final do exercício, especialmente no mês de dezembro. Isto ocorreu em virtude da 
sobra de recursos em outras Superintendências Regionais e a suplementação de recursos pelo Governo 
Federal para o INCRA para algumas ações, fazendo com que o INCRA/Sede descentralizasse novos 
recursos para a SR(11), tendo em vista a reconhecida capacidade desta Superintendência de aplicar os 
recursos disponibilizados, o estoque de projetos e a boa relação atual com o Governo do Estado, 
possibilitando a formalização de convênios importantes para a redução do passivo de infraestrutura e 
para o desenvolvimento dos projetos de assentamento no RS. 
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5.Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e Financeira 
 
 

5.1 Reconhecimento de Passivos 
 
 

5.1.1 Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 
 

Quadro A.5.1. - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou 
Recursos  Valores em R$ 1,00 

Identificação da Conta Contábil 

Código SIAFI Denominação 

    

Linha Detalhe 

UG Credor (CNPJ/CPF) 
Saldo Final em 

31/12/2011 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2012 

            

Razões e Justificativas: 

Fonte: 
 

 
5.1.2 Análise Crítica 

 
As contas solicitadas  (21211.11.00, 21212.11.00, 21213.11.00, 21215.22.00 e 21219.22.00) 

não possuem saldo no final do ano 2012. 
 
 
5.2 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 

 
 

5.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 
 

Quadro A.5.2 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 
Inscrição Montante Inscrito 

Cancelamentos 
Acumulados 

Pagamentos 
Acumulados 

Saldo a Pagar em 
31/12/2012 

2011                   395.860,00 3.640,00  392.220,00  0,00  

2010 5.738.346,23  7.052,10  5.731.294,13  0,00  

2009 1.456.847,75 10.747,09 1.446.100,66 0,00 

2008 1.631.202,31 399.663,39 974.044,34 257.494,58 

2007 228.713,48 0,00 228.713,48 0,00 

2006 4.944.014,86 284.675,86 4.659.339,00 0,00 
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Restos a Pagar não Processados 

Ano de 
Inscrição Montante Inscrito 

Cancelamentos 
Acumulados 

Pagamentos 
Acumulados 

Saldo a Pagar em 
31/12/2012 

2011 17.114.655,82 2.092.552,01 6.590.223,70 8.431.880,11 

2010 25.491.142,73 6.060.863,43 17.898.092,03 1.532.187,27 

2009 32.205.175,28 7.775.933,24 20.661.546,34 3.767.695,70 

2008 72.078.022,62  5.476.681,25  66.206.937,32  394.404,05  

2007 19.834.557,93  5.335.896,12  14.498.661,81  0,00  

2006 18.932.928,66  2.270.577,35  16.662.351,31  0,00  

Fonte: Siafi Gerencial    

 
 
5.2.2 Análise Crítica 

 
Conforme se observa no quadro acima e em comparação aos dados do Relatório de Gestão de 

2010 e 2011, os saldos de Restos a Pagar de exercícios anteriores, referentes aos RP processados e não 
processados, tiveram uma significativa redução de valores em relação ao exercício anterior. Em 
31/12/2010 estes saldos eram de R$ 52.885.603,61 (RP Processados) e R$ 62.756.481,09 (RP Não 
processados). Já em 31/12/2011 estes saldos caíram para R$ 0,00 (RP Processados) e R$ 
23.842.862,36 (RP Não processados). Já em 31/12/2012 estes saldos novamente caíram para R$ 
257.494,58 (RP Processados) e R$ 14.126.167,13 (RP Não processados). É notória a tendência de 
redução dos Restos a Pagar de exercícios anteriores na SR(11), numa demonstração da redução do 
passivo de pagamentos. 

 
As principais causas do montante de Restos a Pagar de exercícios anteriores são as seguintes: -

acúmulo de obras em andamento, referentes a contratos e convênios formalizados em anos anteriores, 
algumas com atrasos significativos na execução (especialmente convênios por problemas estruturais 
dos municípios), o que leva ao atraso na liberação ou pagamento das parcelas previstas no cronograma 
de desembolso; -no caso do Crédito Instalação às famílias assentadas, que representa um volume 
significativo dos RP Não Processados, fatores operacionais impedem a liquidação (como os problemas 
de credenciamento de contas no gestor do programa Banco do Brasil, operacionalização do crédito, 
elaboração de projetos, entre outros fatores); -freqüentes atrasos na descentralização de recursos 
financeiros que, apesar de não impedir o processo de liquidação da despesa, comprometem o 
cumprimento dos cronogramas na medida em que descapitalizam os fornecedores. 

 
Além disso, as normas vigentes de Orçamento produzem problemas recorrentes tais como: as 

leis orçamentárias (LDO/LOA) e decretos (contingenciamento e suplementação) têm um rito lento que 
só são sancionados no mês de dezembro dos exercícios, fazendo com que as ações não tenham prazos 
hábeis para a execução e os recursos sejam inscritos em Restos a Pagar. 

 
A SR(11) continuará realizando a gestão dos Restos a Pagar, visando a redução dos valores a 

serem inscritos no final de cada exercício, por considerar importante a antecipação e realização das 
ações dentro de cada exercício e por entender que este procedimento compromete o fluxo financeiro 
do ano subseqüente.  
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5.3 Transferências de Recursos 
 
 

5.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício 
 
O Quadro A.5.3 consta como ANEXO a este Relatório de Gestão, e contempla a 

caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência, compreendendo 
as informações de modalidade, número do instrumento, beneficiário, valores pactuados, valores 
repassados, vigência e situação. Foram relacionados 64 convênios vigentes na SR(11) no exercício 
2012. 
 
 
5.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 

 
Quadro A.5.4 – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios 

Unidade Concedente ou Contratante 
Nome:  Superintendência Regional do Rio Grande do Sul 
CNPJ:  00.375.972/0013-02 
UG/GESTÃO:  373072 – SR/11 

Quantidade de 
Instrumentos 

Celebrados em 
Cada Exercício 

Montantes Repassados em Cada Exercício, Independentemente 
do ano de Celebração do Instrumento (em R$ 1,00) Modalidade 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 
Convênio  10  10  8          5.814.959,06               8.501.021,28           6.028.343,63  

Contrato de Repasse             
Termo de Cooperação             

Termo de Compromisso             
Totais  10  10  8          5.814.959,06               8.501.021,28           6.028.343,63  

Fonte: Banco de dados Interno, SICONV, SIAFI 
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5.3.3 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 

 
Quadro A.5.5 – Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2013 e exercícios seguintes 

Unidade Concedente ou Contratante 
Nome: Superintendência Regional do Rio Grande do Sul 
CNPJ:  00.375.972/0013-02 UG/GESTÃO: 373072 – SR/11 

Valores (R$ 1,00) 

Modalidade 
Qtd.  de Instrumentos com 

Vigência em 2013 e 
Seguintes Contratados * 

Repassados 
até 2012 

Previstos para 
2013 

% do Valor 
Global 

Repassado até o 
Final do 

Exercício de 
2012 

Convênio 48 
  
173.236.643,68  

    
21.264.535,08  

  
151.695.814,60  

12,27% 

Contrato de 
Repasse 

          

Termo de 
Cooperação 

          

Termo de 
Compromisso 

          

Totais 48 
  
173.236.643,68  

 
21.264.535,08   

 
151.695.814,60   

12,27% 

Fonte: SIAFI/SICONV 
* o valor contratado considerado é o valor do INCRA, para valor PACTUADO considerar R$ 
194.501.178,76 

 

 
 

5.3.4 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 
 

Quadro A.5.6 – Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na modalidade 
de convênio, termo de cooperação e de contratos de repasse. 

Unidade Concedente 
Nome: Superintendência Regional do Rio Grande do Sul 
CNPJ: 00.375.972/0013-02 UG/GESTÃO: 373072 – SR/11 

Instrumentos 
(Quantidade e Montante Repassado) Exercício da Prestação 

das Contas 
Quantitativos e Montante Repassados 

Convênios 
Termo de 

Cooperação 

Contratos 
de 

Repasse 
Quantidade 9     

Contas 
Prestadas Montante Repassado 

                      
3.823.003,20  

    

Quantidade 12     
2012 

Contas NÃO 
Prestadas Montante Repassado 

                      
7.691.620,75  

    

Quantidade 1     
Contas 

Prestadas Montante Repassado 
                         
570.000,00  

    

Quantidade 2     
2011 

Contas NÃO 
Prestadas Montante Repassado 

                         
537.870,72  
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Quantidade 0     
Contas 

Prestadas Montante Repassado 
                                        
-    

    

Quantidade 0     
2010 

Contas NÃO 
Prestadas Montante Repassado 

                                        
-    

    

Quantidade 0     
Anteriores a 2010 

Contas NÃO 
Prestadas Montante Repassado 

                                        
-    

    

Fonte: SICONV/SIAFI 

 
 
5.3.5 Quantidade de Instrumentos de Transferência Celebrados e Valores Repassados nos Três 
Últimos Exercícios 

 
Quadro A.5.7 – Instrumentos de Transferência Celebrados pela UJ nos três últimos 
exercícios. 

CNPJ: 00.375.972/0013-02 UG/GESTÃO: 373072 – SR/11 
Instrumentos 

Exercício da 
Prestação 

das Contas 
Quantitativos e Montantes Repassados 

Convênios 
Contratos 

de 
Repasse 

Quantidade de Contas Prestadas 8   
Contas Analisadas 0   

Quantidade 
Contas Não Analisadas 0   

Com Prazo de 
Análise ainda 
não Vencido Montante Repassado (R$) 0   

Quantidade Aprovada 5   
Quantidade Reprovada 0   

Contas 
Analisadas 

Quantidade de TCE 0   
Quantidade 3   

2012 

Com Prazo de 
Análise 
Vencido Contas NÃO 

Analisadas Montante Repassado 
(R$) 

          
1.321.876,00  

  

Quantidade de contas prestadas 1   
Quantidade Aprovada 0   
Quantidade Reprovada 0   Contas Analisadas 

Quantidade de TCE 0   
Quantidade 0   

2011 

Contas NÃO Analisadas Montante repassado 
(R$) 

             
776.405,99  

  

Quantidade de Contas Prestadas 14   
Quantidade Aprovada 8   
Quantidade Reprovada 0   Contas analisadas 

Quantidade de TCE 0   
Quantidade 6   

2010 

Contas NÃO Analisadas 
Montante Repassado  

          
5.397.870,40  

  

Quantidade 6   
Exercícios 
Ant a 2010 

Contas NÃO Analisadas 
Montante Repassado  

          
3.117.417,69  

  

Fonte: SICONV/SIAFI 
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Análise Crítica: 
 
A Superintendência encerrou o exercício de 2012 com um estoque 85 convênios entre vencidos 

e em vigor. Destes, 64 (75,3%) se encontraram vigentes durante o ano de 2012 e 48 (56,5%) 
continuarão vigentes para o ano de 2013 e seguintes. Os números evidenciam que, durante o exercício 
de 2012, 16 (dezesseis) convênios tiveram sua vigência expirada e irão compor o quadro de convênios 
“a comprovar” ou “a aprovar” no exercício de 2013. 

 
O grande gargalo ainda fica por conta da análise financeira/contábil das prestações de contas. 

No início do ano de 2012 o setor responsável pelas análises perdeu um de seus servidores, reduzindo 
ainda mais a força de trabalho. A recomposição da força de trabalho tem sido solicitada 
sistematicamente ao INCRA/Sede, porém as reposições tem sido pontuais e em outras áreas. Apesar 
disto, o ano de 2012 foi relativamente alentador, uma vez que foram solucionados (aprovados) 24 
convênios. A quantidade é superior, por exemplo, ao número de convênios que expiraram em 2012 
(16) e bastante superior ao volume anual de convênios firmados nos últimos 3 exercícios 2010 (8), 
2011 (10) e 2012 (10). A perspectiva é de que mantidos estes patamares a logo prazo ocorrerá uma 
redução do número de convênios em situação “a aprovar”. 

 
Com relação ao passivo de análise, tem-se que muitos dos convênios em situação “a 

comprovar” e “a aprovar” são instrumentos formalizados nos anos de 2007 e anteriores, regidos pela 
IN/STN/01/97. Estas transferências são monitoradas pelo TCU e vem sendo acompanhadas igualmente 
pela GMN – Grupo de Monitoramento Nacional do INCRA/Sede (PORTARIA 167/12 - DOU- Seção 
2 – pag 45 - Nº 49, segunda-feira, 12 de março de 2012) e fazem parte de um projeto que visa o fim do 
passivo de convênios em situação “a comprovar” e “a aprovar” até o final do exercício de 2013. No 
início do exercício de 2012 foram identificados 37 convênios vencidos nas referidas situações (“a 
comprovar” e “a aprovar”), dos quais 23 foram solucionados ainda em 2012, restando solucionar 14 no 
presente ano. 

 
Do ponto de vista do acompanhamento, o gargalo vem ocorrendo nos convênios regidos pela 

Portaria Interministerial nº 127/2008 e, mais recentemente pela Portaria Interministerial nº 507/2011. 
Tais portarias tem por esteio o Decreto nº 6.170 de 25 de julho de 2007 e estabeleceram um novo 
marco regulatório à execução das transferências voluntárias, notadamente, entre elas os convênios, 
trazendo alterações significativas em suas mais diferentes fases (formalização, execução e prestação de 
contas). Nos encontramos em um momento de franca transição e transformação geral, sendo 
necessária, neste caso, a adaptação das pessoas (capacitação) e dos processos (remodelação) à nova e 
inconstante realidade de um sistema de TI (SICONV) que também se encontra em invariável 
adequação. Basta citar alguns exemplos de módulos ou funcionalidades que foram sendo implantados 
nos últimos anos: a) módulo de prestação de contas (2010); b) módulo de CPP (2012) c) módulo de 
acompanhamento e fiscalização (2012); d) operacionalização por OBTV (para convênios celebrados a 
partir de 2012). Diante dessa dessas mudanças a SR/RS promoveu em novembro de 2012 uma 
capacitação interna, visando orientar os servidores atuantes nos convênios da necessidade de maior 
interação com o SICONV, estabelecendo fluxos operacionais e procedimentais adaptadas à nova 
realidade. O problema de adaptação tem sido verificado também entre as convenentes. Além da 
necessidade imperiosa da realização dos registros nas diferentes abas, verifica-se problema no 
procedimento de fechamento e “envio da prestação de contas via SICONV”. As dificuldades referidas, 
apresentam reflexos nos números. Verifica-se, por exemplo, o reduzido número de “contas prestadas” 
ou comprovações em 2011 (1) e no ano de 2012 (8) em relação aos anos anteriores: 2010 (14) e 2009 e 
anteriores (17). Outro dado não trazido pelas tabelas, porém relevante, diz respeito ao número de 
convênios sem contas prestadas (sem comprovação). O número alcança 14 convênios. Destes 11 
(78%) são convênios gerados pelo SICONV. 
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A adaptação a todo esse processo de mudança (como toda mudança) gera transtornos e atrasos, 
desviando o foco de atuação dos escassos profissionais do Setor de Convênios das análises 
propriamente ditas para atuar na orientação e construção de soluções conjuntas com convenentes e 
demais servidores. 

 
Apesar de todos os entraves, o ano de 2012 se apresenta com uma perspectiva de melhora no 

quadro geral das transferências voluntárias. A melhora na relação entre convênios formalizados e 
aprovados (em que o número de aprovados foi significativamente superior) aponta para uma redução 
do passivo a longo prazo. Espera-se que os investimentos realizados em capacitação e construção 
conjunta de instrumentos no ano de 2012 venham surtir efeitos positivos na gestão dos convênios para 
os próximos anos. Algumas das mudanças implementadas no SICONV no ano de 2012, em especial a 
OBTV tornará mais laboriosa e rígida a execução do convênio por parte das convenentes, por outro 
lado, estima-se que a funcionalidade venha reduzir um pouco o volume de trabalho dos analistas de 
prestação de contas dos órgãos concedentes, amenizando o déficit de pessoal da área verificado na 
SR(11).  
 

 
5.4 Suprimento de Fundos 
 
 
5.4.1 Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos 

 
 

5.4.1.1 Suprimento de Fundos – Visão Geral 
 

 
Quadro A.5.8 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos (SF) 

  

Suprimento de Fundos 

Valores 

CPGF 
Código 
da UG  

Nome da UG Conta Tipo 
“B” Saque Fatura 

Total Geral 

373072 
SUPER. ESTADUAL DO R.G. DO SUL- 
INCRA/SR-11 0,00  33.047,49  173.769,76   206.817,25                          

  Total Utilizado pela UJ por Tipo de SF 0,00  33.047,49  173.769,76   206.817,25                          

Fonte: Siafi Gerencial 
 

 
5.4.1.2 Suprimento de Fundos – Conta Tipo B 

 

Quadro A.5.9 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento de Fundos por 
UG e por Suprido (Conta Tipo “B”) Valores em R$ 1,00 

Código da UG 
1 

  Nome da UG    

Empenho 
Suprido  CPF 

N° Data ND 
Finalidade Valor 

Justificativa para a 
Não Utilização do 

CPGF 

Nº Processo 
Prestação de 

Contas 

                  

                  

  Total Utilizado pela UG     
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Código da UG 
2 

  Nome da UG    

                  

                  

  Total Utilizado pela UG     

  Total Utilizado pela UJ     

Fonte: 
 

Não se aplica à SR11. 
 
 
5.4.1.3 Suprimento de Fundos – Cartão de Crédito Corporativo 

 

Quadro A.5.10 - Despesa Com Cartão de Crédito Corporativo por UG e por Portador 

Valores em R$ 
1,00 

Código da UG 1 
  

Limite de Utilização da UG 
  

Valor 
Portador  CPF 

Valor do 
Limite 

Individual  Saque Fatura 
Total 

 FRANCISCO DE OLIVEIRA 
SOUTO 03097366253 - 902,20  8.100,83  9.000,03 

 MARIO STRINGHINI 03557323862    - 284,62 1.514,39 1.799,01  
DJALMA RODRIGUES VALEZA 
BRUNO 11857331087 

- 
123,80 761,78 885,58 

MARCOS ANTONIO DE 
HOLANDA CAVALCANTI 12605948404   

- 
795,10 2.994,08 3.789,18 

MILTON JARDIM SILVA 13196189015 - 182,00 1.574,76 1.756,76 
DECIO ANTONIO DA COSTA 
ARAUJO 13303279004 

- 
159,70 4.085,39 4.245,09 

ALFREDO WEYMAR KAISER 15357848149 - 677,50 2.999,53 3.677,03 

CARLOS ALFREDO LIED 16591011072 - 2.074,76 9.827,42 11.902,18 

CLAUDINO DA SILVA FRUET 19241879068 - 585,00 974,51 1.559,51 
RENATO MICHAELSEN 
FARIAS 19253370068 - 170,25 439,68 609,93 
JOSE ROBERTO MEDEIROS 
SOARES 20731213068 - 247,40 9.332,69 9.580,09 
SEBASTIAO HENRIQUE 
SANTOS LIMA 21262411220 - 0,00 95,01 95,01 
JOSE RUI CANCIAN 
TAGLIAPIETRA 22224130015    - 38,80 355,28 394,08 

NESTOR ROHRIG DE ABREU 23785209053   - 784,50 8.199,71 8.984,21 

JAIR MESQUITA WERLANG 24848158320   - 3.473,00 21.873,22 25.346,22 

MANOEL DA ROCHA SPINOLA 29537711072 - 705,61 7.201,52 7.907,13 
ANDRE LUIS VIEIRA DUARTE 
SILVA 29597765004 - 0,00 80,08 80,08 

VALERIO VIEIRA DE SOUSA 29866301893 - 388,30 4.280,53 4.668,83 
GISELDA TERESINHA 
MACHADO LOMANDO 29915961049 - 2.000,05 17.748,79 19.748,84 
ASSIS FERREIRA HENRIQUES 
TEIXEIRA 30673062015 - 378,05 2.299,82 2.677,87 
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JEFERSON FIGUEIRO ARAUJO 35404280034 - 389,70 2.370,13 2.759,83 
FRANCISCO EMILIO 
MACHADO DE LEMOS 36763586000 - 113,70 575,79 689,49 

NORBERT EDUARD HESSELN 36821268053 - 708,33 2.160,71 2.869,04 

ANDREA DOS SANTOS 38414899072 - 257,70 2.025,34 2.283,04 

WALTER MORALES ARAGAO 38672839072   - 320,19 199,59 519,78 

REINALDO SANTOS DE SOUZA 39054624000 - 1.318,31 5.642,37 6.960,68 
PAULO ROBERTO DE SOUZA 
LOPES   39114961091 - 160,30 565,02 725,32 

DIONISIO WESCHENFELDER 40977226034 - 781,60 1.109,15 1.890,75 

ROBERTO KIEL 42483239072 - 340,10 1.271,57 1.611,67 

MARCELO ALMEIDA BASTOS 43191479015   - 732,02 3.115,42 3.847,44 

STANISLAU ANTONIO LOPES 43620108072   - 1.166,70 8.293,85 9.460,55 

SERGIO CANTARELLI RADTKE 49059823087 - 398,15 5.081,89 5.480,04 

LEO SILVA E SILVA 49070509091 - 26,80 520,83 547,63 

LUIS AUGUSTO MAAG 50137476000 - 620,80 1.050,27 1.671,07 
CESAR AUGUSTO 
MACIOROWSKI FERREIRA 50211390020 - 3.386,97 1.806,22 5.193,19 

NELSON JOSE DE ARAUJO 56899254034 - 778,8 2.714,24 3.493,04 
SANDRO WEISSHAHN 
MULLER 58557008015 - 140,90 834,93 975,83 

GISELI PEREIRA RUBERT 60338695087 - 26,80 270,57 297,37 

VLADIMIR SILVA DE LIMA 61447315049   - 156,90 308,46 465,36 

CLAUDIA FRANZ VASQUEZ 66695660000 - 0,00 1.139,86 1.139,86 

LUIZ FERNANDO SUHRE 67005055004   - 1.065,17 4.837,09 5.902,26 

CLODOIR OLIVEIRA DA SILVA 73744140059 - 20,10 418,02 438,12 

MARCELO MATEUS TREVISAN 74579819004 - 355,29 4.823,19 5.178,48 

ALEJANDRO NUNES SUAREZ 76343812091 - 229,20 710,00 939,20 

PAULO HEERDT JUNIOR 76469867049 - 940,43 2.848,37 3.788,80 

CONCEICAO COUTINHO MELO 82573492320 - 95,50 104,99 200,49 
SIMONE DA SILVA SANTA 
HELENA 89450434034   - 80,40 495,22 575,62 

MARJA PFEIFER COELHO 89969685015 - 131,85 0,00 131,85 

ROBERTO RAMOS 90732847915 - 26,80 104,08 130,88 

LUIS RENATO JASNIEWICZ 90961226072 - 582,60 1.655,49 2.238,09 
RUBEM MARCOS DE OLIVERA 
BRIZOLA 92388752000 - 236,10 383,23 619,33 

LEANDRO OLIVIO NERVIS 94367507068 - 1.905,30 0,00 1.905,30 
GEOVANE SCHUMACHER 
BRANDAO   96145560053 - 824,89 6.266,61 7.091,50 

ANDRE BOCORNY GUIDOTTI 96439270087 - 274,26 1.393,76 1.668,02 

VITOR PY MACHADO 96615656787   - 60,30 283,39 343,69 

LEONEL VALMOR MUGGE 97385328091 - 26,80 1.675,59 1.702,39 
CASSIANO RICARDO KERN 
COPETTI 98227874991 - 107,20 1.018,37 1.125,57 

VINICIUS PICCIN DALBIANCO 99587262034   - 289,80 957,13 1.246,93 

Total Utilizado pela UG   32.145,20 165.668,90 197.814,10  

Fonte: Siafi Gerencial 
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5.4.1.4 Utilização da Conta Tipo “B” e do Cartão de Crédito Corporativo pela UJ 
 

Quadro A.5.11 – Despesas Realizadas por meio da Conta Tipo “B” e por meio do 
Cartão de Crédito Corporativo (Série Histórica) 

Valores em 
R$ 1,00 

Suprimento de Fundos 

Conta Tipo “B” Saque Fatura Total (R$) 

Exercícios Quantidade (a) Valor Quantidade (b) Valor Quantidade (c) Valor (a+b+c) 

2012 - 0,00 - 33.047,49 - 173.769,76  206.817,25 

2011 - 0,00 - 32.880,06 - 146.948,00  179.828,06 

2010 - 0,00 - 188.037,87 - 50.673,57  238.711,44 

Fonte: Siafi Gerencial 
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5.4.1.5 Prestações de Contas de Suprimentos de Fundos 
 

 
 
 
 

 
Quadro A.5.12 - Prestações de Contas de Suprimento de Fundos (Conta Tipo “B” e CPGF) 

 

Suprimento de Fundos 

  Conta Tipo “B” CPGF 

2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Situação Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  

PC não 
Apresentadas - - - - - - - - - - - - 

PC Aguardando 
Análise - - - - - - - - - - - - 

PC em Análise - - - - - - - - - - - - 

PC não Aprovadas - - - - - - - - - - - - 

PC Aprovadas - - - - - - 416 206.817,25 420 179.828,06 510 238.711,44  

Fonte: Siafi Gerencial 
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5.4.1.6 Análise Crítica 
 
O INCRA, para a realização de suas ações nas diferentes áreas de atuação, caracteriza-se pela 

necessidade de freqüentes viagens de campo pelos seus servidores. A utilização de suprimento de 
fundos na SR(11) se dá quase que exclusivamente pelo uso do Cartão Corporativo, utilizado pelos 
servidores para o custeio destas viagens de campo. 

 
Analisando-se a série histórica, pode-se verificar que os valores gastos em 2012 guardam 

coerência com os valores gastos em anos anteriores, permitindo afirmar que a utilização dos 
suprimentos de fundos na SR(11) está dentro dos parâmetros de normalidade. Esta afirmação esta 
alicerçada nos controles realizados pela Divisão Administrativa da Superintendência Regional, sendo 
que em toda concessão de suprimento de fundos são analisados os aspectos de pertinência, valores, 
elementos de despesa, vínculo orçamentário e, principalmente, controle e verificação da prestação de 
contas. 

 
 

5.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ 
 
O conteúdo deste Item não se aplica à SR(11). 
 
 

5.6 Gestão de Precatórios 
 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo a DN TCU Nº 119, de 18 de janeiro 

de 2012. 
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6.Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados 
 
 
6.1 Composição do Quadro de Servidores Ativos 

 
O perfil do quadro de servidores ativos da UJ será demonstrado a seguir, por meio de cinco 

quadros evidenciando, cada um, os seguintes aspectos: No Quadro A.6.1 será demonstrada composição 
da força de trabalho da UJ; no Quadro A.6.2 a UJ evidenciará as situações que reduzem sua força 
efetiva de trabalho; no Quadro A.6.3 será demonstrada a distribuição dos cargos em comissão e das 
funções gratificadas; no Quadro A.6.4 será demonstrado o perfil etário dos servidores ocupantes de 
cargos efetivos e comissionados da UJ; no Quadro A.6.5 a UJ demonstrará o perfil escolar dos 
ocupantes de cargos efetivos e comissionados.  

 
 

6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho a Disposição da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.6.1 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12 

Lotação 

Tipologias dos Cargos Autorizada Efetiva 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 117 11 10 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 0 117 11 10 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 113 7 5 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 4 4 5 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 6 0 1 

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 3 0 1 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 0 126 11 12 

Fonte: SIAPE 
 

 
6.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.6.2 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 31/12 

Tipologias dos afastamentos 
Quantidade de 

Pessoas na Situação 
em 31 de Dezembro 

1.   Cedidos (1.1+1.2+1.3) 7 

1.1.     Exercício de Cargo em Comissão 0 

1.2.     Exercício de Função de Confiança 1 

1.3.     Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 6 

2.   Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 1 

2.1.     Para Exercício de Mandato Eletivo  0 

2.2.     Para Estudo ou Missão no Exterior 1 

2.3.     Para Serviço em Organismo Internacional 0 
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2.4.     Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0 

3.   Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 1 

3.1.     De Oficio, no Interesse da Administração 0 

3.2.     A Pedido, a Critério da Administração 1 

3.3.     A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 
cônjuge/companheiro 

0 

3.4.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde 0 

3.5.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo Seletivo 0 

4.   Licença Remunerada (4.1+4.2) 0 

4.1.     Doença em Pessoa da Família  0 

4.2.     Capacitação  0 

5.   Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 1 

5.1.     Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  0 

5.2.     Serviço Militar 0 

5.3.     Atividade Política 0 

5.4.     Interesses Particulares  1 

5.5.     Mandato Classista 0 

6.   Outras Situações (Especificar o ato normativo) 0 

7.   Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 0 

Fonte: SIAPE 
 
 
6.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 

 

Quadro A.6.3 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ 
(Situação em 31 de dezembro) 

Lotação 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas Autorizada Efetiva 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 

1.   Cargos em Comissão 16 16 8 2 

1.1. Cargos Natureza Especial     

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 16 16 8 2 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão  11 5 0 

1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado 

 2 2 1 

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas  0 0 0 

1.2.4.    Sem Vínculo  3 1 1 

1.2.5.    Aposentados  0 0  

2.   Funções Gratificadas 2 2 1 1 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão  2 1 1 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado     

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas     

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  18 18 9 3 

Fonte: SIAPE 
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6.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 
 

Quadro A.6.4 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária – Situação apurada em 31/12 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  
Tipologias do Cargo Até 30 

anos 
De 31 a 
40 anos 

De 41 a 
50 anos 

De 51 a 
60 anos 

Acima de 
60 anos 

1.          Provimento de Cargo Efetivo 7 32 32 39 13 

1.1.     Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 

1.2.     Servidores de Carreira  7 32 32 34 12 

1.3.     Servidores com Contratos 
Temporários 

0 0 0 5 1 

2.          Provimento de Cargo em Comissão 0 0 1 2 0 

2.1.     Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 

2.2.     Grupo Direção e Assessoramento 
Superior 

0 0 1 2 0 

2.3.     Funções Gratificadas 0 0 0 0 0 

3.          Totais (1+2) 7 32 33 41 13 

Fonte: SIAPE 
 
 
6.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade 

 

Quadro A.6.5 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade - Situação apurada em 
31/12 

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

Tipologias do Cargo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1.       Provimento de Cargo Efetivo 0 0 7 0 39 77 0 0 0 

1.1.      Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.2.      Servidores de Carreira  0 0 2 0 39 76 0 0 0 

1.3.      Servidores com Contratos Temporários 0 0 5 0 0 1 0 0 0 

2.       Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 0 1 2 0 0 0 

2.1.     Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2.2.     Grupo Direção e Assessoramento 
Superior 

0 0 0 0 1 2 0 0 0 

2.3.     Funções Gratificadas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

3.       Totais (1+2) 0 0 7 0 40 79 0 0 0 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 
- Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Docência; 
10 - Não Classificada. 

Fonte: SIAPE 
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6.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.6.6 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores  Valores em R$ 1,00  
 Despesas Variáveis  

Tipologias/ Exercícios 
 Vencimentos 
e Vantagens 

Fixas   Retribuições   Gratificações   Adicionais   Indenizações  
 Benefícios 

Assistenciais e 
Previdenciários  

 Demais 
Despesas 
Variáveis  

 Despesas de 
Exercícios 
Anteriores  

 Decisões 
Judiciais  

 Total  

Membros de Poder e Agentes Políticos 

2012 
R$ 

6.194.857,72 
0 R$ 594.082,78 R$ 177.081,97 R$ 366.964,80 R$ 809.800,50 R$ 4.562,51 0 

R$ 
30.202,72 

R$ 
8.177.553,00 

2011 
R$ 

7.014.076,33 
0 R$ 613.309,69 R$ 178.619,88 R$ 465.781,87 R$ 1.049.294,33 R$ 2.468,34 0 

R$ 
30.584,57 

R$ 
9.354.135,01 Exercícios 

2010 
R$ 

7.662.716,01 
R$ 334.998,12 R$ 654.764,84 R$ 206.632,30 R$ 629.518,99 R$ 1.053.690,87 R$ 881,55 R$ 26.559,83 

R$ 
12.210,46 

R$ 
10.581.972,97 

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0  Exercícios 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

Servidores com Contratos Temporários 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0  Exercícios 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

2012 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0  Exercícios 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 0  



 

 

121

 

Servidores CLT (anistiados) 

2012 
0 0 0 0 R$ 0,00 0 0 0 0 R$ 0,00 

2011 
0 0 0 0 R$ 149,36 0 0 0 0 R$ 149,36 

Exercícios 

2010 
0 0 0 0 R$ 4.256,55 0 0 0 0 R$ 4.256,55 

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2012 0 
R$ 416.303,96 0 0 R$ 226.275,06 0 0 0 0 R$ 642.579,02 

2011 0 
R$ 344.940,82 0 0 R$ 176.968,55 0 0 0 0 R$ 521.909,37 

Exercícios 

2010 0 
R$ 100.958,69 0 0 R$ 86.713,31 0 0 0 0 R$ 187.672,00 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 

2012 0 
R$ 10.104,24 0 0 R$ 18.971,02 0 0 0 0 R$ 29.075,26 

2011 0 
R$ 10.104,23 0 0 R$ 17.189,38 0 0 0 0 R$ 27.293,61 

Exercícios 

2010 0 
R$ 10.104,22 0 0 0 0 0 0 0 R$ 10.104,22 

Fonte: SIAPE 
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6.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 
 
 

6.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o 
Regime de Proventos e Aposentadoria 

 

Quadro A.6.7 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de dezembro 

Quantidade 

Regime de Proventos / Regime de Aposentadoria  De Servidores Aposentados 
até 31/12 

De Aposentadorias Iniciadas 
no Exercício de Referência 

1.          Integral 74 0 

1.1      Voluntária 68 0 

1.2      Compulsória 1 0 

1.3      Invalidez Permanente 5 0 

1.4      Outras 0 0 

2.          Proporcional 68 0 

2.1      Voluntária 66 0 

2.2      Compulsória 1 0 

2.3      Invalidez Permanente 0 0 

2.4      Outras 1 0 

3.          Totais (1+2) 142 0 

Fonte: SIAPE 
 
 
6.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada 

 
Quadro A.6.8 - Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12 

Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 
Acumulada até 31/12 

Iniciada no Exercício de 
Referência 

1.       Aposentado 29 0 

1.1.        Integral 24 0 

1.2.        Proporcional 5 0 

2.       Em Atividade 29 4 

3.       Total (1+2) 58 4 

Fonte: SIAPE 

 
 
6.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos 

 
No que diz respeito a esta questão temos a esclarecer que o INCRA não dispõe de método  para 

identificar eventual acumulação de cargos, funções e empregos públicos, prevista na Constituição 
Federal. Assim sendo, passamos a oferecer as seguintes respostas: 
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-Existência de controles internos com a finalidade de detectar possível acumulação vedada de 
cargos, funções e empregos públicos: não há controles internos criados com a finalidade de detectar 
possível acumulação vedada  de cargos, funções e empregos públicos. Ressaltamos que este Órgão tem 
recebido candidatos egressos de concurso público e no ato da posse é exigida a informação, a termo, 
quanto à acumulação de cargos, funções e empregos públicos.    

-Tipos de controle implementado e periodicidade de revisão: não há.   
-Propriedade dos controles implementados em termos de utilidade e eficiência: não há. 
-Existência e o quantitativo de servidores que acumulem cargos, funções ou empregos públicos 

indevidamente no quadro de pessoal da unidade jurisdicionada: quanto à existência e o quantitativo de 
servidores que acumulam cargos, funções ou empregos públicos indevidamente no âmbito do INCRA,  
podemos afirmar que este Órgão não dispõe destes dados. Porém, frisamos que quando os órgãos de 
controle (CGU e TCU) ou a SEGEP/MP, efetuam cruzamento de dados e  constatam a acumulação 
indevida de servidor desta Autarquia as providências visando sanar a irregularidade é imediatamente 
adotada, nos termos do art. 133 e seguintes da Lei nº 8.112, de 1990.       
 
 
6.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e empregos 
Públicos 

 
-Quantitativo de notificações feitas aos servidores que se encontrem em situação irregular: no 

exercício de 2012 não foram feitas notificações, visto que não houve comunicação ou  detecção  de 
acumulação irregular de cargos, funções e empregos públicos pelos órgãos de controle ou pela 
SEGEP/MP. 

-Resultado das notificações realizadas: não há. 
-Quantidade de processo administrativo disciplinar aberto para regularizar a situação de 

acumulação irregular de cargo, função ou empregos públicos, bem como o resultado verificado em tais 
processos: não há. 
 
 
6.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação 

 
 

6.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por Intermédio do SISAC 
 

Quadro A.6.9 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 
Quantidade de atos 

sujeitos ao registro no 
TCU 

Quantidade de atos 
cadastrados no SISAC 

Exercícios Exercícios 

Tipos de Atos 2012 2011 2012 2011 
Admissão*       

Concessão de aposentadoria 0 1 0 1 

Concessão de pensão civil 5 4 5 4 

Concessão de pensão especial a ex-combatente       

Concessão de reforma       

Concessão de pensão militar       

Alteração do fundamento legal de ato concessório 3 3 3 3 

Totais 8 8 8 8 

 
OBS: Atos de admissão e exoneração são registrados pela Sede no SISAC. 
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Quadro A.6.10 – Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Quantidade de atos sujeitos à 
comunicação ao TCU 

Quantidade de atos cadastrados 
no SISAC 

Exercícios Exercícios 

Tipos de Atos 

2012 2011 2012 2011 

Desligamento         

Cancelamento de concessão         

Cancelamento de desligamento         

Totais 0 0 0 0 

 
 

Quadro A.6.11 – Regularidade do cadastro dos atos no Sisac (2011 e 2012) 

Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o 
fato caracterizador do ato e o cadastro no SISAC 

Exercício de 2012 Tipos de Atos 

Até 30 dias 
De 31 a 60 

dias 
De 61 a 90 

dias 
Mais de 90 

dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Admissão         

Concessão de aposentadoria    1 

Concessão de pensão civil    9 

Concessão de pensão especial a ex-combatente         

Concessão de reforma         

Concessão de pensão militar         

Alteração do fundamento legal de ato 
concessório 

   6 

Total    16 

Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Desligamento         

Cancelamento de concessão         

Cancelamento de desligamento         

Total     

 
OBS: somente conseguimos encontrar no SISAC a informação relativa à última data de 

encaminhamento ao Controle Interno dos atos. Ou seja, não necessariamente isso reflete quando o ato 
foi cadastrado no SISAC, pois o ato pode ter voltado a este serviço para correções. Como só 
conseguimos encontrar o registro do último trâmite para a CGU, considerando correções, o prazo 
sempre foi superior a 3 meses. Porém, o Serviço de Desenvolvimento Humano da SR(11) sempre se 
compromete em encaminhar os atos dentro de um prazo razoável. Infelizmente, no programa SISAC 
não há informações gerenciais suficientes para responder da forma mais adequada ao questionamento. 
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6.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em Meio Físico 
 

Quadro A.6.12 – Atos sujeitos à remessa física ao TCU (Art. 14 da IN TCU 55/2007) 

Quantidade de atos sujeitos ao 
envio ao TCU 

Quantidade de atos enviados 
ao TCU 

Exercícios Exercícios 

Tipos de Atos 2012 2011 2012 2011 
Pensões graciosas ou indenizatórias 0 0 0 0 

Outros atos fora do SISAC (especificar) 0 0 0 0 

Totais 0 0 0 0 

 
 
6.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos 

 
Quadro A.6.13 – Atuação do OCI sobre os atos submetidos a registro 

Quantidade de atos com 
diligência pelo OCI 

Quantidade de atos com 
parecer negativo do OCI 

Exercícios Exercícios 

Tipos de Atos 

2012 2011 2012 2011 
Admissão 0 0 0 0 

Concessão de aposentadoria 0 0 0 0 

Concessão de pensão civil 0 0 0 0 

Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 

Concessão de reforma 0 0 0 0 

Concessão de pensão militar 0 0 0 0 

Alteração do fundamento legal de ato concessório 0 0 0 0 

Totais 0 0 0 0 

 
O Serviço de Desenvolvimento Humano da SR(11), nos anos de 2011 e 2012, esteve tratando 

de diligências relativas a atos dos exercícios anteriores a 2011 e 2012. Praticamente todos os atos de 
aposentadoria datados de 15 anos para cá foram corrigidos via diligências. Dada a grande quantidade 
de diligências encaminhadas, vez que praticamente todos os processos foram analisados e devolvidos 
de uma vez só, este serviço ocupou-se com a correção e novo encaminhamento dos processos à CGU. 
Porém não foi possível fazer um controle de quantas diligências vieram, tão pouco de qual a natureza 
de ato para cada diligência. 

 
Não temos registro de diligências relativas aos atos registrados nesse relatório de gestão para os 

anos de 2011 e 2012. Porém, para todos os anos anteriores, praticamente todos os atos registrados no 
SISAC foram diligenciados e corrigidos de uma vez só. Estando agora a situação regularizada, e todos 
os processos antigos corrigidos, este serviço manterá controle em relação às diligência que tratam de 
atos novos, a partir do exercício 2013. 
 
 
6.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 
Não são utilizados indicadores gerenciais relativos à absenteísmo, acidentes de trabalho e 

doenças ocupacionais, educação continuada, satisfação e motivação, disciplina, níveis salariais e 
demandas trabalhistas. Com relação à rotatividade é efetuado acompanhamento, via INCRA/Sede, dos 
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egressos de servidores que ingressaram no INCRA em razão da realização de concursos públicos 
realizados em 2004 e 2005. Quanto à disciplina, este é um dos fatores da avaliação relativa ao período 
de estágio probatório. No tocante ao desempenho funcional, os servidores que não atingiram o último 
padrão da última classe do respectivo cargo anualmente são avaliados para fins de progressão 
funcional, sendo que o interstício de avaliação para fins de concessão da GDARA e da GDAPA 
corresponde ao período de 01/07/12 a 29/02/13, portanto, os servidores serão avaliados no mês de 
março/13, observando o disposto no Decreto nº 7.133/10.   
 
 
6.2 Terceirização da Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários 

 
 

6.2.1 Informações Sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão 
 

Quadro A.6.14 – Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da unidade 
jurisdicionada 

Quantidade no Final do 
Exercício 

Descrição dos Cargos e Atividades do Plano de 
Cargos do Órgão em que há Ocorrência de Servidores 

Terceirizados 2012 2011 2010 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 

            

            

            

Análise Crítica da Situação da Terceirização no Órgão 

 

Fonte: 
 

Não se aplica à SR(11). 
 
 
6.2.2 Informações Sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 
Concurso Público 

 

Quadro A.6.15 – Relação dos empregados terceirizados substituídos em decorrência da realização de 
concurso público ou de provimento adicional autorizados 

D.O.U. de Publicação da Dispensa Nome do Empregado Terceirizado 
Substituído 

Cargo que Ocupava no 
Órgão Nº Data Seção Página 

            

            

            

 
Não se aplica à SR(11). 
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6.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados 

 

Quadro A.6.16 – Autorizações para realização de concursos públicos ou provimento adicional para 
substituição de terceirizados 

Norma ou Expediente Autorizador, do 
Exercício e dos dois Anteriores Nome do Órgão Autorizado a Realizar o Concurso 

ou Provimento Adicional 
Número Data 

Quantidade 
Autorizada de 

Servidores 

        

        

        

Fonte: 
 
Não se aplica à SR(11). 
 
 

6.2.4 Informações Sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância Ostensiva 
pela Unidade Jurisdicionada 

 
Quadro A.6.17 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva 

Unidade Contratante 
Nome:  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RS – INCRA/SR-11  

UG/Gestão: 373072/37201 
CNPJ: 00.375.972/0013-02 

Informações sobre os Contratos 
Nível de Escolaridade 

Exigido dos Trabalhadores 
Contratados 

Período Contratual de 
Execução das 

Atividades Contratadas 
F M S 

Ano do 
Contrato 

Área Nat. 
Identificação do 

Contrato 

Empresa 
Contratada 

(CNPJ) 

Início Fim P C P C P C 

Sit. 

2009 L O RS/1450/2009 03149832/0001-62 04/02/11 06/02/14 5 5     P 

2011 V O RS/0051/2011 04855257/0001-86 29/06/11 28/02/14 4 4     P 

Fonte: Divisão de Administração da SR(11) 
  

Observações: 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 
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6.2.5 Informações Sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano 
de Cargos do Órgão 

. 
Quadro A.6.18 - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra 

Unidade Contratante 

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RS – INCRA/SR-11 

UG/Gestão: 373072/37201 
CNPJ: 00.375.972/0013-02 

Informações sobre os Contratos 

Nível de Escolaridade Exigido 
dos Trabalhadores Contratados Período Contratual de 

Execução das Atividades 
Contratadas F M S 

Ano 
do 

Cont. 
Área Nat. 

Identificação 
do Contrato 

Empresa 
Contratada 

(CNPJ) 

Início Fim P C P C P C 

Sit. 

2008 5 O RS/1350/2008 00.932422.0001-03 24/08/08 19/04/13   33 33   P 

2010 5 O RS/0050/2010 11493437/0001-20 28/10/11 27/10/13   3 3   P 

2010 2 O RS/0025/2010 06278833/0001-03 20/07/10 19/07/13 1 1     P 

2009 4 O RS/2210/2009 03149832/0001-62 21/12/09 19/12/12 1 1     P 

2012 3 O RS/0006/2012 00660928/0001-00 01/03/12 30/09/13   2 2 1 1 A 
Observações: 
 

Fonte: Divisão de Administração da SR(11) 

LEGENDA Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Área: 
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino 
Médio; (S) Ensino Superior. 

1.       Segurança; 
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; 
(E) Encerrado. 

2.       Transportes; 
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) 
Efetivamente contratada. 

3.       Informática;   

4.       Copeiragem;   

5.       Recepção;   

6.       Reprografia;   

7.       Telecomunicações;   

8.       Manutenção de bens móvies   

9.       Manutenção de bens imóveis   

10.    Brigadistas   

11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes   

12.    Outras   
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6.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 
 

Quadro A.6.19 - Composição do Quadro de Estagiários 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes 
Despesa no 
exercício Nível de escolaridade 

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (em R$ 1,00) 

1.      Nível superior 
3 3 3 3 R$ 33.235,57 

1.1    Área Fim 
2 2 2 2 R$ 22.157,04 

1.2    Área Meio 
1 1 1 1 R$ 11.078,52 

2.      Nível Médio 
1 1 1 1 R$ 17.896,07 

2.1     Área Fim 
0 0 0 0 R$ 0,00 

2.2    Área Meio 
1 1 1 1 R$ 17.896,07 

3.      Total (1+2) 
4 4 4 4 R$ 51.131,64 

Fonte: Divisão de Administração da SR(11) 
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7.Gestão do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário 
 
 
7.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros 

 
A gestão da frota de veículos que compõe o patrimônio do INCRA/RS segue o estabelecido na 

Instrução Normativa nº 1, de 21 de junho de 2007. Nesta normativa estão presentes dispositivos que 
regem a aquisição, o reaproveitamento, o cadastramento, o custo operacional, a cessão, a alienação, a 
classificação, a utilização, as características, a identificação, a definição do quantitativo e o 
licenciamento de veículos pertencentes à Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, integrantes do Sistema de Serviços Gerais-SISG. 

 
A importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades realizadas pela Autarquia está 

diretamente relacionada com a ação de responsabilidade INCRA, que passa pela necessidade de 
acompanhamento e implantação de projetos de assentamento, sendo a instituição responsável pelo 
alcance de uma série de políticas federais às famílias assentadas. 

 
O quantitativo de veículos de propriedade desta Unidade Jurisdicionada totaliza atualmente 99 

viaturas, sendo que 46 (quarenta e seis) estão em uso pelos servidores da Autarquia (quarenta e cinco 
classificados como grupo IV/A - Transporte de servidores a serviço e uma classificado como grupo 
IV/B - Transporte de material: subgrupo IV/B-1 - Transporte de carga leve), 4 (quatro) estão sem uso 
aguardando finalização de processos administrativos disciplinares motivados por sinistro, e 49 
(quarenta e nove) foram cedidos através de Termo de Permissão/Cessão de Uso ou convênio para 
compor patrulhas mecanizadas, nesta caso, para o consórcio de municípios CIDEJA (24), para o 
município de Tupanciretã (6) e para o município de Santana do Livramento (19). 

 
O acompanhamento realizado pela Autarquia para manter atualizada e regular a situação de 

cada veículo é materializado em planilhas de controle interno, que trazem o levantamento de 
informações referentes à licenciamentos anuais, multas, controle dos gastos com revisões, 
programação das viaturas, abastecimento,  pedágios, registro fotográfico, entre outros. Ainda, 
trimestralmente, a instituição encaminha ao INCRA/Sede, uma relação dos veículos utilizados, com os 
respectivos gastos de combustível, Km rodado e gastos com manutenção. Como forma ilustrativa 
seguem alguns gráficos que demonstram a situação, no ano de 2012, das 46 (quarenta e seis) viaturas 
que se encontravam em uso pelos servidores. 
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Kilometragem percorrida em 2012: 
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  Fonte: Divisão de Administração da SR(11)  

 
Valores gastos com combustível em 2012: 
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Fonte: Divisão de Administração da SR(11) 
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Idade da frota de veículos: 
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          Fonte: Divisão de Administração da SR(11) 

 
A manutenção dos veículos é realizada através empresas especializadas, sendo parte por dois 

contratos em vigor no ano de 2012 (Contrato RS/0029/2011 – Lisamar Comércio e Serviços LTDA – 
R$ 49.082,79; e Contrato RS/0030/2011 – Vinis Car Autopeças LTDA ME – R$ 126.455,83), e o 
restante, por estar ainda em período coberto por garantia, com revisões periódicas realizadas nas 
empresas Iesa Veículos LTDA, no valor de R$ 19.644,18, e Ramada Veículos LTDA, no valor de R$ 
5.243,95. Soma-se a esses custos o valor utilizado pelos servidores através de suprimento de fundos, 
necessário para realizar algum gasto durante o período da viagem, que totalizou R$ 26.358,11. O total 
gasto com manutenção das viaturas, no ano de 2012, foi de R$ 226.784,86 reais. 

 
Apesar de não possuir um plano específico de substituição da frota, o INCRA/RS procura dar a  

destinação mais adequada aos automóveis que, por algum motivo, não se encontram em plenas 
condições para uso dos servidores. Além de um universo de 16 automóveis doados entre os anos de 
2011 e 2012, ainda existem 7 em estudo para futura doação. Estes veículos são com motor à diesel e 
estão comprometidos pelo desgaste do tempo de uso, os quais se tornarão cada vez mais 
antieconômicos para o órgão. 

 
Entendemos que, apesar do elevado custo que a Autarquia disponibiliza para manter sua frota, 

pela natureza do serviço realizado, ainda tem-se como mais econômica a aquisição direta dos 
automóveis do que a sua locação. As características das atividades realizadas pela Autarquia tornariam 
demasiado oneroso um contrato de locação de veículos, conforme custo demonstrado em planilha a 
baixo. 

 

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR UNITÁRIO 
ANUAL 

TOTAL CUSTO 15 
UNIDADES POR ANO 

Veículo Hatch, motorização 1.6, 
com Ar condicionado e direção 

hidráulica. 
15 R$ 2.980,00 R$ 35.760,00 R$ 536.400,00 

Veículo 4x4 Cabine simples, com 
Ar condicionado e direção 

hidráulica. 
15 R$ 6.480,00 R$ 77.760,00 R$ 1.166.400,00 

Veículo 4x4, Cabine dupla, com 
Ar condicionado e direção 

hidráulica. 
15 R$ 7.480,00 R$ 89.760,00 R$ 1.346.400,00 

 

Fonte: Divisão de Administração da SR-11/RS 
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Os valores que compõe a planilha são os custos de aluguel de veículo, conforme orçamentos 

fornecidos por empresas especializadas. A partir desses valores conseguimos concluir que, mesmo que 
somados os valores de aquisição e manutenção dos veículos da frota própria da Autarquia, quando 
comparados aos custos de aluguel dos veículos, estes superam e muito o valor gasto pelo INCRA/RS. 
Mesmo que trabalhássemos com um universo de 30 (trinta) veículos locados (15 veículos hatch e 15 
veículos 4x4 cabine simples), o valor do contrato ainda estaria muito superior ao gasto pela instituição. 

 
 

7.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário 
 
 
7.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

 
Quadro A.7.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE 
DA UNIÃO DE RESPONSABILIDADE DA UJ LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

UF  - Rio Grande do Sul 10 10 

Porto Alegre 6 6 

Esteio 3 3 
BRASIL 

Ipê 1 1 

Subtotal Brasil - - 

PAÍS 1 - - 

cidade 1 - - 

cidade 2 - - 
EXTERIOR 

cidade “n” - - 

Subtotal Exterior 0 0 

Total (Brasil + Exterior) 10 10 

Fonte: SPIUNET 
 

 
7.2.2 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

 
Quadro A.7.2 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS DE 
TERCEIROS PELA UJ 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011 

UF – Rio Grande do Sul 1 1 BRASIL 
São gabriel 1 1 

Subtotal Brasil 1 1 

PAÍS 1 - - EXTERIOR 
cidade 1 - - 

Subtotal Exterior - - 

Total (Brasil + Exterior) 1 1 

Fonte: SPIUNET 
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7.2.3Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ 
 

Quadro A.7.3 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ 

Valor do Imóvel Despesa no Exercício 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 
Valor 

Histórico 
Data da 

Avaliação Valor Reavaliado Com Reformas Com Manutenção 

373072 8801.00507.500.1 12 3 0,04 22/08/2011 320.817,67 0 18.948,50 

373072 8801.00508.500.7 12 3 0,01 Indeterm. 160.173,37 0 18.948,50 

373072 8801.00511.500.3 12 3 2,34 Indeterm. 581.911,18 0 18.948,50 

373072 8801.00509.500.2 12 3 2,34 Indeterm. 581.911,18 0 18.948,50 

373072 8801.00510.500.8 12 3 2,34 Indeterm. 581.911,18 0 18.948,50 

373072 8801.00416.500.7 5 4 3,75 22/08/2011 1.948.468,19 0 0 

373072 8851.00015.500.0 14 3 0,01 22/08/2011 15.577,16 0 0 

373072 8851.00014.500.5 14 3 0,01 22/08/2011 15.577,16 0 0 

373072 8851.00016.500.6 14 3 0,01 Indeterm. 15.577,16 0 0 

373072 8899.00002.500.5 9 3 0,01 22/08/2011 307.634,01 0 0 

Total 0 94.742,50 

Fonte: SPINET e Divisão de Administração da SR-11/RS 

 
Regime:   
1 – Aquicultura 9 – Em processo de Alienação 17 – Irregular – Entrega 
2 – Arrendamento 10 – Em regularização – Cessão 18 – Irregular – Outros 
3 – Cessão – Adm. Federal Indireta 11 – Em regularização – Entrega 20 – Locação para Terceiros 
4 – Cessão – Outros 12 – Em regularização – Outros 21 – Uso em Serviço Público 
5 – Cessão – Prefeitura e Estados 13 – Entrega – Adm. Federal Direta 22 – Usufruto Indígena 
6 – Cessão Onerosa 14 – Esbulhado (Invadido) 23 – Vago para Uso 
7 – Comodato 15 – Imóvel Funcional  
8 – Disponível para Alienação 16 – Irregular – Cessão  
Estado de Conservação:   
1 – Novo 5 – Reparos Importantes  
2 – Muito Bom 6 – Ruim  
3 – Bom 7 – Muito Ruim (valor residual)  
4 – Regular 8 – Sem Valor  
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Análise Crítica: 
 
Nos anos de 2011 e 2012, foi realizada a manutenção dos imóveis RIP 8801.00507.500.1, 

8801.00508.500.7, 8801.00511.500.3, 8801.00509.500.2 e 8801.00510.500.8, tendo sido contratada a 
substituição da rede elétrica do prédio. O valor gasto em 2012 foi de R$ 94.742,44, conforme já 
demonstrado no Quadro A.7.3, que somado ao valor gasto em 2011, de R$ 309.094,17, totalizaram um 
montante de R$ 403.836,61 reais gastos com manutenção. 

 
Os imóveis RIP 8651.00015.500.0, 8651.00014.500.5, 8651.00016.500.6 e 8399.00002.500.5 

não são utilizados pela Autarquia. Está sendo encaminhado processo de alienação/doação dos mesmos 
às Prefeituras dos municípios em que se localizam. Ainda, aos imóveis com código 14 (esbulho), 
foram dados encaminhamentos para providências pela Procuradoria da União. Não há imóveis que 
estejam fora do patrimônio da União com impedimentos para sua regularização. 

 
Ocorreu um erro no sistema SPIUNET, sendo que não conseguimos lançar no sistema todas as 

reavaliações dos imóveis da SR(11). Estamos aguardando retorno da Secretaria de Patrimônio da 
União para reavaliar os imóveis que constam data da avaliação como “indeterminado”. 
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8.Gestão da Tecnologia da Informação e Gestão do Conhecimento 
 
 
8.1 Gestão da Tecnologia da Informação - TI 
 

Quadro A.8.1 – Gestão Da Tecnologia Da Informação Da Unidade Jurisdicionada 
Quesitos a serem avaliados 

1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição: 

  Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor. 

    monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional. 

 X Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI. 

     aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à gestão e 
ao uso corporativos de TI. 

    aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com foco na 
obtenção de resultados de negócio institucional. 

    aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto. 

    X aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa. 

    aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em termos de 
resultado de negócio institucional. 

    aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais, 
regulatórios, contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição. 

  X Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI. 

  X Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI. 

   Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI. 

2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição: 

  X Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012. 

  Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

  Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a eficácia dos 
respectivos controles. 

  Os indicadores e metas de TI são monitorados.  

Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a    

respeito quando as metas de resultado não são atingidas. 

  Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da 
própria instituição: 
  Auditoria de governança de TI. 

  Auditoria de sistemas de informação. 

  Auditoria de segurança da informação. 

  Auditoria de contratos de TI. 

  Auditoria de dados. 

  Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________ 

  X Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012. 
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4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere: 

  A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente. 

  X A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente. 

  X A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio. 

  A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores. 

  X O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI. 

  O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.). 

  X O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição. 

  X O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio. 

  O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão. 

  X O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI. 

  X O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL completa do PDTI: _ 
http://www.incra.gov.br/index.php/servicos/publicacoes/plano-diretor-de-tecnologia __ 

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio: 

  Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados. 

  X Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição. 

  X Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação que dá 
suporte ao respectivo processo de negócio. 

6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os seguintes 
processos corporativos: 
  Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações). 

  Classificação da informação para o negócio (p.ex. divulgação ostensiva ou acesso restrito). 

  Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está submetida, considerando os objetivos de disponibilidade, 
integridade, confidencialidade e autenticidade. 

  Gestão dos incidentes de segurança da informação. 

7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre 

(  4  ) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação. 

(  4  ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação. 

(  4  ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato. 

(  4  ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos. 

(  4  ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões estabelecidos em 
contrato. 
(  4  ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos contratuais 
(protocolo e artefatos). 
8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo) 

  O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada. 

  Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada. 

  A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov). 

 A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov). 

  A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

  A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 
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9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov? 

 X Entre 1 e 40%. 

  Entre 41 e 60%. 

  Acima de 60%. 

  Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov). 

Comentários 

Registre abaixo seus comentários acerca da presente pesquisa, incluindo críticas às questões, alerta para situações especiais não 
contempladas etc. Tais comentários permitirão análise mais adequada dos dados encaminhados e melhorias para o próximo questionário. 

 
 
8.2 Análise Crítica 
 

O Núcleo de Tecnologia da Informação da SR(11) respondeu o questionário com o 
conhecimento que tem sobre os itens solicitados, mas a informação mais precisa sobre governança e 
outros dados corporativos de TI devem ser obtidos diretamente junto à Coordenação Geral de 
Tecnologia e Gestão da Informação – DET – na Sede do INCRA em Brasília. 
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9.Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental 
 
 

9.1 Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
 

Quadro A.9.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1.     A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 
em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos 
e matérias primas.     X     
�         Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 
ambiental foram aplicados? 
, No edital de telefonia móvel exigimos que a destinação adequada das baterias e pilhas 
utilizadas conforme item 8 do Termo de Referência do Pregão 05/2013. 
Nos editais de obras a questão da sustentabilidade sempre é exigida como exemplo a 
Tomada de Preços 05/2012.   
2.     Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 
quantidade de conteúdo reciclável.      X     
3.     A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados 
por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. 
produtos de limpeza biodegradáveis).    X       
4.     Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 
existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: 
ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. X          
�         Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 
considerada nesses procedimentos?  
Tendo em vista Acórdãos dos órgãos de controle proibindo a exigência de ISO não 
utilizamos esta exigência nos editais. Caso tivermos certeza que a exigência de 
certificação ambiental pode ser exigida conforme órgãos de controle, faremos .  
5.     No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).    X       
�         Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 
produtos sobre o consumo de água e energia? 
  Não conseguimos perceber esta diferença  
6.     No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado).      X     
�         Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos? 
1 -Papel uma proporção bem pequena. 2- Lona preta com plástico reciclável  
7.     No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e 
menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos.Não adquirimos veículo.           
�         Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi 
incluído no procedimento licitatório? Sim (    ) Não (  X ) 
8.     Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).     X      
�         Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 
manifestada nos procedimentos licitatórios? Tem sido manifestada na aquisição de 
cartuchos conforme Pregão 07/2012   
9.     Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 
qualidade de tais bens e produtos.      X     
10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 
possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 
edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e 
materiais que reduzam o impacto ambiental. 

       X   
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11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.      X     
12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a 
diminuir o consumo de água e energia elétrica.      X     
�         Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 
(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

Comunicações oficiais via 
e-mail  

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade 
de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 
servidores.    X       
�         Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 
(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 

 Comunicações oficiais via 
e-mail  

Considerações Gerais: A inclusão de critérios de sustentabilidade em editais de obras, aquisição de materiais e contratação 
de serviços encontram-se em implantação, podendo avançar ainda mais. Na medida do possível e de oportunidades 
estamos providenciando capacitações, principalmente na especificação de insumos sustentáveis, tanto para construção 
como para compras e contratações em geral. Observamos que a responsabilidade de adotar e justificar os critérios 
recai sobre o servidor que faz o projeto básico, e para a elaboração de um projeto básico prevendo critérios de 
sustentabilidade é necessário a busca de conhecimento e até mesmo a consulta ou contratação de profissionais 
adequados para auxiliar na elaboração, pois para fazermos uma boa compra devemos buscar a melhor 
especificação técnica que atenda ao usuário,  que não restrinja a competitividade e agora também que apresente 
critérios de sustentabilidade. Estamos atentos as ofertas de cursos para capacitar nossos servidores para que  
cada vez mais utilizem critérios ambientais, principalmente no que diz respeito a vida útil de 
produtos/durabilidade, consumo de energia, desempenho, entre outros.Divisão de Desenvolvimento/Serviço de 
Infraestrutura e Divisão de Administração. 
LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ. 

 
 
9.2 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 
 

Quadro A.9.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água 

Adesão a Programas de Sustentabilidade* 

Nome do Programa Ano de Adesão Resultados 

      
* A UJ não aderiu a nenhum programa de sustentabilidade no ano de 2012. 

Quantidade Valor 

Exercícios 
Recurso 

Consumido 
2012 2011 2010 2012 2011 2010 

Papel 1500(resma) 1000(resma) 1000(resma) R$ 13.275,00 R$ 8.290,00 R$ 8.299,99 

Água 13595 8934 8031 R$ 73.213,99 R$ 86.692,44 R$ 131.056,05 
Energia 
Elétrica  542972 518860 545514 R$ 175.146,50 R$ 171.306,16 R$ 149.554,21 

    Total R$ 261.635,49 R$ 266.288,60 R$ 288.910,25 

Fonte: Divisão de Administração da SR(11) 
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10.Conformidades e Tratamentos de Disposições legais e Normativas 
 
 
10.1 Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício 

 
 

10.1.1Deliberações do TCU atendidas no Exercício 
 

Quadro A.10.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 

Expedida 

01 TC 026.408/2011-2 775/2012 – 1ª Câmara 9.3 Determinação 
OF. 149/2011-

TCU/SECEX-RS  

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL  - 

Descrição da Deliberação 
 9.3. determinar à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Rio Grande do 

Sul que em atendimento ao disposto na Portaria STN nº 564/2004, atualizada pelas Portarias STN nº 467/2009, nº 

664/2010 e nº 406/2011, e na Resolução CFC 1.137/2008, constitua e contabilize a provisão para créditos de liquidação 

duvidosa em relação aos valores de créditos recebíveis a título de crédito instalação; 

 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Incra/Sede  1799 

Síntese da Providência Adotada 
 A Sede do Incra, em Brasília, está elaborando no âmbito da Autarquia o SICCI – Sistema de Cobrança do Crédito, cuja 
implantação ainda não possui data definida, uma vez que o referido aplicativo encontra-se em fase de desenvolvimento, 
não havendo previsão de curto prazo para sua operacionalização. A partir da entrada em funcionamento do software, será 
possível estimar e registrar a provisão para créditos de liquidação duvidosa, face à inexistência de série histórica 
evidenciando o comportamento dos valores a receber e recebidos dos assentados. Diante do contexto, enquanto perdurar 
esta situação, não resta outra alternativa a não ser consignar nos relatórios anuais de contas os motivos da não 
contabilização da provisão, pois somente a partir dos dados extraídos do sistema é que a Contabilidade poderá efetuar os 
registros contábeis. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
 O módulo cadastro do Sistema de Cobrança do Crédito – SICCI está praticamente finalizado, restando poucos ajustes, 
além da homologação. A data prevista para entrega é 21/06/2013. Está sendo retomado, também, o desenvolvimento do 
módulo cobrança. A SR11 aguarda a finalização da elaboração do software, bem como sua implantação para dar início ao 
cadastramento dos dados e à contabilização da provisão para créditos de liquidação duvidosa, em relação aos valores de 
créditos recebíveis a título de crédito instalação.  
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 De novembro de 2011 a fevereiro de 2013, duas empresas (BSI – Tecnologia e IBrowser - Tecnologia) foram contratadas 
para o desenvolvimento do módulo cadastro no SICCI. A empresa BSI encerrou as atividades em abril/2012, quando 
assumiu a IBrowser. Constatados erros no módulo, a IBrowser aguardou o saneamento dos mesmos, pela BSI, para dar 
início ao módulo cobrança. Em fevereiro/2013 verificou-se que nada havia avançado, sendo rescindido o contrato e 
licitado nova empresa, a Softway TI.  
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10.1.2Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 
 

Quadro A.10.2 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento no 
exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

Deliberações do TCU 

Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 

Expedida 

01 TC 026.408/2011-2 775/2012 – 1ª Câmara 9.3 Determinação 
OF. 149/2011-

TCU/SECEX-RS  

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL  - 

Descrição da Deliberação 
 9.3. determinar à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Rio Grande do 

Sul que em atendimento ao disposto na Portaria STN nº 564/2004, atualizada pelas Portarias STN nº 467/2009, nº 

664/2010 e nº 406/2011, e na Resolução CFC 1.137/2008, constitua e contabilize a provisão para créditos de liquidação 

duvidosa em relação aos valores de créditos recebíveis a título de crédito instalação; 

Justificativa Apresentada pelo seu não Cumprimento 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Incra/Sede  1799 

Justificativa para o seu não Cumprimento: 
De novembro de 2011 a fevereiro de 2013, duas empresas (BSI – Tecnologia e IBrowser - Tecnologia) foram contratadas 
para o desenvolvimento do módulo cadastro no SICCI. A empresa BSI encerrou as atividades em abril/2012, quando 
assumiu a IBrowser. Constatados erros no módulo, a IBrowser aguardou o saneamento dos mesmos, pela BSI, para dar 
início ao módulo cobrança. Em fevereiro/2013 verificou-se que nada havia avançado, sendo rescindido o contrato e 
licitado nova empresa, a Softway TI. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 Sem a operacionalização de um sistema que possua as informações, não é possível contabilizar os valores de créditos 
recebíveis. 
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10.1.3Recomendações da OCI Atendidas no Exercício 
 

Quadro A.10.3 - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

01 2010246636 1.1.1.1 

Ofício 
30643/2010/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 1 - Recomenda-se ao INCRA/RS que busque junto ao Convenente (Governo do Estado do RS) o cumprimento de sua 

parte em relação ao Grupo de Trabalho instituído, promovendo a inscrição de inadimplência no caso do não atendimento 

se tornar reiterado. 

2 - Recomenda-se, ainda, que em caso de permanência da mora do Estado em cumprir a sua parte, seja a  respectiva  

prestação  de contas  reaberta,  com  arbitramento  por  parte  do  INCRA/RS dos valores que  seriam devidos e cobrança 

dos mesmos junto àquela esfera  governamental. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Contabilidade/Convênios   /  Gabinete   

Síntese da Providência Adotada 
 Prorrogado prazo por 120 (cento e vinte) dias, a contar da ciência do Acórdão 6161/2011 – TCU – 1ª Câmara, que 
finalizou em 14/12/2011. 
Em 14 de dezembro os membros representantes do INCRA/RS encaminharam parecer informando da impossibilidade de 
se produzir um relatório conjunto que expressasse a conclusão da totalidade dos membros da Comissão, devido a 
divergências de entendimento. 
Orientados a realizar o Relatório Final, mesmo que apenas por parte dos membros, estes o concluíram. Foi dada ciência ao 
Governador do Estado do Rio Grande do Sul, Sr. Tarso Genro, da situação do convênio, oportunizando-lhe prazo para 
manifestação final sobre o processo. Em 27 de fevereiro de 2012 o Governo do Estado, através de seu Secretário Chefe da 
Casa Civil, Sr. Carlos Pestana Neto, encaminhou novos documentos. Os membros do INCRA que compuseram a 
Comissão Intergovernamental novamente procederam á revisão dos documentos, manifestando-se conclusivamente sobre 
a análise contábil e financeira do convênio. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
O Superintendente Regional deu a análise do convênio por encerrada, mantendo a “aprovação com ressalvas” da prestação 
de contas final, remetendo a decisão ao Tribunal de Contas da União para que, achando pertinente, manifestasse seu 
entendimento sobre a decisão. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 Dificuldade no atendimento às solicitações de documentação feitas à convenente, bem como demora na designação dos 
membros do GT representantes do Governo do Estado. 
Impossibilidade de produzir um relatório conjunto que expressasse a conclusão da totalidade dos membros da Comissão, 
devido a divergências de entendimento. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

02 2010246636 1.2.1.1 

Ofício 
30643/2010/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Em relação às despesas com aquisição de combustíveis, recomenda-se ao Incra/RS que evite o tratamento das mesmas 

como serviço continuado, nos termos do artigo 57 da Lei de Licitações, procedendo à contratação anual de seu 

fornecimento.. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. – Serv. de Adm. e Serv. Gerais   

Síntese da Providência Adotada 
 O Serviço de Administração e Serviços Gerais está orientado a não mais proceder  licitações  com  o  objeto de aquisição 
de combustíveis, com base  no  art.  57,  inciso  II, da Lei 8.666/93, por não se tratar de despesa de caráter continuado. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A SR11 licita anualmente o objeto de aquisição de combustíveis. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 A faculdade de novos fornecedores participarem de uma licitação favorece o processo administrativo ao tempo que soma-
se mais um procedimento licitatório anual aos servidores envolvidos nesta atividade. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

03 2010246636 3.2.1.2 

Ofício 
30643/2010/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 Recomenda-se ao INCRA/RS que gestione junto à sua Sede no sentido de obtenção de recursos humanos, mesmo que de 

forma transitória (força- tarefa),  para  colaborarem  na  diminuição do passivo de processos em situação de "a 

aprovar". 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Contabilidade/Convênios   /  Gabinete   

Síntese da Providência Adotada 
 Foi reeditada Portaria, pelo INCRA/SEDE, determinando a criação de Grupos de Trabalho nas Superintendências 
Regionais, com o objetivo de dinamizar a análise de prestação de contas de convênios. A partir dessa determinação, a 
SR11 editou nova Ordem de Serviço criando o Grupo. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
Dos convênios que compuseram o GT do passivo de convênios, com situação de “a aprovar”, somente restam 09 (nove) 
nesta situação. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 A formalização de GT impulsiona as análises das prestações contas reduzindo o passivo, mas há dificuldade para formar 
o GT, devido à falta de servidores capacitados e/ou envolvidos em outras atividades. A recomendação foi atendida quanto 
à edição de Portarias e criação de GTs, entretanto, o resultado (redução do passivo), fica aquém do desejado, visto que, 
novos convênios são firmados e necessitam de acompanhamento da execução.  
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

04 201109246 2.1.1.1 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 Recomendamos à Entidade que, nos casos de serviços de reforma predial com baixo grau de complexidade, tais como o 

objeto deste apontamento, formule projeto básico que especifique as técnicas a serem adotadas, os materiais, a 

quantificação da mão-de-obra e demais requisitos mínimos para definir e caracterizar adequadamente o objeto. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais / Div. Desenv. – Serv. Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
No caso em tela, que foi a recuperação do revestimento do teto da sala 318 da Superintendência, era prioritária e urgente, 
visto que, estava comprometendo a segurança dos servidores que utilizam esta sala (estavam caindo pedaços de 
revestimento do teto, podendo causar lesões graves aos ocupantes da mesma). Após laudo de vistoria do técnico, a UJ 
optou por convocar empresas devidamente credenciadas para avaliar a situação in loco e emitir orçamento, pois a carência 
de servidores técnicos na área de engenharia, com conhecimento para elaborar um projeto detalhado deste conserto, iria 
atrasar o andamento do processo (aumentando ainda mais o tempo de exposição ao risco de acidentes). Seguiremos a 
recomendação, sempre que o fator tempo de execução do conserto não comprometer a segurança dos servidores, em seu 
local de trabalho. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A SR11 segue as normas e procedimentos sempre buscando evitar o dano ao erário. Em casos excepcionais, muitas vezes, 
fica difícil seguir com rigor os procedimentos, mas sempre no limite do ato discricionário do gestor em conformidade com 
o direito. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

05 201109246 2.1.1.2 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
1 - Recomendamos à Entidade que instrua os processos com todos os documentos que fundamentem as decisões tomadas, 

evidenciando a lisura e a transparência dos procedimentos adotados. 

2 - Recomendamos à Entidade que verifique a situação do fornecedor previamente a solicitação de orçamento para fins 

de comparação e estimativa do valor de mercado, em processos licitatórios e de dispensa de licitação, de forma que 

sejam comparados valores em igualdade de condições. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais    

Síntese da Providência Adotada 
1 - O servidor responsável pelas consultas não enviou cópias das mesmas, no entanto discordamos que não há 
comprovação deste fato, pois à folha 92 do processo há declaração assinada pelo servidor (entendemos que o mesmo tenha 
fé pública) afirmando tal condição da empresa. De qualquer forma, efetuamos consultas atuais ao CNPJ desta empresa e 
constata-se que esta continua sem ter as certidões necessárias para a contratação com o setor público e que nunca 
encaminhou esta regularização. Quanto à concessão de prazo à empresa de menor preço, caso esta tenha interesse em se 
regularizar para a contratação com o serviço público, passaremos a adotar imediatamente o envio de correspondência para 
manifestação deste interesse. 
2 - No caso em tela, dada a especificidade do serviço e, apesar dos esforços empreendidos só foram encontrados três 
fornecedores no Estado (sendo que um deles foi constatado tardiamente que não se encontra em condições de contratar 
com o serviço público). Já passamos a dotar o procedimento de verificar previamente as condições de habilitação dos 
fornecedores. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

A falta de empresas cadastradas e regulares dificulta a obtenção de orçamentos, bem como a contratação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

06 201109246 2.1.1.3 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos que o INCRA/RS reavalie os restos a pagar inscritos indevidamente e promova o cancelamento dos 

mesmos em caso de não enquadramento com as hipóteses previstas no art. 35 do Decreto 93.872. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. Financeiro / Div. Desenvolvimento    

Síntese da Providência Adotada 
Desde o exercício de 2011 passamos a adotar as recomendações do Relatório de Auditoria para este item, abrindo 
inclusive, em 2012, processo específico (de ordem da administração central da Autarquia, em Brasília) para este 
acompanhamento dos empenhos em restos a pagar.  
Quanto ao atraso na prestação de serviços e consequente inscrição em restos a pagar, foi de responsabilidade da própria 
Autarquia que, por problemas técnicos (acumulo de demandas e carência de servidores do setor), não conseguiu viabilizar 
a execução dos PDA's pelas empresas contratadas de serviços de assistência técnica (ATES). Por este motivo os empenhos 
ficaram em restos a pagar, pois houve atraso no cronograma de execução dos serviços motivado pelo Contratante. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

O procedimento de inscrição em restos a pagar foi aprimorado. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A recorrente disponibilização, pelo Governo Federal, de recursos orçamentários no final dos exercícios, fruto das 
suplementações aprovadas pelo Congresso Nacional e dos remanejamentos orçamentários entre as Superintendências 
Regionais do INCRA, faz com que os Restos a Pagar sejam uma realidade a ser enfrentada. Apesar disto, no final do 
exercício 2012, a SR(11) realizou a inscrição dos Restos a Pagar dentro das hipóteses previstas no art. 35 do Decreto 
93.872.  
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

07 201109246 2.1.1.5 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos à Entidade que justifique a necessidade da compra nos processos de dispensa de licitação, notadamente 

quanto à identificação dos bens que receberão peças e acessórios. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais    

Síntese da Providência Adotada 
Acatamos a recomendação e, nas próximas compras excepcionais de peças e acessórios que sejam necessárias efetuar, 
passaremos a descrever de forma mais completa os bens que receberão tais itens.  

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada.  
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

  A SR(11) tem buscado aperfeiçoar os procedimentos referentes aos processos de dispensa de licitação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

08 201109246 2.1.1.7 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos à Entidade que, no caso de aquisições de bens de baixos valores, junto a fornecedores exclusivos, com 

base no art. 24, II da Lei 8.666/93, proceda à comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura 

contratada junto a outros órgãos públicos ou privados, previamente à consumação da aquisição, conforme a Orientação 

Normativa Nº 17 da Advocacia Geral da União  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais    

Síntese da Providência Adotada 
Foram encaminhados e-mails aos fornecedores dos serviços contratados, mas encontrou-se dificuldade na resposta, pois 
alegaram o “sigilo da atividade”.Dos processos de inexigibilidade instruídos em 2011 e 2012, em todos, constam as 
solicitações para a apresentação dos preços praticados ou justificativa para sua ausência. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

 A dificuldade é de obtermos a resposta de fornecedores, comprovando os preços praticados. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

09 201109246 2.1.1.8 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos à Entidade que, em situações de contratações emergenciais, anexe, ao processo, as pesquisas que 

comprovem que os valores contratados são compatíveis com os praticados no mercado. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais    

Síntese da Providência Adotada 
O conserto emergencial do veículo Ford foi executado em concessionária autorizada pelo fabricante. É sabido que as 
concessionárias tem seus preços de peças e mão de obra tabelados pelas montadoras em nível nacional. Evoca-se o 
princípio da boa fé neste caso específico para dispensar tal consulta (até porque o servidor responsável pelo setor de 
transporte atestou e conferiu a nota fiscal, não constatando abusividade de preços). Quando se tratar de fornecedores 
específicos, que não praticam preços tabelados, tomaremos o cuidado de promover consulta posterior ao conserto e antes 
da efetivação do pagamento dos mesmos 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A SR(11) tem buscado aperfeiçoar os procedimentos referentes aos processos de dispensa de licitação, em especial no que 
se refere às pesquisas de preços anteriores á contratação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

10 201109246 2.1.1.9 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos ao INCRA/RS que aprimore os seus procedimentos relativos a licitações, sempre agregando, nos 

respectivos processos, a justificativa, com embasamento técnico, para as aquisições ou contratações. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais    

Síntese da Providência Adotada 
Acatamos a recomendação e a justificativa para o caso em tela é a definição da especificação pela necessidade de 
utilização nas demandas da Autarquia, como por exemplo, transportar equipamentos de topografia aos imóveis rurais a 
serem georreferenciados. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A SR(11) tem buscado aperfeiçoar os procedimentos referentes aos processos de licitação, especialmente na elaboração de 
projetos básicos ou termos de referências embasados e consistentes. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

11 201109246 2.1.1.11 
Of. 22291/2011/GAB/CGU-

Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
1 - Recomendamos à Entidade que observe que, ao repassar recursos mediante convênio, está transferindo, à convenente, 

a realização e a contabilização individualizada da despesa, mas não a responsabilidade pela regular aplicação dos 

valores transferidos, a qual permanece integralmente com a Concedente, na medida em que lhe compete avaliar as 

prestações de contas, aprovando as despesas realizadas ou glosando-as. Neste sentido, a Entidade, quando do 

acompanhamento da execução dos convênios e da análise das correspondentes prestações de contas, deve adotar 

procedimentos que garantam que as despesas apresentadas guardem relação com os objetivos específicos do acordo. 

2 - Recomendamos à Entidade que observe, particularmente, os seguintes aspectos previamente à aprovação das 

prestações de contas: a) A análise quanto às execuções física e financeira deve ser realizada de forma integrada, sendo 

verificada a contribuição e a necessidade de cada item de despesa para a consecução do objeto e para o efetivo 

atingimento dos objetivos almejados. b) A análise da execução físico-financeira deve ser realizada em comparação com 

os valores e metas previstos e as alterações posteriores, caso houver, sendo criticadas e questionadas as diferenças 

eventualmente constatadas. 

3 - Em relação ao Convênio 702527/2008, especificamente, recomendamos à Entidade que  adote  imediatamente os 

procedimentos previstos no art. 56 da Portaria Interministerial  Nº 127, de 29/05/2008, mais especificamente quanto ao 

que estabelece os parágrafos primeiro e segundo, uma vez que não houve, até o momento, a comprovação da boa e 

regular aplicação dos recursos repassados. 

4 - Recomendamos, ainda, no que concerne ao Convênio 702527/2008, que a Entidade, quando da análise da prestação 

de contas, realize criteriosos exames, relativamente à totalidade dos recursos transferidos, inclusive com a verificação da 

documentação comprobatória original da despesa, segundo os critérios citados nas recomendações anteriores, uma vez 

que os documentos já disponibilizados pela Convenente não permitem a emissão de juízo sobre a regularidade da 

aplicação dos recursos repassados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. – Contabilidade/Convênios/Gabinete   

Síntese da Providência Adotada 
Acatamos a recomendação, e, buscando qualificar o processo de formalização e acompanhamento de convênios, foi 
ministrada capacitação interna dos servidores. O curso, com carga horária de16h, teve como público alvo os servidores 
lotados na SR-11/RS, que atuam nas fases de celebração, execução e acompanhamento de Convênios.  
Um dos objetivos da capacitação,foi o de estabelecer de forma conjunta as responsabilidades e competências dos 
diferentes atores (asseguradores, chefes de divisão, gestor, analista de prestação de contas etc) frente ao acompanhamento 
integral do convênio (regularidade das ações, regularidade de despesas, regularidade dos registros no SICONV), além de 
definir fluxos padronizados visando evitar que haja repasse de recursos sem a devida verificação de regularidade nos 
aspectos citados.  

Síntese dos Resultados Obtidos 

O referido convênio continua com prestação de contas pendente de análise e aprovação. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Trata-se de convênio com muitas despesas, incluindo ressarcimentos, que dificultam o registro das mesmas no SICONV e 
a análise da prestação de contas. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

12 201109246 2.1.1.12 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 Recomendamos ao INCRA/RS que conclua a análise da prestação de contas do Convênio RS 7020/2007 (SIAFI 603284). 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

 Div. Admin. – Contabilidade/Convênios   

Síntese da Providência Adotada 
A análise da Prestação de contas foi derradeiramente encerrada em dezembro de 2012. O relatório concluiu pela 
necessidade de devolução parcial de valores por parte da convenente. 
Foi encaminhada nova GRU, em 2013, a qual foi paga e o convênio foi aprovado em 08/02/2013.   

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Finalização e aprovação do convênio RS/7020/2007 (SIAFI 603284). 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 O pagamento é um ato voluntário da convenente, portanto, após enviarmos e reenviarmos a GRU, ficamos apenas 
aguardando o recolhimento do valor, para possibilitar a finalização do convênio. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

13 201109246 2.1.1.13 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 1 - A fim de evitar falhas na instrução dos processos, tais como a falta de orçamentos válidos que demonstrem a 

conformidade do preço contratado, recomendamos a Entidade que antecipe o planejamento de suas aquisições de bens e 

serviços, na medida em que as mesmas se tornem necessárias, em relação aos procedimentos que independam de 

indicação de crédito orçamentário, tais como a definição das especificações, a pesquisa de potenciais fornecedores e a 

consulta de prazos de entrega, independentemente da liberação do contingenciamento orçamentário. 

2 - Reiteramos a recomendação constante no Relatório de Auditoria 246636, relativo à gestão 2009, para que a Entidade 

gestione junto a sua setorial orçamentária no sentido de uma melhor programação das liberações, de forma a não 

concentrar a execução de boa parte de seu orçamento em uma determinada época (em especial ao final do ano). 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

  Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais /  Gabinete   

Síntese da Providência Adotada 
1 - Acatamos a recomendação. Os esforços serão no sentido de conscientizar o quadro de servidores de que as demandas 
de bens e serviços sejam encaminhadas com maior antecedência, oportunizando um procedimento com maior qualidade.  
Reiteramos o mencionado no Ofício/Incra/RS nº 469, de 30/06/2011. 
 2 - Acatamos a recomendação e reiteramos o mencionado no Ofício/Incra/RS nº 469, de 30/06/2011. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
As liberações de créditos orçamentários e limites financeiros centralizados no Incra/Sede, de forma que sempre que 
possível, a SR11 executa no decorrer do exercício os valores disponibilizados. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

14 201109246 2.1.1.14 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos à Entidade que não utilize termos vagos na descrição dos objetos a serem contratados, tornando as 

especificações o mais objetivas possível, de forma a obter cotações que expressem a valoração de bens ou serviços de 

conteúdo similar para fins de comparação e escolha do fornecedor a ser contratado. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

  Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais    

Síntese da Providência Adotada 
Nesta contratação não se pretendeu contratar “horas de palestra”, mas sim o evento “Viva Saúde” de capacitação de 
servidores públicos. A pedido do Sr. Superintendente foi solicitação que tal evento não se prorrogasse por mais de 2 horas 
por dia. Por este motivo a proposição foi colocada no projeto. No entanto, as três propostas apresentadas foram 
criteriosamente avaliadas para verificar se atendiam requisitos mínimos de qualificação e profissionalismo pelo setor de 
Recursos Humanos da Autarquia. Somente após esta análise partiu-se para a contratação da empresa que apresentou o 
menor preço. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 A recomendação está sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A SR(11) tem buscado aperfeiçoar os procedimentos referentes aos processos de licitação, em especial no que se refere à 
descrição dos serviços a serem contratados e às pesquisas de preços anteriores à contratação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

15 201109246 2.1.1.19 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos que a análise de convênios por parte da unidade técnica do INCRA/RS não se restrinja à execução física 

do objeto, mas abranja a execução financeira, com o objetivo de verificar a correta e regular aplicação dos recursos. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

  Div. Admin. – Contabilidade/Convênios   

Síntese da Providência Adotada 
Quanto ao convênio em tela, foi encaminhada nova GRU, em 2013  

Síntese dos Resultados Obtidos 

A GRU foi paga e o convênio foi aprovado em 15/02/2013.   
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A carência de servidores para a atividade de análise da prestação de contas de convênios é uma questão estrutural da 
SR(11) que dificulta a ação.  
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

16 201109246 2.1.1.21 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos à Entidade que, nos convênios em que atue como concedente de recursos, observe que o Projeto, objeto 

da proposição, deve conter os elementos necessários para o pleno atendimento do disposto no inciso XX, do § 1º do art. 

Art. 1 da Portaria Interministerial nº 127, de 29/05/2008 , que trata do Termo de Referência do Convênio. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

  Div. Admin. – Contabilidade/Convênios   

Síntese da Providência Adotada 
Acatamos a recomendação, e, buscando qualificar o processo de formalização, acompanhamento, e análise de prestação de 
contas de convênios, nos dias 08 e 09/11/2012 foi ministrada capacitação interna dos servidores. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Servidores mais capacitados no procedimento de execução de convênios. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
Entendemos que o processo de normatização e qualificação dos servidores para a elaboração de projetos básicos e termos 
de referência tem alcançado resultados importantes e deve continuar para qualificar o processo. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

17 201109246 2.1.1.22 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos ao INCRA/RS que passe a utilizar os indicadores institucionais desenvolvidos pela sede da Entidade 

como instrumentos de apoio à gestão e, que nos casos de comprovada ausência de utilidade dos mesmos, diligencie junto 

à sede da Entidade para que sejam realizadas as devidas alterações ou complementações que tragam utilidade à esses 

indicadores. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Gabinete/Planejamento   

Síntese da Providência Adotada 
Até a presente data, não recebemos orientação da sede, quanto à aplicação dos indicadores no âmbito da Superintendência. 

Síntese dos Resultados Obtidos 
A discussão sobre a utilização de indicadores para a Gestão ainda é muito preliminar no INCRA. No Relatório de Gestão 
utilizamos alguns indicadores que demonstram a importância deste tema para a autarquia. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

  Falta de orientação da sede, quanto à aplicação dos indicadores no âmbito da Superintendência 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

18 201109246 2.1.1.23 

Ofício 
22291/2011/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
Recomendamos à Entidade que atente para o correto registro, tanto nos documentos que compõem o processo, quanto no 

SIAFI, da fundamentação legal dos processos de dispensa de licitação. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

  Div. Admin. - Serv. De Adm. Serv. Gerais   

Síntese da Providência Adotada 
Alertamos aos servidores que operam o SIAFI para que atentem para a correta inserção de dados no sistema, dando-lhes 
ciência da falha ocorrida e dos problemas gerados em decorrência da mesma.  

Síntese dos Resultados Obtidos 

A recomendação esta sendo acatada. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 

A SR(11) tem buscado aperfeiçoar os procedimentos referentes aos processos de dispensa de licitação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

19 201202814 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação da beneficiária de código RS014500000034 no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

20 201202814 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento do contrato que não foi assinado pela beneficiária (código do beneficiário n.º 

RS014500000039). 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 

 



 

 

163

 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

21 201202814 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento União pela Terra, código SIPRA 

RS0145000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a abertura da conta corrente bloqueada vinculada, a elaboração do Plano 

de Aplicação e a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

   Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

22 201202815 1.1.1.2 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Novo Rumo,código SIPRA 

RS0146000 

 002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

 003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que 

a assinatura dos contratos ocorra somente após a abertura da conta corrente bloqueada vinculada, a elaboração do 

Plano de Aplicação e a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados.  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

23 201202815 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Orientar os servidores responsáveis pelas visitas aos projetos de assentamento, para colher as assinaturas nos 

contratos de crédito, sobre a necessidade de que todos os contratos sejam datados no momento de sua assinatura pelos 

beneficiários. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
Os servidores foram orientados a informar a data no momento da assinatura dos contratos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

24 201202815 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação da beneficiária de código RS014600000013 no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

25 201202816 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Orientar os servidores responsáveis pelas visitas aos projetos de assentamento, para colher as assinaturas nos 

contratos de crédito, sobre a necessidade de que todos os contratos sejam datados no momento de sua assinatura pelos 

beneficiários. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
Os servidores foram orientados a informar a data no momento da assinatura dos contratos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

26 201202816 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação dos beneficiários de códigos RS014900000044, 

RS014900000060 e RS014900000096 no SIPRA.  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de 
servidores no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

27 201202816 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários n.º 

RS014900000002 e RS014900000037. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 

 



 

 

170

 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

28 201202816 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Promover o cancelamento do contrato emitido em duplicidade para o beneficiário identificado pelo código SIPRA 

RS014900000031. 

002 - Aprimorar controles, instaurando rotina para verificar se não está ocorrendo duplicidade de contratos, antes das 

visitas ao Projeto de Assentamento para colher assinatura dos assentados, em conformidade com a Relação de 

Beneficiários que receberam crédito na modalidade, extraída do SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

29 201202816 1.1.1.7 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Novo Horizonte II, código SIPRA 

RS0149000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

30 201202817 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que todos os contratos assinados 

pelos beneficiários estejam datados, orientando os servidores responsáveis pela coleta de assinaturas dos beneficiários 

nesse sentido. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
Os servidores foram orientados a informar a data no momento da assinatura dos contratos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

31 201202817 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação da beneficiária de código RS015200000022no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

32 201202817 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários de códigos 

RS015200000024, RS015200000027, RS015200000040 e RS015200000109. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

33 201202817 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Novo Alegrete, código SIPRA 

RS0152000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

33 201202818 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Orientar os servidores responsáveis pelas visitas aos projetos de assentamento para colher as assinaturas nos 

contratos de crédito sobre a necessidade de que todos os contratos sejam datados no momento de sua assinatura pelos 

beneficiários. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
Os servidores foram orientados a informar a data no momento da assinatura dos contratos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

34 201202818 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento dos contratos de crédito de instalação dos beneficiários de códigos RS015400000005, 

RS015400000020, RS015400000021, RS015400000049 e RS015400000105 no SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

35 201202818 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários de 

códigosRS015400000029, RS015400000115, RS015400000126 e RS015400000144. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

36 201202818 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Itaguaçu, código SIPRA 

RS0154000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

37 201202819 1.1.1.2 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001  - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Conquista do Caiboaté, código 

SIPRA  RS0155000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela 

Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a abertura da conta corrente bloqueada vinculada, a elaboração do Plano 

de Aplicação e a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

38 201202819 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que todos os contratos assinados 

pelos beneficiários estejam datados, orientando os servidores responsáveis pelas visitas aos projetos de assentamento 

para colher as assinaturas nos contratos nesse sentido. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
Os servidores foram orientados a informar a data no momento da assinatura dos contratos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

39 201202819 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002- Promover o cancelamento dos contratos de crédito de instalação, no SIPRA, dos quinze beneficiários mencionados 

na presente constatação. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

40 201202819 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários relacionados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

41 201202820 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Orientar os servidores responsáveis pelas visitas aos projetos de assentamento para colher as assinaturas nos 

contratos de crédito sobre a necessidade de que todos os contratos sejam datados no momento de sua assinatura pelos 

beneficiários. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
Os servidores foram orientados a informar a data no momento da assinatura dos contratos. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

42 201202820 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação do beneficiário de códigoRS016000000012 no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

43 201202820 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002- Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários de códigos 

RS016000000003 e RS016000000035. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

44 201202820 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Realizar levantamento dos contratos emitidos em duplicidade no SIPRA, promovendo o cancelamento de vias 

excedentes, quando necessário. 

002- Cancelar uma via do contrato emitido pelo SIPRA em nome do beneficiário de código n.º RS016000000014. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

 Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

45 201202820 1.1.1.7 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Zambeze, código SIPRA 

RS0160000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela 

Superintendência Regional  

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Síntese da Providência Adotada 
As recomendações serão atendidas a partir de abril de 2013. 

Síntese dos Resultados Obtidos 

  Houve análise das recomendações e as mesmas foram acatadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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10.1.4 Recomendações da OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 
 

Quadro A.10.4 - Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento no 
exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

01 201202814 1.1.1.3 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação da beneficiária de código RS014500000034 no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

02 201202814 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento do contrato que não foi assinado pela beneficiária (código do beneficiário n.º 

RS014500000039). 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

03 201202814 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento União pela Terra, código SIPRA 

RS0145000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a abertura da conta corrente bloqueada vinculada, a elaboração do Plano 

de Aplicação e a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

04 201202815 1.1.1.2 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
 001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Novo Rumo,código SIPRA 

RS0146000 

 002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

 003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que 

a assinatura dos contratos ocorra somente após a abertura da conta corrente bloqueada vinculada, a elaboração do 

Plano de Aplicação e a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados.  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de 
servidores no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

05 201202815 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação da beneficiária de código RS014600000013 no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

06 201202816 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação dos beneficiários de códigos RS014900000044, 

RS014900000060 e RS014900000096 no SIPRA.  

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

07 201202816 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários n.º 

RS014900000002 e RS014900000037. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

08 201202816 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Promover o cancelamento do contrato emitido em duplicidade para o beneficiário identificado pelo código SIPRA 

RS014900000031. 

002 - Aprimorar controles, instaurando rotina para verificar se não está ocorrendo duplicidade de contratos, antes das 

visitas ao Projeto de Assentamento para colher assinatura dos assentados, em conformidade com a Relação de 

Beneficiários que receberam crédito na modalidade, extraída do SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
 A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de 
servidores no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

09 201202816 1.1.1.7 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Novo Horizonte II, código SIPRA 

RS0149000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

10 201202817 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação da beneficiária de código RS015200000022no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

11 201202817 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários de códigos 

RS015200000024, RS015200000027, RS015200000040 e RS015200000109. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

12 201202817 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Novo Alegrete, código SIPRA 

RS0152000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

13 201202818 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento dos contratos de crédito de instalação dos beneficiários de códigos RS015400000005, 

RS015400000020, RS015400000021, RS015400000049 e RS015400000105 no SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

14 201202818 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários de 

códigosRS015400000029, RS015400000115, RS015400000126 e RS015400000144. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

15 201202818 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Itaguaçu, código SIPRA 

RS0154000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

16 201202819 1.1.1.2 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001  - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Conquista do Caiboaté, código 

SIPRA  RS0155000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela 

Superintendência Regional. 

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a abertura da conta corrente bloqueada vinculada, a elaboração do Plano 

de Aplicação e a transferência dos recursos financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

17 201202819 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002- Promover o cancelamento dos contratos de crédito de instalação, no SIPRA, dos quinze beneficiários mencionados 

na presente constatação. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

18 201202819 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários relacionados. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

19 201202820 1.1.1.4 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos, criando rotina de acompanhamento que garanta que aqueles 

beneficiários que forem excluídos da Relação de Beneficiários, seja por evasão ou por estarem em situação irregular, 

tenham seus contratos de crédito de instalação imediatamente cancelados no SIPRA. 

002 - Promover o cancelamento do contrato de crédito de instalação do beneficiário de códigoRS016000000012 no 

SIPRA. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

20 201202820 1.1.1.5 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Aprimorar os controles sobre os contratos assinados, criando rotina que garanta que aqueles que não forem 

assinados pelos beneficiários sejam imediatamente cancelados no SIPRA. 

002- Promover no SIPRA o cancelamento dos contratos que não foram assinados pelos beneficiários de códigos 

RS016000000003 e RS016000000035. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

21 201202820 1.1.1.6 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Realizar levantamento dos contratos emitidos em duplicidade no SIPRA, promovendo o cancelamento de vias 

excedentes, quando necessário. 

002- Cancelar uma via do contrato emitido pelo SIPRA em nome do beneficiário de código n.º RS016000000014. 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA  1799 

    

Recomendações do OCI 

Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

22 201202820 1.1.1.7 

Ofício 
30096/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU-PR  

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 

  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO RIO GRANDE DO SUL -  

Descrição da Recomendação 
001 - Cancelar todos os contratos de crédito emitidos para o Projeto de Assentamento Zambeze, código SIPRA 

RS0160000. 

002 - Realizar levantamento da situação ocupacional do Projeto de Assentamento previamente à emissão de novos 

contratos de crédito instalação, em conformidade com os termos da Instrução Normativa nº 47/2008, considerando-se a 

possibilidade de ter havido evasão de assentados, dada a situação de precariedade de fornecimento de água e de 

condições de acesso ao referido PA relatada pela 

Superintendência Regional  

003 - Instituir controles internos a fim de observar o fluxo do processo de concessão de crédito instalação, de modo que a 

assinatura dos contratos ocorra somente após a elaboração do Plano de Aplicação e a transferência dos recursos 

financeiros para a conta corrente aberta em favor dos assentados 

Providências Adotadas 

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 

Divisão de Desenvolvimento – Serv. De Infraestrutura   

Justificativa para o seu não Cumprimento 
Diversas demandas no final de 2012 combinadas com período de férias no início de 2013 reduziram a capacidade 
operacional de ações extraordinárias em detrimento às ações com metas previstas a serem realizadas. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A grande demanda decorrente do Crédito Instalação para todos os assentamentos do RS e o reduzido número de servidores 
no setor dificultam a realização de todas as atividades inerentes a esta ação. 
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10.2 Informações Sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna 
 
Conforme descrito no item 3.1 deste Relatório de Gestão, a Auditoria Interna do INCRA está 

centralizada no INCRA/Sede e não há rebatimento desta estrutura nas Superintendências Regionais. 
 
De acordo com a estrutura básica da Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril 

de 2009, a Auditoria Interna é órgão seccional integrante da estrutura do órgão e a ela compete: 
I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o nível de 
segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  
II - prestar apoio aos órgãos de Controle Interno e Externo da União no campo de suas atribuições;  
III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas; e  
IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 
acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA, bem como nas ações 
voltadas para a modernização institucional. 
 

O Regimento Interno do Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20 de 08 de abril de 2009, 
estabelece, em seu art. 56, à Auditoria a competência de assessorar o Conselho Diretor quanto à 
realização e acompanhamento das atividades e dos programas de trabalho, orientando e fiscalizando as 
diversas unidades organizacionais do INCRA quanto à exatidão e correção das medidas técnicas, 
administrativas, financeiras e contábeis, especialmente: 
I - assessorar o Conselho Diretor para o cumprimento dos objetivos institucionais, avaliando o nível e 
segurança e qualidade dos controles, processos, sistemas e gestão;  
II - prestar apoio aos órgãos de controle interno e externo da União no campo de suas atribuições;  
III - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de auditorias preventivas e corretivas, 
inclusive nos  órgãos e unidades descentralizadas do INCRA;  
IV - subsidiar as Diretorias na proposição de padrões, sistemas e métodos de avaliação e 
acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades do INCRA e nas ações voltadas para a 
modernização institucional; 
V - examinar e emitir parecer sobre prestação de contas e tomada de contas especiais; 
VI - elaborar relatórios sobre exames realizados, bem como promover o acompanhamento da 
regularização das ocorrências apontadas ou verificadas; e  
VII - analisar as contas e o balanço do INCRA a serem submetidos ao Conselho Diretor. 
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10.3 Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei  nº 8.730/93 
 
 

10.3.1Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 
 

Quadro A.10.5 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da 
obrigação de entregar a DBR 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 
Entregar a DBR 

Detentores de Cargos e 
Funções Obrigados a 

Entregar a DBR 

Situação em Relação às 
Exigências da Lei nº 

8.730/93 

Posse ou Início 
do Exercício 

de Cargo, 
Emprego ou 

Função 

Final do 
Exercício de 

Cargo, 
Emprego ou 

Função 

Final do 
Exercício 

Financeiro 

Obrigados a entregar a DBR       

Entregaram a DBR       
Autoridades 

(Incisos I a VI do art. 1º da 
Lei nº 8.730/93) 

Não cumpriram a obrigação       

Obrigados a entregar a DBR       

Entregaram a DBR       Cargos Eletivos 

Não cumpriram a obrigação       

Obrigados a entregar a DBR     16 

Entregaram a DBR     16 
Funções Comissionadas 

(Cargo, Emprego, Função de 
Confiança ou em comissão) 

Não cumpriram a obrigação      

Fonte: SIAPE + Pastas funcionais 

 
 

10.3.1.1 Análise Crítica 
 
Todos os servidores, inclusive cargos comissionados, são orientados a preencher declaração 

permitindo acesso eletrônico aos seus dados de Bens e Rendimentos. Da mesma forma, os servidores 
recém admitidos são orientados a apresentar declaração de bens e rendimentos no ato da posse.  

 
A obrigação de fazer é entendida como anual para aqueles que não preencheram a declaração 

de liberação de acesso eletrônico. Porém, todos os servidores da SR são orientados a dar preferência à 
declaração de acesso eletrônico. E, em sua maioria, optam por preencher a declaração. Daqueles 
obrigados a apresentar (cargos em comissão), todos, em 2012, encontravam-se em dia com suas 
obrigações. Ressalta-se que anualmente é feita uma revisão daqueles que entregaram essa 
documentação, sendo que os que não entregaram são orientados a fazê-lo.  
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10.4 Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 
 
 

10.4.1Modelo de Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV 
 

Quadro A.10.6 – Modelo de declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV 

DECLARAÇÃO 
                Eu, CARLOS AZEVEDO ORTH, CPF n° 398.056.030-91, Chefe da Divisão de 
Administração, exercido no INCRA/RS, declaro junto aos órgãos de controle interno e externo que 
todas as informações referentes a contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados até o 
exercício de 2012 por esta Unidade estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse – SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 
2011 e suas correspondentes em exercícios anteriores. 

  
Porto Alegre, 26 de março de 2013. 

 
 

ORIGINAL ASSINADO E ANEXADO AO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE 2012 DO 
INCRA/RS – processo nº 54220.000799/2013-00 

 
Carlos Azevedo Orth 

CPF nº 398.056.030-91 
Chefe da Divisão de Administração 
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11.Informações Contábeis 
 
 

11.1 Informações Sobre a Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

 
 

11.1.1Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 
 
Os procedimento adotados nesta UJ seguem o estabelecido na macrofunção SIAFI –ASSUNTO 

020330 - REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL, DEPREC., AMORT. E 
EXAUSTÃO NA ADM. DIRETA DA UNIÃO, AUTARQ. E FUND., emitida pela Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN. 

 
Nessa referida macrofunção está contida a base legal de sua elaboração: Lei n 4.320/64, Lei 

Complementar n 101/00, Normas Brasileiras de Contabilidade e Lei n 10.180/2001. 
 
A macrofunção informa ainda as metodologias a serem adotadas para: 
-se estimar a vida útil econômica dos ativos; 
- cálculo de depreciação, amortização e exaustão e taxas utilizadas; 
-realização de avaliação e mensuração das disponibilidades, dos créditos e dívida, dos estoques, 

dos investimentos, do imobilizado, do intangível e do diferido. 
 
 

11.2 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis 
 
 

11.2.1Declaração Plena 
 

Quadro A.11.1 - Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício refletem corretamente a 
situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada. 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR  

Denominação completa (UJ) Código da UG 

 SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO R. G. DO SUL – INCRA/RS 373072 

                Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e 
Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos pela 
Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela 
Resolução CFC nº 1.133/2008, relativos ao exercício de 2012, refletem adequada e integralmente a situação orçamentária, 
financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão. 

 
ORIGINAL ASSINADO E ANEXADO AO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE 2012 DO 

INCRA/RS – processo nº 54220.000799/2013-00 
 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

Local  Porto Alegre Data 26/03/2013 

Contador Responsável  Nelson Ferreira de Souza CRC nº CRC/RS 24535 
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11.2.2Declaração com Ressalva 
 

Quadro A.11.2 - Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício não refletem 
corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada. 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR  

Denominação completa (UJ) Código da UG 

    

                Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e 
Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos 
pela Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela 
Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao exercício de 2012, refletem adequadamente a situação orçamentária, 
financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a: 

a)................................................................................................................................. 

b)................................................................................................................................. 

      

  

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

Local   Data   

Contador Responsável   CRC nº   
 
Não se aplica à SR(11). 
 
 

11.3 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas previstas na Lei nº 4.320/1964 e pela NBC T 
16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008 

 
Considerando o estabelecido no item 11.3 da Portaria TCU Nº 150 - Dispõe sobre orientações 

às unidades jurisdicionadas ao Tribunal quanto à elaboração dos conteúdos dos relatórios de gestão 
referentes ao exercício de 2012:  

“Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC T 16.6 aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.133/2008, incluindo as notas explicativas, no caso das unidades que não 

executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

– SIAFI”. 
 
Considerando o estabelecido no art. 6º, Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 – Dispõe sobre 

as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2012: 
“Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das receitas 

públicas, bem como das despesas dos Poderes e do Ministério Público da União - MPU, seus fundos, 

órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem 

como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam 

recursos do Tesouro Nacional, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira, da 

receita e da despesa, ser registrada na modalidade total no Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal – SIAFI”. 

 

Com fundamento nos normativos acima, todas as Unidades Gestoras do INCRA ficam 
dispensadas da elaboração deste item. 
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11.4 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas Exigidas pela Lei nº 6.404/1976 

 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 

18 de janeiro de 2012. 
 
 

11.5 Composição Acionária das Empresas Estatais 
 
Conteúdo não cobrado da Unidade Jurisdicionada, segundo o disposto na DN TCU Nº 119, de 

18 de janeiro de 2012. 
 
 

11.6 Parecer da Auditoria Independente 
 
Não se aplica ao INCRA tendo em visto  a exigência feita pelo TCU – Abrangência: Autarquias 

e fundações, empresas estatais da Administração Pública Federal, fundos especiais e entidades que 
tenham firmado contrato de gestão (Naturezas jurídicas constantes das letras c, d, f, g e h, do Quadro 
A1 da DN 119/2012). 
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12.Outras Informações Sobre a Gestão 

 
No ano de 2012 podemos destacar outros aspectos relevantes que impactaram positiva ou 

negativamente na Gestão da SR(11): 
 
- Os servidores do INCRA deflagraram greve no mês de julho, sendo que este processo se 

estendeu por mais de dois meses, o que de certa forma impactou a execução das ações no exercício. A 
partir da retomada das atividades dos servidores, a direção da SR(11) estabeleceu um planejamento 
operacional para o atendimento das ações prioritárias até o final do exercício, o que minimizou os 
efeitos da greve. 

 
- A referida greve se deu em virtude da reconhecida defasagem salarial dos servidores do 

INCRA em relação a categorias similares de órgão correlatos, fato este que vem gerando grande 
desmotivação dos servidores nos últimos anos, dificulta a recomposição da força de trabalho (muitos 
aprovados nos concursos não assumem ou assumem e logo desistem da vaga) e reduz a força de 
trabalho na medida em que servidores fazem outros concursos e se desligam do INCRA quando 
alcançam melhor condição remunerativa em outros órgãos. 

 
- O planejamento estratégico e operacional da SR(11) passou a fazer parte da rotina 

institucional, a partir de uma atuação da Diretoria de Gestão Estratégica do INCRA/Sede, o que deverá 
tomar corpo a partir do exercício 2013. Considera-se esta ação importante para a qualificação das 
atividades realizadas pela Superintendência Regional, contribuindo para melhorar o ambiente interno e 
potencializar as atividades desenvolvidas pelos servidores, além de oferecer uma ação mais qualificada 
para o público alvo do INCRA. 

 
- Dentro de uma diretriz estabelecida pelo INCRA/Nacional, a qual foi reforçada com a nova 

direção do INCRA que assumiu no segundo semestre de 2012, ganha status a ação institucional de 
articulação de políticas públicas de outros órgãos do Governo Federal e outras esferas, visando 
disponibilizar e potencializar estas políticas para os projetos de assentamentos. Dentre estas, destacam-
se as políticas do Ministério do Desenvolvimento Agrário (PAC II/Equipamentos, Pronatec/Campo, 
Mutirões do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural, Territórios da Cidadania, 
entre outros). Outras políticas públicas vinculadas a outros ministérios também ganham destaque, 
como o Programa Luz Para Todos (Ministério de Minas e Energia), Programa Água para Todos 
(Ministério de Integração Nacional e Ministério da Saúde/FUNASA) e Programa Minha Casa Minha 
Vida (Ministério das Cidades). Esta articulação interinstitucional fez parte da ação estratégica da 
SR(11) em 2012 e ganhará mais força no exercício 2013. 

 
- Outra ação estratégica importante é a relação estreita entre a SR(11) e o Governo do Estado 

do RS nas ações vinculadas à Reforma Agrária no Estado, com destaque para o esforço conjunto para a 
criação e implantação de novos projetos de assentamento, visando zerar o passivo de famílias 
acampadas no RS, e a ação na qualificação dos projetos de assentamento antigos, visando reduzir o 
passivo de infraestrutura básica e prover os mesmos de condições para o desenvolvimento social e 
econômico das famílias assentadas.  
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PARTE B–CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE 

UNIDADES AFINS 
 
 
 
13.Apresentar o cronograma de levantamento relativo à documentação cartorária de imóveis 

rurais acima de 10.000,0000 ha (Portaria/Incra/n.º 12/2006), dos cartórios de registro de 
imóveis 

 

 

Todos os 10 imóveis com área superior a 10.000,0000 ha localizados no RS tiveram processos 
abertos, analisados e encerrados. Portanto não há pendência na SR(11). 

 
Nestes imóveis não foram encontradas irregularidades, sendo que não houve matrículas 

canceladas dos registros rurais vinculados a títulos nulos de pleno direito ou realizados em desacordo 
com o art. 221 e seguintes da Lei n.º 6.015/75. 
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14.Principais dificuldades a serem geridas no próximo exercício e ações de mitigação. 
 

Conforme descrito e explanado no corpo do presente Relatório de Gestão, há uma série de 
dificuldades a serem gerenciadas na SR(11) para possibilitar o avanço da política de Reforma Agrária 
no RS. Estas dificuldades são recorrentes nos últimos anos e se constituem em um problema estrutural 
a ser tratado pelo Governo Federal e pela Direção do INCRA. A seguir, apontamos algumas ações de 
mitigação destas dificuldades, sendo que muitas delas não são de ingerência do INCRA/RS: 

 
- Contingenciamento do orçamento do Governo Federal: necessidade urgente de recompor 

o orçamento da Reforma Agrária, sob pena de aumentar o passivo existente em todas as áreas de 
atuação da autarquia. 

 
- Disponibilidade limitada de recursos financeiros: necessidade urgente de regularizar a 

descentralização de recursos financeiros por parte do Governo Federal, visando atender os 
compromissos e garantir a continuidade dos contratos e convênios vigentes. 

 
- Carência de recursos humanos na SR.11 e desmobilização do corpo funcional: 

proporcionar urgentemente a recomposição salarial dos servidores do INCRA, com base em outras 
carreiras afins do serviço público federal, e viabilizar concurso público para suprir a carência de 
servidores nos diversos setores da instituição. 

 
- Legislação para obtenção de terras: retomar o Convênio com o Governo do Estado para 

aquisição de imóveis no estado do RS, com a liberação dos recursos previstos no plano de trabalho, e 
adequar e atualizar a legislação agrária existente para possibilitar a obtenção de áreas para a Reforma 
Agrária. 

 
- Passivo de habitação e infraestrutura nos projetos de assentamento: necessidade de 

promover a operacionalização do Programa Minha Casa Minha Vida para os assentamentos que ainda 
não receberam recursos para habitação, além da necessidade de estabelecer novas parcerias para 
disponibilizar as políticas públicas existentes para o atendimento das demandas dos projetos de 
assentamento. 

 
- Operacionalização dos recursos orçamentários disponibilizados: no exercício 2012 foi 

empenhado um volume significativo de recursos orçamentários, especialmente para atender dois 
convênios com o Governo do Estado, o primeiro para implantação e recuperação de estradas (patrulha 
mecanizada) e o segundo para fomentar a produção agroecológica nos projetos de assentamento, com 
valor, respectivamente, de R$ 18,0 milhões e R$ 15,0 milhões do INCRA. Neste sentido, há 
necessidade de envidar esforços para que estes recursos sejam efetivamente aplicados e as ações 
acompanhadas para que os objetivos propostos sejam alcançados. 

 
- Projetos de assentamentos vinculados ao Plano Brasil Sem Miséria (PBSM): em 2012 

foram definidos os projetos de assentamento do RS que foram incorporados ao PBSM, que estão 
localizados na região da Fronteira Oeste do Estado, mais especificamente nos municípios de Alegrete, 
São Gabriel, Santa Margarida do Sul e Santana do Livramento. Para estes assentamentos, que agregam 
1.121 famílias, a SR(11) deverá empreender uma série de ações prioritárias para o desenvolvimento 
dos mesmos, especialmente em relação à habitação, infraestrutura, crédito, políticas sociais social e 
assistência técnica. Para tanto, a SR(11) já está atuando de forma mais intensiva nesta região, com a 
articulação de uma série de políticas públicas para as famílias assentadas. 
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ANEXOS 
 

QUADRO A5.3 - Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência. 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome:  INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

CNPJ:  00.375.972/0013-02                 

UG:  373072                 

INFORMAÇÕES SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS 

Valores Pacutados Valores Repassados Vigência Sit. Nº 

Mod. 
Nº 

Instrumento 
BENEFICIÁRIO 

Valor Global 
Valor da 

Contrapartida 
No Exercício (2012) Até o Exercício INÍCIO FIM     

1 513125 
ASSOCIAÇÃO DOS COLONOS ASSENTADOS DO CERRO DOS 
MUNHÓS E BOM SERÁ 

                 
1.503.343,46 

                      
15.033,43 

                                   -   
                 

1.488.310,03 
03/12/04 30/06/13 1 1 

1 513171 ASSOCIAÇÃO DOS ASSENTADOS CERRO DA CRUZ 
                 

1.197.095,69 
                      

11.970,96 
                                   -   

                 
1.185.124,73 

03/12/04 31/12/12 1 2 

1 535565 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO ASSENTAMENTO FILHOS DE 
SEPÉ 

                 
5.475.987,27 

                      
48.983,88 

                    
446.278,25 

    
4.261.163,62 

26/12/05 31/12/12 1 3 

1 577966 
CEPPA - CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR E PESQUISA EM 
AGROECOLOGIA 

                 
8.710.672,08 

                    
621.539,00 

                    
238.470,00 

                 
4.878.202,15 

27/12/06 31/12/13 1 4 

1 593655 FUNDAÇÃO SIMON BOLIVAR 
                 

1.708.600,00 
                    

178.600,00 
                    

240.000,00 
                    

618.000,00 
13/09/07 31/12/15 1 5 

1 600099 PREFEITURA MUNICIPAL DE ACEGUÁ 
                    

279.033,76 
                      

17.316,53 
                                   -   

                    
261.717,23 

27/12/07 28/11/12 1 6 



 

 

221

 

1 601627 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI 
                    

309.061,57 
                        

9.300,00 
     

224.761,57 
                    

299.761,57 
31/12/07 23/03/13 1 7 

1 700272 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

574.679,00 
                      

14.679,00 
                      

80.000,00 
             

560.000,00 
17/11/08 30/06/12 1 8 

1 700363 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

584.184,00 
                      

14.184,00 
                                   -   

                    
570.000,00 

24/11/08 25/08/12 1 9 

1 700877 INSTITUTO EDUCAR 
                    

753.900,00 
                      

11.900,00 
                      

96.820,00 
                    

711.040,00 
08/12/08 30/07/12 1 10 

1 700883 INSTITUTO EDUCAR 
                    

781.900,00 
         

11.900,00 
                    

177.317,00 
                    

703.917,00 
10/12/08 31/10/12 1 11 

1 701614 FAPEG/ EMBRAPA 
                 

2.989.493,12 
                    

375.206,40 
                    

784.286,00 
                 

2.352.858,12 
29/12/08 30/06/13 1 12 

1 701647 COPTEC - COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
                 

3.332.963,02 
                      

36.000,00 
                                   -   

                 
2.397.268,03 

29/12/08 28/12/13 1 13 

1 701803 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 
                    

839.685,00 
                        

8.396,85 
                                   -   

                    
706.317,67 

31/12/08 05/01/14 1 14 

1 702294 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATINI 
          

394.763,72 
                        

5.927,64 
                    

309.215,61 
                    

388.836,08 
06/01/09 05/01/14 1 15 

1 702551 PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL 
                    

314.262,00 
                        

4.262,00 
                                   -   

                    
310.000,00 

31/12/08 05/01/14 1 16 

1 702563 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA 
                    

563.679,00 
                      

17.000,00 
                                   -   

   
273.339,50 

30/12/08 05/01/14 1 17 

1 702565 PREFEITURA MUNICIPAL DE ACEGUÁ 
                    

442.945,07 
                      

17.945,07 
                                   -   

                    
425.000,00 

29/12/08 05/04/12 1 18 

1 702635 PREFEITURA MUNICIPAL DE HULHA NEGRA 
                 

2.082.961,71 
                      

62.488,85 
                    

736.236,43 
                 

2.020.472,86 
31/12/08 31/12/12 1 19 
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1 702645 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIOTA 
                 

2.100.165,59 
                      

65.165,59 
                    

399.543,39 
                 

2.035.000,00 
30/12/08 30/11/12 1 20 

1 721531 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO OSÓRIO 
                    

550.412,90 
                        

5.504,15 
                                   -   

                    
544.908,75 

21/12/09 21/06/12 1 21 

1 722382 PREFEITURA MUNICIPAL DE ACEGUÁ 
                    

446.207,77 
                        

4.462,10 
                    

141.745,67 
                    

441.745,67 
21/12/09 21/06/12 1 22 

1 722390 PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL 
                    

528.635,30 
                    

109.515,02 
                                   -   

                    
266.000,00 

21/12/09 20/04/13 1 23 

1 722402 PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPANCIRETÃ 
                 

1.914.807,19 
                      

19.148,07 
                                   -   

                    
185.659,10 

31/12/09 31/12/13 1 24 

1 722403 PREFEITURA MUNICIPAL DE JÓIA 
                    

235.578,41 
              

51.354,86 
                                   -   

                    
184.223,55 

31/12/09 31/08/12 1 25 

1 722534 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS ALTAS 
                    

532.599,01 
                    

132.113,91 
                                   -   

                    
260.000,00 

21/12/09 20/04/13 1 26 

1 723073 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTÃO 
                    

349.022,58 
                        

6.843,58 
                                   -   

                    
234.500,00 

30/12/09 23/01/13 1 27 

1 723089 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARQUEADAS 
                    

269.816,52 
                      

10.377,55 
                                   -   

                    
259.438,97 

31/12/09 25/11/13 1 28 

1 723101 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARQUEADAS 
                    

357.017,39 
                        

7.000,00 
                                   -   

                    
350.017,39 

31/12/09 24/01/13 1 29 

1 723258 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 
                    

253.030,83 
      

9.744,09 
                                   -   

                    
120.000,00 

21/12/09 21/12/13 1 30 

1 723497 PREFEITURA MUNICIPAL DE HULHA NEGRA 
                    

927.366,45 
                      

87.421,64 
                                   -   

                    
663.517,73 

28/12/09 28/12/13 1 31 

1 723582 PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCURZILHADA DO SUL 
                    

340.294,34 
                      

13.088,24 
                                   -   

                    
251.867,82 

31/12/09 24/01/13 1 32 
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1 724553 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL 
                    

556.797,61 
                        

5.568,00 
                                   -   

                    
247.863,63 

31/12/09 31/12/13 1 33 

1 724790 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPES 
                    

334.305,10 
                        

9.737,10 
                                   -   

                    
324.568,00 

31/12/09 31/12/13 1 34 

1 726332 PROJETO CURICACA 
                    

508.866,00 
        

8.500,00 
                                   -   

                    
400.000,00 

28/12/09 31/12/13 1 35 

1 726596 INSTITUTO DE PERMACULTURA E ECOVILAS DA PAMPA-IPEP 
                    

708.656,75 
                      

14.235,00 
         

195.685,35 
                    

694.421,75 
30/12/09 31/12/13 1 36 

1 734741 
FAURGS - FUNDAÇÃO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RGS 

                 
1.005.072,64 

                    
132.440,00 

                                   -   
       

577.444,00 
21/05/10 30/12/13 1 37 

1 750042 FUNDAÇÃO SIMON BOLIVAR 
                    

150.208,26 
                      

24.900,00 
                      

62.161,63 
                    

125.308,26 
29/12/10 15/12/12 1 38 

1 752100 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO 
                    

224.531,35 
                        

2.245,32 
                    

100.000,00 
                    

100.000,00 
27/12/10 27/12/13 1 39 

1 752107 PREFEITURA MUNICIPAL DE JÓIA 
                    

692.297,31 
       

7.297,31 
                    

323.688,12 
                    

685.000,00 
29/12/10 30/06/13 1 40 

1 752110 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANANDUVA 
                    

335.528,25 
                        

3.355,28 
                    

170.000,00 
                    

170.000,00 
27/12/10 30/06/13 1 41 

1 752111 PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÇA 
                    

213.757,88 
                        

2.137,58 
                                   -   

                    
100.000,00 

27/12/10 09/07/13 1 42 

1 752451 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

611.201,00 
                      

11.201,00 
                    

194.300,00 
                    

402.070,00 
27/12/10 31/12/13 1 43 

1 754058 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

446.152,00 
                      

10.475,50 
                      

85.676,50 
                    

435.676,50 
30/12/10 30/06/12 1 44 

1 755903 
COOPSAT - COOPERATIVA DE PRESTACAO DE SERVIÇOS E 
ASSISTENCIA TECNICA 

                    
458.280,00 

                        
6.000,00 

                                   -   
                    

291.900,00 
29/09/11 29/10/13 1 45 
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1 755913 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

121.152,00 
                        

3.952,00 
                      

58.600,00 
                    

117.200,00 
29/09/11 29/04/13 1 46 

1 756045 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

716.240,80 
                      

16.240,80 
 

100.000,00 
                    

200.000,00 
01/11/11 31/07/15 1 47 

1 756051 INSTITUTO EDUCAR 
                    

781.200,00 
                      

11.200,00 
                    

318.770,00 
                    

318.770,00 
29/09/11 29/06/14 1 48 

1 756091 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

153.680,00 
                        

3.680,00 
                                   -   

                    
150.000,00 

31/08/11 16/01/12 1 49 

1 762006 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA 
                    

323.389,01 
                        

7.953,41 
                      

56.403,54 
                      

56.403,54 
12/12/11 31/12/13 1 50 

1 762225 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARQUEADAS 
                    

255.659,95 
                        

5.659,95 
                    

125.000,00 
                    

125.000,00 
13/12/11 13/11/13 1 51 

1 762721 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E 
COOPERATIVISMO 

                 
1.640.400,00 

                      
16.404,00 

                                   -                                      -   15/12/11 31/12/13 1 52 

1 762779 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E 
COOPERATIVISMO 

             
126.000.000,00 

               
25.200.000,00 

                                   -                                      -   22/12/11 30/12/13 1 53 

1 764059 PREFEITURA MUNICIPAL DE JULIO DE CATILHOS 
                    

320.160,17 
                        

6.560,17 
                    

150.000,00 
                    

150.000,00 
20/12/11 29/12/13 1 54 

1 776410 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL PESCA E 
COOPERATIVISMO 

               
18.200.000,00 

                    
200.000,00 

                                   -                                      -   01/12/12 31/12/15 1 55 

1 777084 FUNDAÇÃO SIMON BOLIVAR 
                 

2.000.642,00 
                      

21.000,00 
                                   -                                      -   27/12/12 29/06/18 1 56 

1 777103 INSTITUTO EDUCAR 
                   

800.240,00 
                      

12.740,00 
                                   -                                      -   31/12/12 30/09/15 1 57 

1 777116 INSTITUTO DE PESQUISA E EDUCAÇÃO DO CAMPO - IPÊ CAMPO 
                    

309.244,00 
           

9.244,00 
                                   -                                      -   31/12/12 30/06/15 1 58 
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1 778534 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIOTA 
                    

620.000,00 
                      

20.000,00 
                                   -                                      -   30/12/12 31/12/14 1 59 

1 778574 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL 
                    

365.000,00 
                      

10.000,00 
                                   -                                      -   28/12/12 31/12/14 1 60 

1 778712 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO 
                    

365.000,00 
                      

15.000,00 
                                   -                                      -   31/12/12 31/12/14 1 61 

1 778775 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIOTA 
                    

520.229,21 
                      

20.229,21 
                                   -                                      -   30/12/12 30/12/13 1 62 

1 778789 PREFEITURA MUNICIPAL DE ACEGUÁ 
                    

566.426,14 
                      

11.328,52 
                                   -                                      -   31/12/12 31/12/14 1 63 

1 780917 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL PESCA E 
COOPERATIVISMO 

   
15.789.522,47 

                    
789.522,47 

                                   -                                      -   28/12/12 30/12/14 1 64 

 Fonte: Banco de Dados interno, SIAFI e SICONV                 

LEGENDA           

Modalidade:  Situação da Transferência:        

1 – Convênio  1 - Adimplente         

2 - Contrato de Repasse 2 - Inadimplente         

3 - Termo de Parceria 3 - Inadimplência Suspensa        

4 - Termo de Cooperação 4 - Concluído         

5 - Termo de Compromisso 5 - Excluído         

    6 - Rescindido         

      7 - Arquivado               

 


